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 RESUMO 
Traditional delivery methods (contratação tradicional), termo usualmente designado ao Design-
Bid-Build (DBB), é a forma de contratação de gestão de empreendimentos mais aplicado na 
construção civil de várias regiões. No entanto, a predominância pela aplicação do DBB tem 
sido pontuada como uma das principais barreiras para aplicação de elementos favoráveis à 
melhoria da gestão e produção de empreendimentos da construção civil. É razoável se inferir 
que os empreendimentos atuais são mais complexos e incertos, e a gestão da produção demanda 
de mudanças de paradigma para entrega de valor e alcance de resultados esperados. No entanto, 
é visto que o DBB oferece poucas oportunidades para inovação e para incorporação de serviços 
de pré-construção em fases precoces. Por essa razão, pesquisas têm procurado desenvolver 
estratégias para introdução da integração e colaboração na produção de empreendimentos como 
meio para inovação, bem como para elevar a produtividade e garantir maior entrega de valor. 
Assim, almejando inovar o setor de construção civil, considerou-se o IPD (Integrated Project 
Delivery), precisamente o seu modelo híbrido (IPD-ish), como uma alternativa viável para 
aplicação de melhorias em ambientes de produção de empreendimentos onde práticas de 
colaboração são pouco difundidas. O IPD tem ganhado interesse na academia e no setor da 
construção civil por apresentar princípios que podem proporcionar interação, colaboração e 
integração altamente efetiva entre os diferentes stakeholders (partes interessadas) durante todo 
o processo da produção do empreendimento.  Desse modo, a pesquisa propõe o 
desenvolvimento de um modelo conceitual evolutivo para aplicação do IPD em 
empreendimentos onde há pouca difusão de práticas colaborativas. Como método de pesquisa 
foi adotada a DSR (Design Science Research), aplicada quando há necessidade de se 
desenvolver um artefato para resolução de um problema específico. A pesquisa se desenvolveu 
a partir de um processo interativo entre pesquisadores e profissionais, com foco no 
desenvolvimento de diretrizes para construção e adequação do modelo conceitual evolutivo 
IPD ao contexto em análise. Os resultados obtidos contribuem para elucidar os benefícios que 
a integração e colaboração podem proporcionar na produção de empreendimentos, e também 
para evidenciar estratégias necessárias que podem auxiliar na efetivação de princípios para 
aplicação do IPD em ambientes de produção de empreendimentos menos colaborativos. 
Palavras chaves: IPD; Integrated Project Delivery; integração; sistemas colaborativos; 
confiança; empreendimentos; construção civil; contratos relacionais; acordos multipartes. 
 ABSTRACT 
Design-Bid-Build (DBB) is a traditional delivery methods most applied in civil construction 
industry.  However, DBB is rated as main barriers to improve project delivery. Nowadays, 
projects are complex and uncertain, and the production requires paradigm shifts to achieve 
successful outcomes. In fact, the frequent adoption of DBB does not allow early involvement 
of stakeholders, collaboration and pre-construction services. Furthermore, DBB does not 
provide an efficient management structure to overcome all project needs. For this reason, 
several studies have specified IPD (Integrated Project Delivery) as an innovate approach which 
fetch all parties together in a collaborative project process, aiming to align goals and mutual 
interests, to provide in the same time the best value for owner and all stakeholders. Thereby, 
IPD-ish emerges as an opportunity to innovate the construction, with purpose to promote 
significative changes on project process management in several regions, which apply frequently 
DBB. Thus, the research aims to develop a conceptual evolutionary model and guidelines for 
IPD implementation in construction projects with little diffusion of collaborative practices. The 
design science approach has been selected as the principal research method, applied to analyse 
and identify practical problems to provide conceptual and practical solutions. In the sequence, 
it was carried out an interactive process between researchers and professionals to develop 
guidelines to adequate IPD model for construction sector. The results envision insights and 
benefits, which could be reached through integration and collaboration, and demonstrate 
strategies to effective IPD principles in construction projects with little diffusion of 
collaborative practices. 
Keywords: IPD; integrated project delivery; integration; collaborative systems; trust; projects; 
civil construction; relational contracts; multipart agreements. 
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1. INTRODUÇÃO 
A construção civil é conhecida como o setor industrial que mais enfrenta 
dificuldades para manter a produção de seus empreendimentos de maneira efetiva e dentro dos 
requisitos contratuais (BUSHNELL et al., 2013). Neste contexto, observa-se que o sistema de 
produção da construção civil pouco evoluiu, os seus empreendimentos continuam sendo 
desenvolvidos e gerenciados a partir da contratação tradicional (traditional delivery methods1), 
termo usualmente designado ao Design-Bid-Build (DBB) (MIHIC, SERTIC, ZAVRSKI, 2014; 
KIM et al., 2016). No entanto, com o crescente desenvolvimento mundial e com a necessidade 
de satisfazer os requisitos do mercado atual da construção, os empreendimentos têm se tornado 
mais dinâmicos, complexos e incertos (SAKAL, 2005). Todavia, o DBB se demonstra pouco 
favorável para atender essas necessidades (NAWI et al., 2014). 
É evidente que o DBB é menos flexível para aplicação de melhorias que possam 
garantir a efetividade da produção do empreendimento em fases precoces (SUTTIE, 2013; 
ALARCÓN; MESA; HOWELL, 2013). Problemas relacionados com os serviços da pré-
construção, limite de participação das partes interessadas em fases iniciais, e a falta de uma 
estrutura de produção colaborativa têm sido apontadas como uma grande barreira neste contexto 
(PRICE; DAINTY, 2006; TILLMANN et al., 2011 e BAIDEN; MESA et al., 2016). 
Para corroborar com as informações acima apresentadas, tem-se como exemplo o 
cenário vivenciado no Brasil.  A maior parte dos empreendimentos públicos brasileiros são 
desenvolvidos com a adoção do DBB (RICARDINO, 2007).  Neste tipo de empreendimento 
existe uma certa dificuldade para aplicação de melhorias no processo de gestão devido aos 
limites e exigências impostas pelas leis governamentais para a contratação de obras públicas 
(TILLMANN et al., 2011). 
Entretanto, não obstante ao Brasil, em Moçambique observou-se também que o 
DBB é a forma de contratação mais adotada, quer em empreendimentos públicos, como em 
privados (MUIANGA, 2015). Em uma pesquisa desenvolvida anteriormente sobre fatores que 
desencadeiam desvios de custos e prazos em empreendimentos da construção civil de 
Moçambique, constatou-se que vários dos problemas identificados se relacionam com a falta 
                                                 
1 Traditional delivery methods or traditional project delivery methods é um termo designado a 
formas de contratação tradicionais, conhecidas como as mais antigas e aplicadas para gestão de empreendimentos 
públicos e privados, usualmente conhecida como Design-Bid-Build (LIU et al., 2013). 
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de conexão das fases de concepção e construção, pouca eficiência dos serviços de pré-
construção e baixa produtividade na produção dos empreendimento (MUIANGA, 2015). Em 
consequência disso, os empreendimentos são desenvolvidos acima do custo e prazos 
contratualmente previstos, e com baixo desempenho dos resultados esperados (MUIANGA, 
2015). E tal como no Brasil, a predominância pela aplicação do DBB acaba dificultando a 
implementação de melhorias e medidas proativas. 
No geral, a construção civil demonstra ainda dificuldade no atendimento do escopo 
do empreendimento no ponto de vista da produção e do sistema organizacional, quer seja no 
desenvolvimento do projeto como também durante a construção (KOSKELA; BALLARD, 
2006). Pode-se inferir que qualquer empreendimento é suscetível a diversos riscos e incertezas 
(KOSKELA; BALLARD, 2006). Entretanto, as caraterísticas e os problemas predominantes 
dos empreendimentos descendem do caráter egocêntrico e ineficiente na prestação dos serviços 
da construção civil, que culminam com a forte predominância pela adoção do DBB 
(MATTHEWS; HOWELL, 2005; KIM et al., 2016).  
Em face à essa realidade, desencadeou-se uma necessidade pela busca por 
alternativas que garantam maior dinamismo e menos incertezas em todo o processo de produção 
do empreendimento (EL ASMAR; HANNA, 2012, AZHAR; KANG; AHMAD, 2014, PARK; 
KWAK, 2017,). Assim, tanto a academia como o setor da construção civil têm procurado 
estratégias para reduzir incertezas, custos e prazos, mantendo a alta qualidade do produto final 
(SAKAL, 2005). 
Um ponto de partida para a resolução dos problemas vivenciados no DBB é 
mudança na produção de empreendimentos, a partir da gestão colaborativa, com o uso do 
conceito sustentabilidade2, e ferramentas que contribuam para melhorias na gestão de produção 
(ASHCRAFT Jr., 2014). Consequentemente, o escopo e metas do empreendimento que 
geralmente são baseadas no interesse individual, passam a ser fundamentadas na capacidade 
coletiva e metas comuns, tal como acontece quando a gestão é integrada (BAIDEN; PRICE; 
DAINTY, 2006).  
                                                 
2 A sustentabilidade auxilia na adequação do empreendimento às necessidades ambientais, 
econômicas e sociais atuais (ASHCRAFT Jr., 2014).) 
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No geral, a incorporação de modelos de gestão de empreendimentos adequados para 
diferentes contextos e cenários de produção pode ser um equilíbrio entre as necessidades e a 
eficácia da gestão do processo de produção (KOSKELA; BALLARD, 2006), e pode esclarecer 
a lacuna entre o desempenho esperado e real (MATTHEWS; HOWELL, 2005). Contudo, 
apesar dos meros esforços, existem ainda barreiras que dificultam a implementação de 
melhorias (TILLMANN et al., 2011). Assim, pesquisas que procuram identificar mecanismos 
para superar os problemas da produção de empreendimentos podem ser um passo para mudança 
de paradigma na construção civil. 
1.1. Justificativa da pesquisa 
Um empreendimento com caraterísticas inovadoras é desenvolvido em ambientes 
de produção colaborativo, estabelecido entre as diferentes partes interessadas que cooperam sob 
uma única meta, alinhada com os interesses individuais (BAIDEN; PRICE; DAINTY, 2006). 
Um dos modelos de gestão de empreendimento que vem ganhando interesse no setor da 
construção como uma alternativa para inovação é o IPD (Integrated Project Delivery) 
(BAIDEN; PRICE; DAINTY, 2006 e RACHED et al., 2014; OSBURN et al., 2018). 
O IPD é definido como um modelo de gestão de empreendimentos que utiliza 
princípios de gestão para integração de pessoas, sistemas, estruturas de negócios e práticas 
profissionais em um processo colaborativo, a fim de potenciar todas as fases e necessidades do 
empreendimento (AIA, 2007a). É baseado fundamentalmente no envolvimento antecipado dos 
participantes principais que influenciam na modernização da produção do empreendimento 
(YUDELSON, 2013). Além disso, pelo envolvimento antecipado, o IPD procura combater os 
problemas mais predominantes quando comparado ao DBB, nos quesitos organizacional, 
comercial e operacional (DARRINGTON et al., 2009; LIU et. al.; 2013), com maior ênfase na 
melhoria do custo, do prazo e qualidade do produto final, e o ambiente de produção mais 
colaborativo (OSBURN et al., 2018). 
A principal diferença entre o IPD e o DBB se destaca no seu processo. Enquanto o 
DBB foca na definição de funções e alocação de risco individuais (LIU et. al.; 2013; SUTTIE, 
2013), o IPD traz no seu conceito o alinhamento da meta do empreendimento com os interesses 
de todas as partes interessadas, enfatizando a colaboração e integração com base no 
compartilhamento de risco e benefícios (AIA, 2012; LIU et. al.; 2013). A produção do 
25 
empreendimento com adoção do IPD é altamente efetiva, com envolvimento em fases precoces, 
no mínimo, do projetista, construtor e proprietário (DARRINGTON et al., 2009). 
É evidente que a produção de empreendimentos focados na integração trazem 
benefícios de maneira geral, possibilitando a redução de riscos relacionados com o atendimento 
do escopo e desempenho das equipes (RACHED et al., 2014 e LEE et al., 2014). No caso do 
IPD, apesar de pouca divulgação de pesquisas ao nível mundial sobre a sua aplicação, os 
resultados têm demonstrado sucesso e benefícios pela eficácia na produção (KENT; BECERIK-
GERBER, 2010, EL ASMAR; HANNA, 2012; KIM et al., 2016 e ROY et. al., 2017). Além 
disso, a divulgação dos resultados tem estimulado interesse desta prática tanto na comunidade 
acadêmica, vista a partir do crescente número de pesquisas sobre o IPD, bem como na 
empresarial. O interesse empresarial abrange tanto o setor privado como setor público (KIM et 
al., 2016). 
Contudo, mesmo com o crescente interesse pelo IPD, algumas barreiras culturais 
precisam ser levadas em consideração antes da sua adoção (RACHED et al., 2014). Como 
superar tais barreiras pode ser um equilíbrio para eliminação das diferenças entre os modelos 
de gestão de empreendimentos não integrados e integrados, e pode ser um meio para aplicação 
do IPD em um contexto de produção de empreendimentos com gestão tradicional, objetivando 
a inovação (KIM et al., 2016).  
Com base na literatura, observou-se que a maior parte da informação disponível 
para a aplicação do IPD é teórica (OSBURN et al., 2018). Além disso, pesquisas sobre o 
conhecimento básico necessário do IPD ao nível das partes interessadas em um processo de 
adoção é também um assunto pouco explorado (LEE et al., 2014). Ademais, há falta de material, 
informações e guias práticos que instruam detalhadamente a implementação do IPD (OSBURN 
et al., 2018). Neste contexto, é visto que partes interessadas sem conhecimento e experiência 
necessária em empreendimentos desenvolvidos com o IPD, não encontram o devido suporte 
para aplicá-lo (OSBURN et al., 2018). Estes fatores, ainda que pouco avaliados e perceptíveis 
em relação à dimensão do IPD em todo o seu contexto, contribuem efetivamente para pouca 
adoção deste modelo de gestão de empreendimento mundialmente, devido às incertezas e 
incapacidade de gerir algo inovador que requer experiência. 
No geral, há grande dificuldade para entregar valor na produção de 
empreendimentos, tanto aplicando modelos de contratação tradicionais, bem como os 
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inovadores. Observa-se que os empreendimentos tendem a procurar adotar melhorias com 
aplicação de conceitos de produção mais inovados, no entanto as experiências práticas são 
pouco disseminadas e limitadas a um tipo de empreendimento ou local, e em sua maioria falham 
ao entregar valor e benefícios eficazes. Além disso, há pouca difusão de modelos de contratação 
inovadores híbridos que possam auxiliar no aprendizado em um processo de transição de uma 
produção tradicional para a relacional, de modo que a inovação não seja vista como uma 
barreira logo de início.  
Voltando ao IPD, apesar deste ser particularmente vinculado a aplicação do acordo 
multiparte para maximizar os efeitos da sua implementação, incentivar a colaboração, o 
compartilhamento de riscos e benefícios, e tomada de decisão em equipe (LAHDENPERÄ, 
2012), existe uma alternativa do IPD que se adequa aos casos em que a celebração de acordos 
multipartes não é considerada aplicável, precisamente em relação ao quesito de 
compartilhamento de riscos e benefícios. A alternativa do IPD que não exige a celebração de 
acordos multipartes é denominado “IPD como uma filosofia ou IPD-ish” (EL ASMAR; 
HANNA, 2012).  
O IPD-ish enfatiza a utilização de alguns princípios do IPD para estabelecer a 
colaboração e integração pela boa vontade entre as partes interessadas (AIA et al., 2010). 
Assim, considera-se que o IPD-ish apresenta potencial para eliminar o conflito entre o acordos 
multipartes proposto no IPD em seu modelo puro e a contratação tradicional, pois presume-se 
que este modelo pode ser acoplado a várias formas de contratação, enfatizando a aplicação de 
alguns elementos do IPD (BRITT et al., 2014 e KIM et al., 2016). Pode-se assim dizer que o 
IPD-ish é uma alternativa viável para a gestão de empreendimento mais colaborativa e para 
redução de problemas presentes na produção de forma gradativa (NAWI et al., 2014).  
Pelo fato do IPD-ish apresentar elementos favoráveis para ser implementado em 
ambientes onde há pouca difusão da colaboração, considerou-se este modelo oportuno para se 
pesquisar, almejando propor diretrizes que possam contribuir para a sua aplicação em regiões 
onde o DBB é fortemente adotado. O interesse pela aplicação do IPD-ish em empreendimentos 
deve-se à necessidade da busca por alternativas que auxiliem na introdução da inovação, sem 
necessidade de alteração de formas de contratação que as partes interessadas têm mais 
familiaridade, de modo que este aspeto não seja considerada uma barreira logo de início. 
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Assim, pela necessidade de desenvolver uma parte da pesquisa em um cenário onde 
a colaboração é pouco difundida, considerou-se trazer informações da produção de 
empreendimentos moçambicanos. A escolha deste campo de estudo deve-se ao fato de ser 
adequado ao contexto em análise, e também pela facilidade encontrada para interação durante 
a coleta de dados. Além disso, as caraterísticas da produção de empreendimentos 
moçambicanos se assemelham à diversos contextos de produção, onde o DBB é mais 
predominante. 
Assim, no caso de Moçambique, considerou-se que para além da inovação, o IPD-
ish pode agir simultaneamente para enaltecer a colaboração e eliminar escopos individuais e 
conflitos de interesse que impactam negativamente nos resultados da maioria dos 
empreendimentos. Particularmente em Moçambique não se tem ainda conhecimento sobre 
empreendimentos que tenham sido produzidos em ambientes colaborativos, e a integração é um 
assunto pouco explorado e não difundido. A falta de evidências torna oportuno o 
desenvolvimento de estratégias e diretrizes para difusão de alternativas de contratação que 
visam na inovação, como o caso do IPD, almejando a mudança de paradigma na gestão de 
empreendimentos que adotam com frequência o DBB. 
1.2. Questões de pesquisa 
Com o propósito de buscar e avaliar mecanismos e estratégias para aplicação de 
modelos de gestão de empreendimentos inovadores, como o caso do IPD, definiu-se como 
questões de pesquisa as seguintes: 
 Como implementar o IPD gradualmente, onde há pouca difusão de práticas 
colaborativas durante a produção de empreendimentos? 
o Quais são as relações de dependência existentes entre os princípios do 
IPD? 
o Que restrições e limites o IPD apresenta, e quais são os desafios para 
aplicação considerando ambientes de produção de empreendimentos 
com forte predominância pela adoção do DBB? 
o Quais diretrizes são recomendadas para a adoção do IPD no contexto em 
análise? 
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1.3. Objetivos da pesquisa 
Objetivo geral: 
 O objetivo geral da pesquisa é propor um modelo conceitual evolutivo para 
aplicação do IPD em ambientes de produção de empreendimentos onde há 
pouca difusão de práticas colaborativas. 
Objetivos específicos: 
 Desenvolver proposições sobre o IPD a partir da sua estrutura teórica; 
 Desenvolver um protocolo para avaliação de oportunidades e barreiras para 
aplicação do IPD; 
 Desenvolver um conjunto de diretrizes e etapas sequenciais para aplicação do 
IPD nos estágios iniciais da colaboração, considerando um cenário de 
produção de empreendimentos onde a colaboração é pouco difundida. 
1.4. Delimitação da pesquisa 
A pesquisa buscou desenvolver um modelo conceitual evolutivo para a aplicação 
do IPD adequado para ambientes onde a colaboração é pouco difundida, em empreendimentos 
do tipo edificações. A avaliação do modelo foi efetuada pelos profissionais com experiência 
em gestão de empreendimentos, e por pesquisadores que desenvolvem pesquisas voltadas à 
melhoria de processos na gestão de empreendimentos da construção civil.  
A pesquisa procurou inicialmente avaliar as oportunidades e barreiras para uma 
possível aplicação do IPD com informações provenientes da produção de empreendimentos 
moçambicanas, de modo que se construísse uma base de informação que possibilitasse o 
desenvolvimento de um modelo adequado a um cenário de produção de empreendimentos com 
pouca difusão da colaboração. Em seguida, a pesquisa procurou desenvolver diretrizes que 
conduzissem a definição de um modelo conceitual evolutivo para aplicação do IPD.  
O estudo limitou-se a analisar e a identificar as particularidades da produção de 
empreendimentos em ambientes onde há pouca difusão da colaboração e as suas influências em 
relação ao IPD.  Assim, a construção do modelo foi baseada em consensos obtidos pelas 
sugestões e opiniões dos profissionais e pesquisadores que participaram do processo de coleta 
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de dados, com foco na produção de estratégias para aplicação de melhorias em 
empreendimentos. 
1.5. Estrutura do trabalho 
O presente trabalho é composto por sete capítulos. Assim, a Figura 1 apresenta a relação 
entre o processo da pesquisa, objetivos e capítulos. 
 
Figura 1: Relação entre o processo da pesquisa, objetivos e capítulos. 
Fonte: Autora 
 
O primeiro capítulo, corresponde à introdução, onde é apresentada uma visão geral sobre 
o tema, o objetivo principal, a delimitação da pesquisa, a estrutura do trabalho, e resumo das 
atividades da pesquisa, respetivamente. No segundo capítulo é efetuado uma revisão geral sobre 
modelos de gestão de empreendimentos da construção civil. Abordou-se sobre as caraterísticas 
e a forma de contratação mais utilizada, destacando os elementos favoráveis para a gestão 
integrada. 
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No terceiro capítulo é apresentado o IPD. Foram apresentados os principais meios 
relacionais necessários para que ocorra colaboração em um processo de produção com gestão 
integrada. Procurou-se identificar a relação e abrangência entre colaboração, integração, e 
confiança. Posteriormente foi analisado o IPD, onde se destaca o conteúdo teórico sobre a 
relação da variação dos modelos IPD, de acordo com os níveis de colaboração e os seus 
principais requisitos. 
No quarto capítulo é apresentado o método para o desenvolvimento da pesquisa. A 
estratégia de pesquisa selecionada foi a DSR (Design Science Research), que procura 
desenvolver e avaliar o artefato (modelo evolutivo para aplicação do IPD) por meio de Grupos 
Focais (GFs). Foram também apresentados os meios para caraterização dos resultados. O quinto 
capítulo corresponde ao desenvolvimento do artefato. É apresentado detalhadamente todo o 
processo do desenvolvimento do artefato de acordo com as etapas da DSR.  
No sexto capítulo é apresentado o resultado da pesquisa. No final é apresentado o modelo 
evolutivo para aplicação do IPD. O sétimo capítulo corresponde à conclusão. São descritas as 
principais conclusões da pesquisa e recomendações. Seguem no final, as referências 
bibliográficas e o apêndice. O apêndice é composto por partes da revisão da literatura e 
sequência das atividades da coleta de dados.  
31 
2. MODELO DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTO 
Contratos são documentos legais que definem direitos e responsabilidades de duas 
ou mais partes envolvidas na troca de bens e serviços (ALVES; SHAH, 2018). O Modelo de 
Gestão de Empreendimento (MGE) é o documento contratual que contém todas as informações 
para a produção de um empreendimento (FISH, 2011 e SHRESHTHA et al., 2012), 
relacionadas com a contratação, concepção, construção e entrega (MILLER et al., 2000; 
LOULAKIS, HUFFMAN, 2000; FISH, 2011; KRISTENSEN et al., 2015). Este documento 
define também as funções e responsabilidades de cada parte interessada durante todo o processo 
da produção do empreendimento (FRANZ; LEICHT, 2016). 
A estrutura do modelo de gestão de empreendimento é composta pela Forma de 
Contratação (FC) (LIU et al., 2015; IOPPI et al., 2015), e o Instrumento de Contratação (IC) 
(IOPPI et al., 2015; KRISTENSEN et al., 2015). A forma e instrumento de contratação definem 
a estrutura organizacional da gestão do empreendimento e remuneração das partes interessadas 
pelos serviços prestados, respetivamente (GRILO; MELHADO, 2002). A relação de 
abrangência tanto da FC e IC é apresentada na Figura 2. 
 
Figura 2: Representação de um modelo de gestão de empreendimento (MGE). 
Fonte: Autora 
Um MGE típico apresenta três domínios: organizacional, comercial e operacional 
(SEED, 2014; DARRINGTON et al., 2009). O domínio organizacional compreende a parte 
gerencial, comunicativa e comportamental (DARRINGTON et al., 2009). O domínio comercial 
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refere-se à estrutura contratual do empreendimento, e o domínio operacional evidencia o uso 
de práticas e ferramentas de gestão para o fluxo das atividades (BRITT et al., 2014). 
A literatura apresenta vários MGEs que se adequam aos diferentes e específicos 
tipos de empreendimento, de acordo com as necessidades (AUSTROADS, 2014). No entanto, 
ressalta-se que a seleção do MGE é considerada uma das decisões mais importantes no setor da 
construção civil, pois contém informações que envolvem todas as fases do empreendimento 
(THOMSEN et al., 2009; KRISTENSEN et al., 2015).  
Contudo, mesmo existindo uma variedade de MGEs, a contratação tradicional 
(traditional delivery methods ou traditional project delivery methods) é ainda a mais aplicada 
na gestão de empreendimentos (MATTHEWS, HOWELL, 2005; AZHAR, KANG, AHMAD, 
2014; MIHIC, SERTIC, ZAVRSKI, 2014; KIM et al., 2016 e HOSSEINI et al., 2016). Apesar 
do termo “contratação tradicional” ser mais designado ao Design-Bid-Build (DBB), ele também 
se associa a outras formas de contratação, como o caso do Design-Build (DB) e Construction 
Management at Risk (CM at-Risk) (LIU et. al. 2013; AIA et al. 2010), por elas também serem 
tradicionais, obsoletas e bastante conhecidas na indústria da construção civil (HOSSEINI et al., 
2016 e MESA et al., 2016). Para melhor percepção sobre o contexto de MGEs, são apresentados 
nos itens abaixo informações sobre as principais FCs e ICs. 
2.1. Forma de contratação 
A forma de contratação (FC) é conhecida como a componente-chave para a 
caraterização da organização do empreendimento (KOSKELA et al. 2002, GRILO; 
MELHADO, 2002 e IOPPI et al., 2015). Ela é utilizada para estabelecer e ordenar todas as 
necessidades e procedimentos para a realização do empreendimento (GRILO; MELHADO, 
2002). Desse modo, a FC define a estrutura organizacional e comercial, e pode conter 
informações operacionais, bem como o tipo de relacionamento contratual entre as diferentes 
partes interessadas envolvidas no processo de desenvolvimento do empreendimento 
(SARKAR; MANGROLA, 2016). 
Hoje em dia existem várias FCs adotadas para o desenvolvimento de 
empreendimentos (MIHIC; SERTIC; ZAVRSKI, 2014 e AZHAR; KANG; AHMAD, 2014). 
No entanto, três são consideradas principais e mais aplicadas na construção civil. São elas 
(HOSSEINI et al., 2016 e MESA et al., 2016): 
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 DBB (Design-Bid-Build); 
 DB (Design and Build) e; 
 CM at-Risk (Construction Management at-Risk).  
Cada uma dessas FCs apresenta critérios específicos para a contratação das partes 
interessadas (AIA; AGC, 2011). Geralmente a seleção das partes interessadas é baseada em três 
critérios principais (ALLEMAN et al., 2016 e MESA; MOLENAAR; ALARCÓN, 2016): 
 Preço: é um processo que aplica critérios competitivos, onde o preço é o 
parâmetro principal para a seleção; 
 Qualificação: é um processo no qual o preço é totalmente desconsiderado 
para a seleção. Podem ser aplicados parâmetros que demonstrem que a 
contratada é capacitada para desenvolver os serviços para qual é solicitada; 
 Best value: é um processo que utiliza o preço e capacitação como critério para 
a seleção, no entanto, que o preço não seja um parâmetro isolado para 
estabelecer o contrato final. 
A contratação pelo preço é geralmente efetuada por meio de um processo 
competitivo. Este critério de seleção tem como principal requisito a aprovação da proposta do 
contratado que apresentar o menor preço (MOYLAN; ARAFAH, 2017). Por outro lado, a 
contratação pela qualificação foca na qualidade da proposta e na experiência do contratado em 
relação à capacidade para desenvolver os serviços necessárias para o empreendimento (AIA; 
AGC, 2011). Nesse caso procura-se contratados bem qualificadas no mercado e com um certo 
grau de experiência necessário para o serviço (ASHCRAFT Jr., 2014). Já, a contratação pelo 
best value procura contratar o participante que apresentar a melhor proposta, considerando a 
combinação do melhor preço e qualificação da organização (CMAA, 2012). O Quadro 1 
apresentada a frequência dos critérios de seleção para as três formas de contratação.  
Quadro 1: Frequência dos critérios de seleção de forma de contratação. 
Formas de contratação 
Critérios de seleção 
Preço Best Value Qualificação 
DBB Muito frequente Frequente Raro 
CM at-Risk Raro Muito frequente Frequente 
DB Frequente Muito frequente Frequente 
Fonte: CMAA, 2012; e ASHCRAFT Jr.,2014. 
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Os aspetos consideráveis para a seleção da FC incluem um orçamento e cronograma 
realista, projeto com qualidade, avaliação e alocação de riscos dentro do processo e experiência 
do proprietário (THOMSEN ET AL. 2009). Assim, os requisitos para a seleção da FC são 
definidos a partir das principais restrições contratuais, tais como (THOMSEN ET AL. 2009):  
 Custo e outros desafios financeiros - um orçamento realista antes do início da 
construção é importante para avaliar a viabilidade do empreendimento, assegurar o 
financiamento e avaliar riscos a partir das alternativas disponíveis;  
 Prazo - uma avaliação real da duração do empreendimento e necessidades das 
etapas e sequências são requisitos fundamentais durante a fase da concepção para a 
definição do prazo; 
 A magnitude, forma, função e complexidade do empreendimento – a avaliação de 
risco é vinculada à realidade do mercado local onde decorrerá a construção, ao 
cronograma e orçamento. Exige-se que o proprietário tenha uma compreensão dos 
riscos do empreendimento, podendo tomar decisões conscientes em relação ao 
compartilhamento dos mesmos entre as partes interessadas, de modo que sejam 
adequadamente compreendidos e controlados por todos; 
 Experiência do proprietário, qualificações e capacidades – o nível de 
conhecimento, experiência, familiaridade com o processo e nível de capacidade de 
gestão do proprietário têm grande influência sobre as necessidades do 
empreendimento, e podem orientar a determinação da FC apropriada.  
2.1.1. Design-Bid-Build - DBB 
Design-Bid-Build (DBB) para além de ser referida como a contratação tradicional, 
é também conhecida pela estrutura de gestão de empreendimento que contém fases de projeto 
e construção completamente distintas (HOSSEINI et al., 2016; PARK; KWAK, 2017). Neste 
caso, o DBB se desenvolve com base nas três fases sequenciais denominadas, fases de projeto, 
licitação e construção (GRILO; MELHADO, 2002). O modelo de DBB pode ser entendido 
através da Figura 3.  
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Figura 3: Representação da estrutura organizacional do DBB. 
Fonte: CMAA, 2012. 
Por ser bastante aplicada, considera-se o DBB a FC com a qual os proprietários têm 
mais familiaridade (KUBBA, 2012). Esta FC é caraterizada por uma estrutura principal 
composta pelo proprietário, projetista e construtor vinculados ao processo do empreendimento 
em fases sequencias e com contratos individuais (KUBBA, 2012; ABAURRE, 2013; 
DARRINGTON et al., 2009). A contratação é geralmente efetuada consoante os requisitos do 
empreendimento sob as diferentes fases pouco conectadas (BANDEIRA; MELLO; MAÇADA, 
2009 e AZHAR; KANG; AHMAD, 2014; DARRINGTON et al., 2009). Neste caso, observa-
se que no DBB o projetista é selecionado com base na qualidade da proposta dos serviços logo 
no início do empreendimento, enquanto que construtores e demais partes interessadas são 
geralmente selecionados pelo critério do menor preço em fases posteriores (ASHCRAFT Jr., 
2014). 
O DBB se inicia pela avaliação de viabilidade do empreendimento pelo 
proprietário, que posteriormente contrata o projetista para realização do projeto (POTTS, 2008). 
Após a elaboração do projeto, segue a fase de licitação, onde as construtoras são convidadas a 
apresentarem propostas a partir da documentação apresentada pelo projetista (ABAURRE, 
2013). A seleção do construtor é geralmente baseada no menor preço com garantia de 
responsabilidade em relação à proposta orçamental apresentada (HOSSEINI et al., 2016). 
A construtora selecionada tem a responsabilidade de contratar subempreiteiros para 
os diferentes serviços (POTTS, 2008). O contrato com os subempreiteiros é geralmente 
gerenciado pela construtora que se responsabiliza pela remuneração e pela qualidade dos 
serviços prestados (FREITAS; ROSA; ALENCAR, 2010). Caso não haja envolvimento do 
gestor do empreendimento, o projetista se responsabiliza por dar assistência ao proprietário na 
administração do contrato e supervisão durante a evolução e entrega do empreendimento 
(POTTS, 2008). 
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Devido às fases pouco conectadas do DBB, as decisões que influenciam no 
desenvolvimento eficiente do empreendimento não encontram oportunidades de serem 
analisadas e consideradas desde o início (ASHCRAFT Jr., 2014; KRISTENSEN et al., 2015). 
É geralmente assumido um baixo nível de complexidade e um alto nível de incertezas durante 
a fase de concepção, que reflete em vários dos problemas pontuados durante fase da construção 
(BALLARD, 2012). 
No entanto, esse aspecto é resultante do tratamento e gerenciamento similar que é 
dado aos diferentes tipos de empreendimentos sem a devida consideração da natureza 
diferenciada destes (ATKINSON et al., 2006). Desta forma, diferentes sistemas de produção e 
planejamentos também são aplicados na produção de um único empreendimento, dificultando 
o alinhamento do processo de produção, eficiência e colaboração entre as partes interessadas 
(BUSHNELL et al., 2013; BRITT et al., 2014). Além disso, para reduzir o impacto de riscos e 
incertezas, custos e prazos previamente estabelecidos são extrapolados durante a fase da 
construção, com o intuito de manter o contrato viável em termos de remuneração e requisitos 
contratuais (MATTHEWS; HOWELL, 2005).  
Diante dessa situação, constata-se que o processo de construção se desenvolve em 
ambiente com pouca confiabilidade, falta de transparência e pouca comunicação entre as partes 
interessadas (BAIDEN; PRICE; DAINTY, 2006 e KOSKELA; BALLARD, 2006; 
DARRINGTON et al., 2009). Em virtude disso, o relacionamento tende a ser conflituoso, com 
disputas litigiosas devido à fragmentação do processo e à estrutura gerencial segregada, o que 
por vezes resulta em um empreendimento malsucedido (MATTHEWS; HOWELL, 2005; 
DARRINGTON et al., 2009; TILLMANN et al., 2011; LEE et al., 2014). O Quadro 2, apresenta 
as principais vantagens e desvantagens da adoção do DBB. 
Quadro 2: Vantagens e desvantagens do DBB 
Vantagens do DBB Desvantagens do DBB 
É um método amplamente aplicável, bem 
entendido e estabelecido, e claramente 
definidas as funções das partes interessadas. 
O risco da extrapolação do custo depende em 
grande medida da precisão e integridade do 
escopo de trabalho e de contratos. 
O proprietário tem controle desde a definição 
do empreendimento até a seleção da 
construtora. 
O custo real do empreendimento só é 
conhecido no processo final da licitação. 
É um método bastante aplicado em 
empreendimentos públicos. 
O processo pode ser moroso pois o projeto 
precisa ser finalizado antes da construção. 
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Vantagens do DBB Desvantagens do DBB 
A licitação pelo menor preço incentiva 
competição, no entanto considerado menos 
complexo para avaliação. Oferece a 
vantagem por disputas em fases distintas.  
Há limitação na avaliação de custos e prazos, 
uma vez que nem todos os requisitos são 
levados em conta na avaliação inicial, o que 
pode elevar o custo final do empreendimento. 
A evolução do empreendimento depende do 
proprietário, podendo passar para diferentes 
fases dependendo das condições do mercado 
e financiamento favoráveis. 
Falta de serviços de pré-construção. As 
decisões importantes são efetuadas sem 
consideração dos requisitos significativos na 
perspectiva do construtor. 
O proprietário tem oportunidade para incluir 
todas as necessidades antes da fase da 
construção. 
A falta de uso de tecnologias que auxiliam no 
controle do empreendimento pode não 
demonstrar a realidade dos riscos aos quais o 
empreendimento está sujeito. 
Fonte: AUSTROADS, 2014; THOMSEN et al., 2009; AIA, 2007a, POTTS, 2008 e MESA et 
al., 2016. 
No entanto, apesar do DBB ser bastante aplicado em empreendimentos, é também 
considerado como a FC menos eficaz por não apresentar flexibilidade e eficiência para a gestão 
das componentes e pessoas na produção do empreendimento (MESA et al., 2016). Isso ocorre 
porque o DBB não prevê qualquer serviço de pré-construção antes da documentação e licitação 
do empreendimento terem sido totalmente desenvolvidas (HELLMUND, 2008). De fato, o 
DBB oferece pouca oportunidade de integração por não permitir a participação dos demais 
partes interessadas para além do projetista na fase de concepção devido à sua estrutura 
organizacional (MESA et al., 2016). Por essa razão, FCs com estrutura de gestão integrada têm 
sido apontadas como alternativa viáveis para aplicação de melhorias no gerenciamento de 
empreendimentos (AZHAR; KANG; AHMAD, 2014).  
2.1.2. Construction management at risk - CM at-risk 
CM at-risk é a forma de contratação que mais se assemelha ao DBB, no entanto é 
mais voltada para o gerenciamento (THOMSEN ET AL. 2009). O CM at-risk enfatiza a 
alocação de recursos para a produção do empreendimento dentro do prazo, orçamento e 
qualidade desejada (THOMSEN ET AL. 2009). O CM at-risk permite a sobreposição de fases 
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de projeto e construção, e assim preenche a necessidade de serviços de pré-construção que 
auxiliam na construtibilidade3 do empreendimento (HELLMUND, 2008). 
 O processo do empreendimento com adoção do CM at-risk inicia com a 
identificação do valor do contratante em relação ao empreendimento, para melhor definição do 
contrato (LOWE; LEIRINGER, 2006). Por ser uma forma de contratação simples, o CM at-
risk prevê a contratação e entrada do construtor ou responsável pelos serviços da construção 
“construction manager ou project manager” (gestor do empreendimento) ainda na fase 
concepção a partir de um projeto básico pouco desenvolvido (MESA et al., 2016). 
O gestor do empreendimento atua como um consultor nas fases de concepção e 
desenvolvimento do projeto final, e como construtor geral responsável por todos os 
subempreiteiros durante a fase de construção (MOYLAN; ARAFAH, 2017). Assim, o 
proprietário tem a possiblidade de transferir todos os riscos relacionados com o prazo e custo 
do empreendimento para o gestor do empreendimento (ALLEMAN et al., 2016).  Os riscos 
considerados podem incluir uma avaliação da quantidade de informação disponíveis no projeto 
básico, bem como a quantidade de contingência e a disposição do proprietário para compartilhar 
o risco e custos extrapolados (AIA, 2007a). 
O CM at-risk tem como principais fatores para o desempenho do processo a 
identificação de risco, rateio, gerenciamento, e o bom relacionamento entre o proprietário e o 
gestor do empreendimento (MESA et al., 2016). Esse aspecto faz com que o CM at-risk seja 
considerado uma FC que garante que cada parte envolvida tenha percepção das obrigações que 
a compete, o que permite eficiência para alcance das metas do empreendimento (LOWE; 
LEIRINGER, 2006). É apresentada na Figura 4, uma estrutura típica do CM at-risk. 
                                                 
3 A construtibilidade pode ser definida como o bom uso do conhecimento e da experiência em construção para 
atingir o sucesso em um empreendimento. Na prática, significa ter procedimentos de planejamento e controle que 
racionalizem todos elementos e etapas da construção do empreendimento (PMI - Project Management Institute / 
PMBoK - Project Management Body of Knowledge, 2013). 
39 
 
Figura 4: Representação da estrutura organizacional do CM at-risk. 
Fonte: CMAA, 2012. 
O empreendimento com adoção do CM at-risk se desenvolve em um ambiente com 
boa comunicação entre as partes interessadas envolvidas, o que pode reduzir a probabilidade de 
incertezas e alterações do projeto (KUBBA, 2012), e o torna oportuno para início da construção 
antes da conclusão do projeto (MESA et al., 2016). O CM at-risk também permite que seja 
negociado um preço máximo garantido (guaranteed maximum price – GMP, item 2.2.2) a partir 
do projeto básico (ALLEMAN et al., 2016).  A negociação do preço máximo garantido inclui 
a estimativa do custo dos trabalhos previstos para todo o empreendimento (AZHAR; KANG; 
AHMAD, 2014). Quando GMP é aplicado, a abordagem CM at-risk é flexível para um preço 
de construção fixo (AIA; AGC, 2011). Porém, o prazo para estabelecimento do GMP varia de 
acordo com empreendimento (MESA et al., 2016).  
Enquanto o GMP é estabelecido podem ser abordadas simultaneamente questões da 
definição do empreendimento, e isso permite disputas sobre características dos itens não 
concluídos no projeto e a negociação dos demais serviços (AIA; AGC, 2011). Desse modo, o 
compartilhamento de informações com os proprietários é fundamental para garantir 
transparência em todo o processo (AIA, 2007a). 
Apesar do CM at-Risk apresentar vantagens em relação ao DBB pela participação 
do gestor de empreendimentos nas fases iniciais da definição do empreendimento, esta FC 
continua não satisfazendo todas as necessidades dos empreendimentos. Os proprietários 
enfrentam dificuldades para a resolução dos problemas como disputas dispendiosas entre 
projetistas e construtores ou gestores, e isso demanda a necessidade de formas de contratação 
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que garantam maior entrelaçamento entre as fases do projeto e a construção (AZHAR; KANG; 
AHMAD, 2014). 
2.1.3. Design-Build - DB 
Design-Build (DB) é uma FC que combina todas as fases do empreendimento 
(HOSSEINI et al., 2016; MESA et al., 2016). Isso é, uma única entidade fornece ambos os 
serviços de projeto e de construção, o que permite a sobreposição das fases de projeto e 
construção (PARK; KWAK, 2017). 
Esta forma de contratação enaltece esforços das partes interessadas e permite a 
entrada e contribuição do responsável pela construção desde o início (AZHAR; KANG; 
AHMAD, 2014). Por essa razão, é também denominada “Projeto-Construção” devido às 
características de integração dessas duas fases (FREITAS; ROSA; ALENCAR, 2010). A Figura 
5 apresenta uma estrutura organizacional típica do DB. 
 
Figura 5: Representação da estrutura organizacional do DB 
Fonte: CMAA, 2012. 
O DB é caraterizado por apresentar apenas duas partes interessadas principais tais 
como, proprietário e o construtor-projetista durante todo o empreendimento (ABAURRE, 
2013). O envolvimento do proprietário ocorre logo no início do processo para a definição dos 
critérios e requisitos do empreendimento (KUBBA, 2012). Na contratação, o proprietário 
transfere todos os riscos do empreendimento para o construtor-projetista, exigindo que o mesmo 
tome responsabilidade sobre todas as fases do empreendimento (POTTS, 2008 e ALLEMAN 
et al., 2016). Esta responsabilidade permite ao construtor-projetista dar início à construção antes 
mesmo da conclusão do projeto, assegurando assim um alto nível de coordenação e produção 
dentro dos critérios e requisitos estabelecidos nos documentos da contratação (PARK; KWAK, 
2017 e THOMSEN et al.; 2009).  
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Entretanto, tal como acontece no CM at-Risk, o DB estabelece preço máximo 
garantido (guaranteed maximum price – GMP) que varia de acordo com os requisitos do 
empreendimento (MESA et al., 2016). Em alguns casos, pode-se estabelecer um contrato com 
uma parte interessada baseado em preço fixo ou lump sum, item 2.2.1, para todos os trabalhos, 
uma razão para economizar no custo e prazo (POTTS, 2008). Contudo, há uma perda de 
controle por parte do proprietário sobre o valor real do empreendimento (FREITAS; ROSA; 
ALENCAR, 2010).  
Assim, considera-se que o DB seja mais adequado para os empreendimentos com 
requisitos do projeto claramente definidos (THOMSEN et al.; 2009). O DB apresenta um preço 
fixo antecipado para o proprietário, otimiza a integração do conhecimento de projeto e 
construção que tradicionalmente são dispersos quando a gestão é individual, e reduz os trade-
offs4 do projeto e construção em ambiente conflituoso (VERHEIJ; AUGENBROE, 2006). 
O DB oferece vantagens em relação a rapidez e eficácia na produção do 
empreendimento com qualidade, com custo eficiente e responsabilidades do risco geridas pelo 
construtor-projetista (THOMSEN et al.; 2009). Por outro lado, as desvantagens se concentram 
no menor controle e menor participação do proprietário, e necessidade de tomadas de decisões 
proativas e rápidas (POTTS, 2008). 
Dessa forma, considera-se que o DB seja mais adequado para maximizar a 
colaboração entre as equipes do projeto e construção (MESA et al., 2016). No entanto, o DB 
não possui um planejamento intensificado com toda informação sobre o empreendimento, 
fazendo com que vários problemas relacionados com a construção não sejam mitigados 
previamente (AZHAR; KANG; AHMAD, 2014). 
2.2. Instrumento de contratação 
O Instrumento de contratação (IC) é o acordo de remuneração dos serviços 
prestados celebrado entre duas ou mais partes interessadas para a produção do empreendimento 
(IOPPI et al., 2015). Nesse acordo são definidas as funções e atividades de cada parte 
interessada para a realização de um escopo de trabalho, com garantia de remuneração após a 
conclusão das atividades (THOMSEN et al.; 2009). A literatura apresenta três principais 
                                                 
4 O trade-off implica a relação da escolha e compromisso (FAMÁ et al., 2011). 
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instrumentos de contratação adequados para as diferentes FCs, dentre os quais (THOMSEN et 
al.; 2009): 
 Lump Sum ou preço fixo; 
 Preço máximo garantido (Guaranteed Maximum Price – GMP); e  
 Reembolso. 
2.2.1. Lump Sum ou preço fixo 
Lump Sum também denominado preço fixo, é estabelecido quando o proprietário 
contrata uma parte interessada para realização de um escopo de serviços com remuneração 
previamente acordada (POTTS, 2008). Para o proprietário, o lump sum apresenta custos 
previsíveis e reduz o risco de extrapolação de orçamento relacionado ao projeto do 
empreendimento (KRISTENSEN et al., 2015). O risco sob a qualidade e realização dos 
trabalhos é geralmente alocado ao contratado (ALLEMAN et al., 2016).   
O Lump Sum, é um dos métodos mais utilizados em empreendimentos com adoção 
do DBB (MESA et al., 2016). Oferece vantagem ao proprietário pela informação sobre o custo 
antes do início do empreendimento, além de facilitar a análise da proposta por ter como base o 
custo global, alocar riscos pelas restrições contratuais ao construtor, e facilitar autos de medição 
(FREITAS; ROSA; ALENCAR, 2010). 
2.2.2. Preço máximo garantido (guaranteed maximum price – GMP) 
Preço máximo garantido (GMP) é um IC no qual o proprietário contrata uma parte 
interessada para realização de um escopo de serviços, com remuneração que não exceda o preço 
máximo estabelecido (CHAN et al., 2011a; MESA et al., 2016). O GMP é geralmente definido 
pelo construtor geral com base no projeto básico, considerando para isso o planejamento e 
especificações associadas ao custo que o empreendimento terá (ALLEMAN et al., 2016).   
A utilização do GMP é um meio de adequação do prazo e contribuição mais 
evidente de cada parte interessada envolvida na produção do empreendimento (LANGFORD; 
MURRAY, 2006). A definição do custo ocorre quando o projeto se encontra à 70 ou 80% da 
conclusão, uma vez que nessa fase já se tem a definição das especificações e detalhes do 
empreendimento (LEVY, 2010). Assim, determinadas cláusulas podem ser estabelecidas no 
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contrato entre o proprietário e o construtor para a definição do plano de contingências, de modo 
que o GMP possa ser útil em qualquer um dos seguintes casos (LEVY, 2010): 
 Em alterações resultantes da adequação dos documentos do contrato que não 
foram corrigidos antecipadamente; 
 Mudanças necessárias devido às condições não previstas inicialmente; 
 Custos adicionais devido aos atrasos na recepção de materiais causados por 
greves ou outros fatores imprevisíveis, a menos que sejam diretamente 
imputáveis ao construtor; 
 Extrapolação de custos da aquisição de materiais pelo construtor ou 
subempreiteiro, desde que o erro não tenha sido causado por negligência grave 
ou intencionalmente ou então pela violação do contrato por ambas as partes 
mencionadas; 
 Custos para agilizar ou acelerar trabalhos para garantir o cumprimento do prazo, 
desde que não tenha sido causado por negligência de nenhuma das partes 
contratadas; 
 Qualquer imprevisto ou condições estabelecidas no contrato que exijam 
reembolso do custo. 
Apesar do GMP transferir o risco para o construtor (LANGFORD; MURRAY, 
2006), normalmente inclui um custo-base juntamente com várias provisões e contingências que 
podem resultar em um custo final da obra inferior ao estabelecido no GMP, e posteriormente 
compartilhado entre os participantes (CMAA, 2012). Isso ocorre porque o GMP provê 
incentivo para incorporação de ideias inovadoras, a fim de otimizar os custos do 
empreendimento, e consequentemente economizar o valor inicial estimado para o projeto e 
construção (CHAN et al., 2011b). Entretanto, a contingência é mantida separadamente na 
estimativa do custo do empreendimento, porém baseada no intervalo entre 5 a 10% do valor da 
obra (LEVY, 2010). 
O GMP pode ser utilizado no DBB, DB, bem como no CM at-Risk (LANGFORD; 
MURRAY, 2006). E se torna mais adequado em formas de contratação que permite a entrada 
das demais partes interessadas logo nas fases iniciais do empreendimento, como o caso do DB 
e CM at-Risk (MESA et al., 2016). 
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2.2.3. Reembolso  
Contratos reembolsáveis são variados e por vezes celebrados com acordos do GMP. 
O reembolso efetua a recompensa de acordo com as medições dos serviços executados 
(KRISTENSEN et al., 2015). Este instrumento de contratação permite que o proprietário 
contrate uma parte interessada para realizar um escopo fixo ou variável de serviços, com 
remuneração baseada em um acordo estabelecido entre eles (THOMSEN et al.; 2009). As 
formas de contratos reembolsáveis incluem (THOMSEN et al.; 2009): 
 Preço unitário – quando o pagamento é baseado em quantidades reais a preços 
unitários indicados no contrato; 
 Custo mais taxa fixa – quando o pagamento é baseado no custo real acrescido de 
uma taxa fixa; 
 Custo mais taxa de incentivo – quando o pagamento é baseado no custo real mais 
uma taxa baseada em incentivos;  
 Custo mais taxa de recompensa/prêmio – quando o pagamento é baseado no 
custo real acrescido de uma taxa baseada no desempenho; 
 Prazo total – quando o pagamento é baseado em horas de trabalho em conjunto 
com as taxas de faturamento; e 
 Prazo e material – quando o pagamento é baseado em custos reais com adição 
de uma margem de lucro. 
2.3. Sintetização da forma e instrumentos de contratação 
Assim, com a definição da FC e IC, as partes interessadas do empreendimento 
podem definir o MGE. Entretanto, é necessário que se considerem todas as particularidades do 
empreendimento de modo que a FC e IC sejam adequados e acordados por todos os integrantes 
do empreendimento. 
De forma resumida, o DBB é a FC que separa a fase do projeto e construção, com 
a contratação baseada no preço (VERHEIJ; AUGENBROE, 2006). O CM at-risk é a FC que 
garante que o projeto final possa ser desenvolvido a partir das sugestões do construtor, e o DB 
integra o projeto e construção a partir de um valor previamente definido, que serve como base 
para a produção do empreendimento (VERHEIJ; AUGENBROE, 2006). A Figura 6 apresenta 
a estrutura das fases do processo de produção do empreendimento de acordo com as FCs 
apresentadas. 
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Figura 6: Estrutura das fases do processo de produção do empreendimento com as diferentes 
formas de contratação. 
Fonte: Autora 
No Quadro 3 é apresentado um resumo comparativo das três FCs, DBB, CM-at-
Risk e DB. A avaliação se baseou no custo, planejamento, qualidade do empreendimento, carga 
administrava e coordenação das atividades das equipes (AZHAR; KANG; AHMAD, 2014). Foi 
também efetuada a avaliação geral pela autora, de acordo com o contexto teórico das FCs. 
Quadro 3: Comparação do desempenho das formas de contratação 
Parâmetro DBB CM-at-Risk DB 
Custo 
Não prevê todas as 
necessidades do 
empreendimento logo no 
início e isso pode causar 
aumento do custo devido 
às adequações do projeto 
na fase da construção. 
A aplicação do GMP 
assegurar maior 
precisão no custo. 
A definição do 
empreendimento é 
vinculada ao 
orçamento 
disponível. 
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Parâmetro DBB CM-at-Risk DB 
Planejamento 
Menos preciso devido às 
alterações que ocorrem 
durante a construção. 
Eficaz e prevê 
necessidades críticas 
no início. 
Mais eficiente 
devido às fases 
que decorrem 
paralelamente. 
Qualidade do 
empreendimento 
Qualidade média ou 
baixa devido à falta de 
serviços de pré-
construção. A fase do 
projeto se estende até a 
construção. 
Qualidade média à 
alta devido à presença 
do gestor na fase do 
projeto que supre as 
necessidades dos 
serviços da pré-
construção. 
Qualidade média à 
alta devido à 
integração das fase 
do projeto e 
construção. 
Carga 
administrativa 
Elevada porque requer 
vários processos de 
contratação e 
gerenciamento 
individual. 
Elevada por requerer 
vários contratos. 
Baixa por conter 
menos contratos e 
facilidade na 
comunicação. 
Coordenação 
das atividades 
das equipes 
Fragmentado e não 
promove trabalho em 
equipe. 
Efetiva devido ao 
envolvimento do 
gestor que auxilia na 
coordenação. 
Promove 
coordenação e 
trabalho em 
equipe. 
Avaliação geral 
Falta de estrutura de 
produção que prevê 
serviço de pré-construção 
antes da documentação e 
licitação do 
empreendimento terem 
sido totalmente 
desenvolvida. 
Dificuldades para 
alinhar as 
necessidades do 
empreendimento entre 
os projetistas e 
construtores, e 
necessidade de maior 
entrelaçamento entre 
as fases do projeto e a 
construção. 
Falta de 
planejamento 
intensificado com 
toda informação 
sobre as 
necessidades do 
empreendimento 
para mitigação dos 
problemas 
previamente. 
Fonte: Baseado (AZHAR; KANG; AHMAD, 2014). 
A Figura 7 apresenta de forma resumida a síntese deste item. São apresentadas as 
principais formas de contratação, juntamente com métodos de seleção e instrumentos de 
contratação mais frequentes. 
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Figura 7: Relação e abrangência das diferentes formas e instrumentos de contratação. 
Fonte: Autora. 
2.4. Elementos favoráveis à colaboração na gestão de empreendimentos 
moçambicanos 
Este item foi desenvolvido com o intuito de apresentar resumidamente as 
características da produção de empreendimentos moçambicanos, e o seus elementos favoráveis 
ao ambiente de produção colaborativo na gestão de empreendimentos. As informações contidas 
foram desenvolvidas com base no apêndice 7. 
Apesar do DBB ser bastante aplicado em Moçambique, existem outros regimes de 
contratação favoráveis à colaboração aplicados em empreendimentos com requisitos 
específicos, no caso de obras públicas, e dependendo da escolha do proprietário, no caso de 
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empreendimentos privados. Entretanto, a decisão para contratação geralmente obedece a 
seleção pelo preço e o cumprimento de requisitos relacionados com o contrato, as condições de 
pagamento e a qualificação do concorrente. Neste caso, quando a seleção pelo preço não é 
viável, opta-se pela avaliação com base na conjugação da proposta técnica e preço. Assim, 
podem ser considerados fatores tais como: condições e cronograma financeiro, prazo e 
cronograma da obra, custos operacionais e de transporte, adequação, eficiência e 
disponibilidade do equipamento, qualificação da equipe técnica, condições de garantia, 
treinamento, segurança e benefícios ambientais. 
Em caso de obras complexas ou que exijam um certo tipo de especialização, o 
contratante pode efetuar um concurso por meio de estudo prévio ou anteprojeto, e solicitar aos 
concorrentes a apresentarem um conceito para a elaboração do projeto final. O anteprojeto pode 
definir aspectos técnicos a cumprir obrigatoriamente, e pode conter detalhes que permitam aos 
concorrentes atingir os objetivos pretendidos pela contratante. Assim, o concorrente vencedor 
se responsabiliza pelo desenvolvimento do projeto final. Além disso, pode ser aplicado o 
contrato Concepção-Construção, sempre que se pretende que a construtora apresente o projeto 
de execução, de acordo com o estabelecido no contrato. De forma resumida, os elementos 
favoráveis à colaboração na gestão de empreendimentos moçambicanos são: 
 O uso de contratos excepcionais ou concepção-construção que permitem a 
seleção do construtor na fase de concepção, a partir de um projeto básico. 
Neste caso, o construtor pode auxiliar ou então desenvolver o projeto final e 
detalhes do empreendimento; 
 No caso de empreendimentos privados, a contratação do projetista e do fiscal 
é geralmente baseada na qualificação e confiança, o que estimula um 
relacionamento mais amigável entre essas duas partes interessadas e o 
proprietário; 
 A construtora pode propor melhorias no projeto executivo a partir da 
apresentação de uma variante ou alteração do item do empreendimento, o que 
pode permitir que a mesma tenha o direito de recompensas caso a variante 
resulte em economia, sem comprometer o valor do produto; 
 Em empreendimentos de grande dimensão são instalados dentro do canteiro 
de obras escritórios para cada uma das partes interessadas. Neste caso, para 
além das partes interessadas desenvolverem trabalhos individuais diários, é 
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necessário que a presença seja em tempo integral para eventuais reuniões e 
interações; 
 As reuniões podem ser marcadas sempre que necessário além dos dias 
combinados, com a exigência da presença de todas as partes interessadas; 
 A troca de informação sobre assuntos importantes do empreendimento é 
obrigatória e compartilhada por todos. O principal responsável pelas reuniões 
e informação é o fiscal. 
A análise da gestão de empreendimentos moçambicanos contribuiu para evidenciar 
teoricamente os elementos favoráveis à colaboração e integração. No entanto, não só em 
Moçambique existem elementos favoráveis. No caso do Brasil, considerando um cenário de 
contratação de obras públicas que é mais restrito à colaboração, tanto a lei 8666 como a 12462 
e 13303 apresentam regimes de contratação especial que permite a contratação integrada, 
aplicada quando o objeto do empreendimento requer inovação tecnológica ou técnica de 
domínio restrito no mercado.  Este tipo de contratação envolve a elaboração e o 
desenvolvimento do projeto executivo e as demais operações necessárias e suficientes para a 
entrega final do objeto com participação antecipada das partes interessadas necessárias para a 
produção do empreendimento.  
Em geral, os regimes excepcionais e especiais, no caso de Moçambique e Brasil, 
respetivamente, favorecem a entrada das partes interessadas em fases inicias, algo benéfico a 
uma situação em que se pretende aplicar um modelo de contratação integrado. Este contexto 
demonstra que apesar dos cenários serem diferentes, a possível aplicação de uma contratação 
que facilita a colaboração das partes interessadas é alinhada, em termos de restrições e 
oportunidades para a mudança. No entanto, essa comparação é mais generalizada, e como este 
não é o objeto principal da pesquisa, procurou-se apenas analisar com ênfase o contexto 
moçambicano, sendo este o cenário base para o estudo. 
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3. CONTRATO RELACIONAL E INTEGRATED PROJECT DELIVERY - IPD 
Neste capítulo é apresentado o contrato relacional e Integrated Project Delivery 
(IPD). É também apresentado no item abaixo o contexto teórico sobre integração e colaboração 
que pode impulsionar a inovação e gestão integrada em empreendimentos da construção civil. 
3.1. Contextualização da integração. 
Organizações de diversos setores industriais têm buscado estratégias inovadoras de 
gestão para impulsionar a produção dos seus produtos e obter resultados eficazes dentro das 
exigências do mercado atual (ELY, 2016). As estratégias são pontuadas em práticas de gestão 
baseados na integração e colaboração que visam em uma produção altamente potencializada 
por meio dos resultados obtidos (ZANINELLI, 2013). Porém, quando comparado o avanço da 
inovação em diversos setores industriais, observa-se que a construção civil se encontra ainda 
em estágios iniciais, tanto no quesito de interesse, como no da aplicação de práticas inovadoras 
(ELY, 2016). Além disso, o conhecimento sobre os benefícios dos novos modelos de 
contratação que visam à integração de pessoas, serviços e sistemas de gestão é ainda pouco 
efetivo (LEE et al., 2014). Assim, para maior clareza da integração e colaboração, este item vai 
abordar com ênfase esses dois assuntos, bem como as demais práticas relacionais que podem 
ser aplicadas no processo de produção na construção civil. 
3.1.1.  Integração 
A integração é definida como a combinação de elementos separados em um sistema 
unificado e inter-relacionado (LEICHT et al., 2016). É também definida como a qualidade da 
comparticipação em atividades desenvolvidas entre diferentes equipes com propósitos e metas 
em comum (LAWRENCE; LORSCH, 1967). Na construção civil, a integração refere-se às 
atividades desenvolvidas conjuntamente, com comunicação altamente efetiva, troca de ideias e 
conhecimento, dentro de um regime de compartilhamento de riscos e benefícios entre os 
participantes (BAIDEN; PRICE, 2011). 
De certo que existe uma correlação forte entre a integração e colaboração. Várias 
passagens da literatura evidenciam a interferência de terminologias entre a integração e a 
colaboração. É visto que um ambiente de produção integrado necessita de colaboração para 
maximizar a interação positiva, o que gera interdependência entre as partes interessadas 
envolvidas no processo (MAYER et al., 1995; LICHTING, 2005). No entanto, a integração é 
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algo difícil de se implementar e atender mesmo quando aplicada em diferentes departamentos 
da mesma firma, e torna-se mais complexo quando ocorre entre diferentes organizações 
(AXELSSON; AXELSSON, 2006). 
No caso da colaboração, pressupõe-se que ela não possa ocorrer sem que haja 
confiança (trust) entre os envolvidos, enaltecida sob o conceito de que a melhor ideia para uma 
solução é criada em conjunto (DARRINGTON et al., 2009). Além disso, a colaboração é ainda 
melhor quando as partes interessadas têm a mesma importância dentro processo de produção, 
com interação centrada na busca por soluções dos problemas em comum (LICHTING, 2005). 
Por essa razão, a confiança é considerada um fator importante para manter o vínculo contratual 
em ambientes colaborativos, e se torna imprescindível em situação de risco (MAYER et al., 
1995; ZOU, W. et al 2014). 
3.1.2. Confiança (trust) 
Não existe um conceito único sobre a confiança (MAYER et al. 1995). Ela pode ser 
entendida como a probabilidade ou efeito sobre o que se deseja obter do confiado, ou a boa 
vontade e confiabilidade em situações de risco (NIELSEN, 2004). Pode também ser 
considerada como a boa vontade de uma das partes interessadas de ser vulnerável às ações 
importantes não estabelecidas por ela mesma, na expetativa de um resultado benéfico para 
todos, independentemente da capacidade do controle (MAYER et al. 1995).  
A confiança pode ser interpessoal (ao nível individual) ou sistemática (ao nível 
organizacional) (BACHMANN, 2001). Embora sejam conceitos distintos, as duas formas de 
confiança estão relacionadas entre si pelo que, a confiança interpessoal é proporcional aos 
custos de negociação e não pode assegurar um relacionamento de confiança entre duas partes 
interessadas (BACHMANN, 2001 e BANDEIRA; MELLO; MAÇADA, 2009). Por outro lado, 
a confiança organizacional ou sistemática estimula o desempenho e as negociações associados 
à redução dos custos (BANDEIRA; MELLO; MAÇADA, 2009). 
A confiança é algo que pode ser construída intencionalmente e discutida 
abertamente contando com o senso de responsabilidade e integridade, quando se acredita em 
ações confiáveis provindas de outras partes ou pessoas (DARRINGTON et al., 2009). Neste 
contexto a confiança e segurança estabelecida tornam-se medidores do relacionamento no 
contrato (SMYTH; EDKINS, 2007).  
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3.1.3. Partes interessadas envolvidas em processos de confiança 
Mayer et al. (1995), apresenta duas principais partes interessadas envolvidas em 
ambientes de confiança, como o trustee (gerador da confiança) e trustor (aquele que confia). 
Trustee é definido como a parte interessada que estabelece uma relação de confiança, enquanto 
que trustor é definido como a parte interessada que administra a confiança (MAYER et al. 
1995). O trust é construído ao longo do tempo quando a interação entre o trustor e trustee é 
honesta, aberta, com confiabilidade, integridade, competente e justa (PISHDAD-BOZORGI, 
BELIVEAU, 2016). 
No trabalho desenvolvido em ambiente colaborativo, trust é considerada a forma 
de confiabilidade entre as equipes, na qual a propensão do trustor é aplicada para estabelecer 
confiança entre as partes envolvidas (MAYER et al. 1995). Por outro lado, o trust é também 
considerada como caraterística fundamental do trustee perante a habilidade, benevolência e 
integridade (MAYER et al. 1995), descritas abaixo:  
 A habilidade permite que um trustee tenha influência dentro de um domínio 
específico. A influência é estabelecida pela competência do trustee ao 
proporcionar soluções que permitem que os demais membros confiem nele;  
 A benevolência é entendida como a percepção de uma orientação positiva do 
trustee para o trustor, em que se acredita que a atividade que o trustee irá 
desenvolver será benéfica para todos os membros;  
 A integridade proporciona ao trustor a percepção de que o trustee adere aos 
princípios considerados aceitáveis por ele.  
O relacionamento e o modelo trust pode ser observado a partir da Figura 8 
apresentada abaixo. Este modelo é baseado no Mayer et al. (1995), apresentado como (proposed 
model of trust). 
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Figura 8: Modelo proposto para construção do trust. 
Fonte: Mayer et al. (1995). 
Várias terminologias têm sido utilizadas como sinônimos de trust  tais como, 
cooperação, confiança (confidence) e previsibilidade (MAYER et al. 1995). No entanto, a 
relação entre trust e confidence não é concisa na literatura (MAYER et al. 1995). Considera-se 
que o trust é a disposição de diferentes partes interessadas participarem de uma ação 
considerando os riscos e incentivos envolvidos (RUOHOMAA; KUTVONEN, 2010). 
Enquanto que, a confidence se assemelha à benevolência, estabelecida quando se tem a crença 
de que uma parte interessada é capaz de fazer algo bem-sucedido e benéfico para os demais 
participantes (MAYER et al. 1995).  
Por outro lado, a relação entre o trust e cooperação demanda de um entendimento 
unificado no quesito gestão relacional e cooperação (PATEL; PETTITT; WILSON, 2012). 
Embora trust possa frequentemente levar ao comportamento cooperativo, não é uma condição 
necessária para ocorrência de cooperação, pois não submete nenhuma das partes envolvida ao 
risco (MAYER et al. 1995). 
Já a relação entre previsibilidade e trust é ambígua, podendo estar mais relacionada 
com a cooperação (MAYER et al. 1995). Entende-se que essa relação é estabelecida quando se 
tem certeza de que o comportamento entre as partes interessadas é positivo e há mecanismos 
de controle para garantir a confiança (MAYER et al. 1995).  
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É visto que as atividades desenvolvidas colaborativamente só ocorrem com alto 
nível de cooperação entre as partes interessadas em um sistema integrado (AXELSSON; 
AXELSSON, 2006). Considera-se que a cooperação seja uma ação conjunta entre partes 
interessadas na formação de vínculos em processo de aprendizagem com finalidade e metas 
comuns (COGO, 2006). 
Em virtude de tudo o que foi mencionado neste item sobre colaboração, integração 
e confiança, faz-se necessária a importância do entendimento sob os conceitos de práticas 
relacionais que enaltecem a integração e colaboração em um ambiente de produção de 
empreendimentos inovado. O esclarecimento sobre a integração, colaboração e confiança 
auxilia na definição do relacionamento, na identificação, atribuição e limitação de benefícios, 
e motiva as equipes a trabalharem em prol das metas estabelecidas colaborativamente.  
3.2. Contextualização do IPD 
Um modelo de gestão de empreendimento que se desenvolve tanto com contratos 
transacionais como com relacionais é o IPD (MATTHEWS; HOWELL, 2005; GHASSEMI; 
BECERIC-GERBER, 2011). O IPD foi desenvolvido pelo AIA (American Institute of 
Architects) (ROY et. al., 2017), é definido como um modelo de gestão de empreendimentos que 
utiliza princípios de gestão para integração de pessoas, sistemas, estruturas de negócios e 
práticas profissionais em um processo colaborativo, a fim de aprimorar todas as fases e 
necessidades do empreendimento (AIA, 2007a). É também conhecido como um modelo de 
gestão de empreendimentos que alinha o escopo do produto com os interesses das partes 
interessadas, gerando uma equipe integrada que atua em prol das metas do empreendimento 
(KOVACIC; MÜLLER, 2014; AZHAR; KANG; AHMAD, 2014). 
O IPD apresenta potencial para a inovação da gestão pela eficácia na melhoria e 
integração de todo o processo da produção do empreendimento, com colaboração altamente 
efetiva (SUTTIE, 2013). Entretanto, apesar do potencial que o IPD apresenta, a introdução deste 
modelo na indústria da construção civil em geral ainda se encontra em estágios iniciais, e é 
considerada um desafio devido às necessidades de mudança que o modelo requer (SIVE, 2009; 
AZHAR; KANG; AHMAD, 2014). 
É visto que a gestão da produção do IPD exige um alto nível de envolvimento de 
todas as partes interessadas na mudança de paradigma, na percepção da interação das equipes 
e nas expetativas individuais de cada parte envolvida na produção (FRANZ; LEICHT, 2012). 
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Por isso, a estrutura participativa principal é estabelecida no mínimo entre proprietário, 
projetista e construtor, envolvidos desde o início para tomada das principais decisões do 
empreendimento de forma colaborativa, sendo esta uma das principais caraterísticas do IPD 
(THOMSEN ET AL. 2009 e AIA et al. 2010; KOVACIC; MÜLLER, 2014).  
O IPD procura superar sistematicamente os problemas relacionadas às questões 
organizacionais e comerciais, e pouco foca em questões operacionais (DARRINGTON et al., 
2009). No entanto, para suprir essa lacuna operacional, o IPD considera a utilização do lean 
design e lean construction5 (PISHDAD-BOZORGI, BELIVEAU, 2016). 
A filosofia lean proporciona inovação do sistema operacional do empreendimento, 
agindo na redução de desperdício, no aperfeiçoamento de cronogramas, aumento da 
produtividade e qualidade (DARRINGTON et al., 2009). Além disso, ela atua no 
desenvolvimento de um ambiente mais colaborativo e com confiabilidade, elementos 
fundamentais para estabelecer a benevolência, habilidade e integridade necessários no IPD 
(SØDAL et al., 2014; PISHDAD-BOZORGI, BELIVEAU, 2016). 
O IPD é visto como um diferencial significativo em relação aos contratos 
transacionais, que normalmente só identificam as condições do local da obra, o escopo e 
requisitos contratuais de cada parte interessada (KNAPP; LONG; HOWELL, 2014). As 
decisões iniciais tomadas pelos principais participantes são bastante abrangentes no processo, 
e consequentemente influenciam nas definições de todo o empreendimento (FISCHER et al., 
2014). Por essa razão, a organização é fundamental para que sejam tomadas decisões concisas 
e efetivas logo no início (KOSKELA; BALLARD, 2006). 
A Figura 9 apresenta um processo caraterístico de uma contratação com abordagem 
tradicional e com a adoção do IPD. É também demonstrado o momento em que as partes 
interessadas são vinculadas ao processo e a definição do resultado esperado de cada fase. 
                                                 
5 O lean design e lean construction, conhecida também como prática de produção com mentalidade 
enxuta, tem grande influência na inovação, e atua na redução do desperdício, otimização de cronogramas, aumento 
da produtividade e qualidade, e enaltece a interação entre as partes interessadas durante o processo de produção 
(DARRINGTON et al., 2009; SARKAR; MANGROLA, 2016). 
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Figura 9: Processo com a contratação tradicional e IPD.  
Fonte: (AIA et. al., 2010; AIA, 2007a). 
A partir da Figura 9 foi desenvolvido o Quadro 4 que apresenta as principais 
diferenças entre a contratação tradicional e o IPD. As diferenças embasam-se nos requisitos 
necessários de um modelo de gestão de empreendimento. 
Quadro 4: Diferenças entre contratação tradicional e IPD. 
Contratação tradicional 
DBB, DB, CM at-risk 
Requisitos de 
MGE em relação: 
IPD 
 Fragmentada; 
 Participação mínima necessária; 
 Hierarquizada. Partes envolvidas 
 Equipe integrada compostas 
por todas as partes interessadas 
necessárias para a produção do 
empreendimento; 
 Envolvimento antecipado. 
 Sequencial, distinta e segregada; 
 Baseada nas necessidades; 
 Uma única parte interessada 
retém e se responsabiliza por 
toda informação; 
 Sem troca de informação e 
ideias. 
Processo 
 Processo aberto e colaborativo; 
 Coerente; 
 Ambiente colaborativo, com 
confiança e respeito desde o 
início. 
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Contratação tradicional 
DBB, DB, CM at-risk 
Requisitos de 
MGE em relação: 
IPD 
 Gerenciado individualmente; 
 Prazos longos e frequentemente 
extrapolados. 
Risco 
 Gerenciado coletivamente e 
apropriadamente 
compartilhado. 
 Metas individuais; 
 Pouco esforço sob o retorno 
desejado; 
  Baseado na primeira estimativa. 
Recompensas 
 Metas vinculadas ao 
empreendimento como um 
todo; 
 Baseado no best value. 
 Baseado em documentos, 
bidimensional, analógico. 
Comunicação/ 
Tecnologia 
 Digitalizado; 
 Virtual, BIM6 (3,4 e 5 
dimensões). 
 Incentiva esforços unilaterais; 
 Transferência e alocação de 
riscos; 
 Sem compartilhamento. 
Acordos/ 
Contratos 
 Com incentivos renovados, 
colaboração multilateral e 
compartilhamento de riscos e 
benefícios. 
Fonte: Autora, baseada no (AIA, 2007a; AIA et al., 2010). 
3.3. Contrato relacional 
Para melhor entendimento sobre a contratação onde o Integrated Project Delivery 
(IPD) se insere, são apresentadas duas classes de contratos para gestão de empreendimentos da 
construção civil denominadas, contrato transacional e contrato relacional (MATTHEWS; 
HOWELL, 2005). Contratos transacionais são acordos de curto prazo celebrados por duas 
entidades com enfoco econômico (WALKER, 2010; CHONG et al., 2013), baseado na 
remuneração pelos serviços prestados (WILLIAMSON, 1979). Neste tipo de contrato, a 
colaboração e troca de informação são estabelecidas por meio de bens e serviços com previsão 
de um resultado único (MACNEIL, 1973).  
É visto que a produção com a aplicação do contrato transacional apresenta 
processos distintos e individuais (CHONG et al., 2013). Geralmente os contratos ocorrem 
dentro de um período de tempo especificado, com uma orientação de curto prazo, e apresentam 
interação limitada entre o contratante e o contratado (RICHARD et al., 2009). No entanto, no 
                                                 
6 O BIM (Building information modeling) é uma ferramenta aplicada em projetos colaborativos, permite que as 
disciplinas e partes interessadas compreendam visualmente as interfaces do projeto (HALL, 2017), auxilia no 
aprimoramento do projeto, simulação, construtibilidade, fabricação, pré-fabricação, estimativa, programação, 
automação do empreendimento e gerenciamento de instalações (ASHCRAFT Jr., 2014). 
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caso da construção civil, com o crescente número de empreendimentos complexos e incertos, a 
aplicação de contratos transacionais tornou-se pouco viável para este setor (MATTHEWS; 
HOWELL, 2005). As dificuldades apontadas na gestão de empreendimento pela contratação 
transacional inserem-se principalmente na falta de flexibilidade para aplicação de inovação e 
eficácia no processo da produção, na previsão de todas as contingências e mitigação de riscos 
em fases precoces (MATTHEWS; HOWELL, 2005). A busca por mecanismos para superar as 
dificuldades dos contratos transacionais tem aumentando (RAHIM et al., 2015). Existe uma 
grande tendência por aplicação de modelos de gestão de empreendimentos baseadas no 
relacionamento, como o caso de contratos relacionais (WILLIAMSON, 1979 e MACNEIL, 
1973).  
O contrato relacional é um contrato de longo prazo, conhecido como o mecanismo 
de contratação que visa reconhecer explicitamente a relação comercial entre as partes 
interessadas, com ênfase na confiança e parceria, e no relacionamento entre as equipes 
(COLLEDGE, 2005; WALKER, 2010). É também conhecido como um acordo que vincula o 
proprietário, projetista e construtor em um único contrato com regras e condições semelhantes 
para todos (HEIDEMANN; GEHBAUER, 2011).   
Assim, assume-se que em contratos relacionais as partes interessadas formam uma 
única sociedade com metas vinculada ao empreendimento, e com produção desenvolvida por 
meio de acordos centrados na cooperação e eficácia (AIA, 2007a). O contrato estabelece 
elementos principais tais como, o comprometimento, confiança, cooperação, comunicação, 
metas e recompensas comuns entre as partes interessadas (PISHDAD-BOZORGI, BELIVEAU, 
2016). Por outro lado, a produção do empreendimento se desenvolve com combinação de 
disciplinas de projeto e construção de acordo com objetivos do empreendimento (LEICHT et 
al., 2016). 
O desempenho do contrato relacional depende no mínimo do acordo entre as partes 
interessadas em relação à superação das dificuldades que ocorrem durante o processo do 
desenvolvimento do produto, sendo esta a principal diferença com os contratos transacionais 
(SAKAL, 2005). O desempenho é mais evidente na medida que relações comerciais são 
estabelecidas e incentivadas para o benefício mútuo de todas as partes interessadas 
(COLLEDGE, 2005). Essa caraterística dos contratos relacionais assegura um bom 
relacionamento e serve de estratégia para o desempenho das partes interessadas na produção do 
empreendimento (LING et al 2013). Por essa razão, os contratos relacionais são vistos como 
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uma solução viável quando há necessidade de se desenvolver um empreendimento em um 
ambiente mais colaborativo (PISHDAD-BOZORGI, BELIVEAU, 2016).  
A aplicação apropriada dos contratos relacionais pode auxiliar a potencializar a 
combinação de esforços de interação entre diferentes partes e consequentemente alcançar 
sucesso de integração (RAHMAN; KUMARASWAMY, 2012). Geralmente em um contrato 
relacional, as partes interessadas podem acordar em limitar suas responsabilidades pelas suas 
omissões e erros (FISH, 2011). Caso ocorram erros e riscos, as partes interessadas buscam 
seguros convencionais como forma de solucionar os problemas ocorridos (YOUNG; 
HOSSEINI; LÆDRE, 2016). Portanto, são utilizados custos diretos, custos fixos, negociação 
por despesas gerais e lucros em forma de bônus para compensação de cada participante (AIA, 
2007a). Por sua vez, o proprietário retém as decisões finais com base no consenso comum dos 
membros, e se responsabiliza pelos riscos de financiamento e erros que influenciam no alcance 
das metas (AIA, 2007a). Contudo, os riscos podem ser mitigados pela aplicação de preço 
máximo garantido (GMP) (AIA, 2007a).  
Outro ponto importante do contrato relacional é a aplicação de incentivos. Para 
incentivar a colaboração e o bom relacionamento, a parceria é definida como um compromisso 
de longo prazo entre as partes interessadas (BYGBALLE; JAHRE; SWÄRD, 2010). Assim, o 
empreendimento se desenvolve em um ambiente com confiabilidade (BYGBALLE; JAHRE; 
SWÄRD, 2010).  
O DB e CM at-risk apesar de fazerem parte do grupo de contratos transacionais, 
têm sido recomendados em fases inicias de transição do transacional para o relacional por 
apresentarem elementos favoráveis a colaboração (ALVES; SHAH, 2018). No entanto, a 
produção com aplicação do contrato relacional é desenvolvida em ambientes com caraterísticas 
comportamentais das partes interessadas distintas das habituais (HARPER, 2014). A Figura 10 
apresenta requisitos comportamentais esperados das partes interessadas em um 
empreendimento com adoção do contrato relacional. 
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Figura 10: Requisitos comportamentais no empreendimento com adoção do contrato 
relacional. 
Fonte: HARPER, 2014. 
 Função da Integridade: com este comportamento as equipes buscam alcançar as metas 
coletivamente a partir da integridade e confiança (MACAULAY 1985). Quando a 
integridade é presente as partes interessadas têm capacidade de se adaptarem aos 
eventos imprevistos que ocorrem no empreendimento, com destaque no alinhamento de 
interesses individuais (HARPER, 2014); 
 Reciprocidade: este comportamento enfatiza o sucesso de uma parte interessada em 
função do sucesso das demais partes, e expressa a responsabilidade conjunta (CANNON 
et al 2000); 
 Flexibilidade: este comportamento foca no posicionamento, atitudes e adaptação das 
partes interessadas em relação às mudanças possíveis de ocorrerem devido às 
circunstâncias imprevistas (HARPER, 2014); 
Requisitos comportamentais 
no contrato relacional
Função da 
integridade
Reciprocidade
Flexibilidade
Solidariedade 
contratual
Confiança e 
expectativas
Restrição ao 
poder
Opções, 
métodos e 
meios
Harmonização 
de conflitos
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 Solidariedade contratual: com este comportamento as partes interessadas acreditam que 
o sucesso ocorre pelo trabalho cooperativo e isso aumenta os níveis de confiança entre 
elas (CANNON et al 2000); 
 Confiança e expectativas: a confiança e as expectativas ocorrem quando as partes 
interessadas contam e acreditam umas com as outras em relação aos seus compromissos 
e promessas que conduzem aos resultados do empreendimento (MACNEIL, 1973); 
 Restrição ao poder: quando há restrição ao poder, as partes interessadas se abstêm da 
hierarquia e de explorar umas às outras, consequentemente ocorre a colaboração para 
alcançar metas mútuas (HEIDE E MINER, 1992). O poder causa conflitos ao longo do 
tempo, prejudica a reciprocidade e contrai a solidariedade que por sua vez conduzem ao 
oportunismo (CANNON et al 2000); 
 Opções, métodos e meios: capacidade de avaliar opções, métodos e meios a adotar para 
alcançar os resultados desejados sem que afetem a qualidade do trabalho ou 
prejudiquem as equipes (HARPER, 2014); 
 Harmonização de conflitos: capacidade de resolução de conflitos de forma interna e 
harmoniosa sem necessidade de processos litigiosos (CANNON et al 2000). 
O Quadro 5 apresenta o estudo comparativo da efetivada dos requisitos 
comportamentais esperados no empreendimento com aplicação de contratos transacionais e 
relacionais. O estudo evidencia as facilidades que ocorrem para cada um dos requisitos 
comportamentais em empreendimentos com adoção de contratos relacionais.  
Quadro 5: Efetividade dos requisitos comportamentais esperados nos diferentes tipos de 
contrato. 
Contratos transacionais Requisitos 
comportamentais 
esperados 
Contratos relacionais 
 Função das partes interessadas 
simples e bem definido; 
 Difícil de se adaptar às mudanças; 
 Focado nos objetivos. 
Função da 
Integridade (Role 
integrity) 
 Função das partes 
interessadas complexo; 
 Fácil de se adaptar às 
mudanças; 
 Focado nas metas. 
 Sucesso enaltecido 
individualmente; 
 Baixa confiança entre as partes 
interessadas. 
Reciprocidade 
(Reciprocity) 
 Metas e resultados 
comuns; 
 Confiança alta entre as 
partes interessadas. 
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Contratos transacionais Requisitos 
comportamentais 
esperados 
Contratos relacionais 
 Pouca oportunidade para acordos; 
 Dificuldade para adotar mudanças. 
Flexibilidade 
(Flexibility) 
 Acordos facilitados; 
 Habilidade para adotar 
mudanças. 
 Baixo grau de confiança; 
 Falta de suporte da integração; 
 Ambiente competitivo e de 
adversidade. 
Solidariedade 
contratual 
(Contractual 
solidarity) 
 Alto grau de confiança; 
 Ambiente cooperativo.  
 Falta de comprometimento; 
 Sem confiança; 
 Dependência individual. 
Confiança e 
expectativas 
(Reliance and 
expectations) 
 Cumprimento dos 
compromissos; 
 Expetativas para 
confiança. 
 Controle hierarquizado; 
  Oportunismo e vantagens para 
com os outros. 
Restrição ao poder 
(Restraint of power) 
 Sem controle 
hierarquizado; 
 Favorável aos resultados 
do empreendimento. 
 Adoção de meios para atingir 
metas individuais; 
 Falta de habilidade e experiências 
necessárias para o desempenho. 
Opções, métodos e 
meios (Propriety of 
means) 
 Adoção de meios para 
alcançar as metas mútuas; 
 Habilidade e experiência 
para com o trabalho. 
 Disputas litigiosas; 
 Maior esforço para cumprir com o 
contrato e assim evitar conflitos. 
Harmonização de 
conflitos 
(Harmonization of 
conflict) 
 Disputas resolvidas 
internamente. 
Fonte: HARPER, 2014. 
3.3.1. Acordos aplicados em contratos relacionais 
A literatura apresenta três diferentes acordos aplicados em contratos relacionais 
(BUSHNELL et al., 2013) designados: acordos por Aliança (Project Alliancing), acordos 
multipartes ou IPD e “Entidades de Propósitos Únicos” (Single Purpose Entities – SPE) e 
(LAHDENPERÄ 2012; BUSHNELL et al. 2013). Estes acordos foram selecionados porque 
IPD apresenta contratos padronizados (apêndice 2), que exigem a aplicação específica dos 
acordos descritos nos itens abaixo. 
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3.3.1.1. Alianças 
O acordo por aliança (alliancing) foi originalmente desenvolvido pelo British 
Petroleum no início dos anos 1990 (SAKAL, 2005; ROY et. al., 2017). É um acordo 
amplamente aplicado em empreendimentos públicos de infraestrutura na Austrália, bem como 
na Nova Zelândia e em alguns países europeus (GRANSBERG; SCHEEPBOUWER; DEL, 
2016).  
A aplicação do acordo por aliança é mais predominante em casos de 
empreendimentos complexos, aplicado para incentivar as partes interessadas a formarem uma 
equipe integrada a partir de um vínculo contratual voltado às metas (SAKAL, 2005). É 
conhecido também como um contrato de compensação aplicado para alocar os riscos do 
empreendimento enquanto são definidas soluções dos problemas e processo para o alcance das 
metas (RAISBECK; MILLIE; MAHER, 2010).  
O acordo utiliza princípios de compartilhamento de riscos que auxiliam no 
desenvolvimento de relacionamento, integração, controle e desempenho das equipes, com foco 
na redução de processos litigiosos e extrapolação de custos e prazos (JEFFERIES; BREWER; 
GAJENDRAN, 2014). Este acordo pode proporcionar benefícios às principais partes 
envolvidas no processo, tais como (GRANSBERG; SCHEEPBOUWER; DEL, 2016): 
 Envolvimento antecipado do construtor ainda na fase do projeto; 
 Forte parceria entre o proprietário, projetista e construtor; 
 Incentivos para inovação e eficiência no processo; 
 Partilha adequada de riscos e recompensas; 
A compensação é diretamente vinculada ao sucesso do empreendimento, e por essa 
razão os participantes cooperam para maximizar o retorno individual (AIA et. al., 2010). Por 
outro lado, as decisões de alto nível são efetuadas a partir de consensos sem necessidade de 
disputas, e as metas são estabelecidas por meio de três sistemas de compensação 
(AUSTROADS, 2014). O primeiro é o custo direto do projeto arquitetônico e de construção, 
incluindo despesas gerais (RAISBECK; MILLIE; MAHER, 2010). O segundo é 
compartilhamento das despesas gerais e lucros baseados no histórico do empreendimento (AIA, 
2007a). O terceiro é o compartilhamento do bônus que os participantes obtêm quando o 
empreendimento é bem-sucedido (AUSTROADS, 2014).  
64 
A responsabilidade pelo empreendimento é conjunta, exceto em caso de falhas 
intencionais que geralmente ocorrem com a desistência de um dos participantes 
(AUSTROADS, 2014). Independentemente do risco, os resultados são sempre compartilhados 
por todos, porém com níveis diferenciais devido aos custos diretos individuais salvaguardados, 
abrangendo apenas o lucro e bônus de custos gerais (AIA; AGC, 2011). 
3.3.1.2. Acordos multipartes 
Os acordos multipartes representam um tipo de contrato relacional que unem todas 
as partes interessadas do empreendimento com função de estabelecer metas comuns sobre o 
produto e o seu valor (AIA, 2007A). Nos acordos multipartes são especificadas as funções, 
direitos, obrigações e responsabilidades de cada uma das partes interessadas dentro do processo, 
de forma conjunta (LAHDENPERÄ, 2012). 
O acordo procura solucionar os problemas predominantes na construção civil e 
potencializa os resultados através de uma abordagem colaborativa e alinhamento de incentivos 
e metas entre as partes envolvidas no processo (ROY et. al., 2017). Neste caso, procura-se 
envolver profissionais capacitados para a função certa, isto é, as pessoas assumem funções com 
base nas habilidades individuais e necessidades do empreendimento, e a participação vai além 
da natureza da própria entidade contratante ou equipe pertencente (DARRINGTON et al., 
2009). Assim, pelo vínculo contratual e metas comuns, a produção do empreendimento com 
aplicação de acordos multipartes requer planejamento intensificado, negociações cuidadosas, o 
que torna o acordo um facilitador para a geração de uma única equipe de produção (AIA, 
2007a).  
3.3.1.3. Entidades de Propósitos Únicos (Single purpose entities - SPE) 
O SPE apresenta uma estrutura organizacional temporária gerada para 
empreendimentos específicos. Os participantes principais criam uma espécie de sociedade 
baseada em habilidades, criatividade, experiência, serviços, contribuição do capital ou 
financiamento (AIA, 2007a).   
A responsabilidade dos participantes no SPE é limitada e alinhada ao contrato. Os 
participantes se responsabilizam pela extrapolação de custos dentro de escopos individuais e a 
gestão de risco tem como base os seguros (GRASBERGER, 2011). Quando ocorre um erro, os 
participantes se arriscam a utilizar o seu próprio capital de giro para cobrir as necessidades para 
65 
a resolução do problema (AIA, 2007a). Contudo, na maioria das vezes, os riscos e custos são 
distinguidos a partir das alterações do escopo que geralmente são da responsabilidade do SPE 
(GRASBERGER, 2011). 
3.4. Partes interessadas e principais funções dos membros do IPD 
Empreendimentos que adotam um sistema inovador estabelecem o “core team ou 
core group7” (equipe principal ou comitê executivo) composta pelos participantes-chaves do 
processo da produção, também conhecido como project management team ou management 
group (AIA, 2010; DARRINGTON et al., 2009). Muitas vezes é formado pelo proprietário, 
projetista e construtor geral, mas por vezes podem participar os membros das diferentes 
disciplinas do projeto, bem como, coordenadores e consultores (KNAPP; LONG; HOWELL, 
2014). A principal tarefa do “core team” é a elaboração de estratégias e soluções que 
proporcionam diferenças significativas no empreendimento (AIA, 2012).  
Assim, na primeira fase são reunidos os participantes principais que têm um grande 
envolvimento e responsabilidade pelas decisões gerais, pela integração e colaboração em toda 
a produção do empreendimento (FISCHER et al., 2014). A segunda fase envolve todos os 
demais participantes. Este grupo, para além dos participantes iniciais, inclui subempreiteiros, 
fornecedores, agências, consultores e coordenadores (AIA et. al., 2010). Entretanto, os 
participantes iniciais continuam sendo os principais responsáveis por toda a coordenação da 
integração e colaboração (AIA et. al., 2010). Os membros mais experientes podem definir o 
escopo e mecanismos de coordenação, além de auxiliar aos demais membros a determinar quais 
decisões devem ser tomadas, como e quando avançar para as metas do empreendimento 
(FISCHER et al., 2014). 
Porém, antes de adoção do IPD, pré-requisitos são necessários para que o processo 
de desenvolva corretamente e atinja as metas desejadas. Para isso, AIA (2007a) apresenta os 
cinco pré-requisitos principais:  
 Identificação das funções dos participantes principais o mais cedo possível; 
 Pré-qualificação das partes interessadas; 
                                                 
7 Core group ou executive committee corresponde à equipe principal do empreendimento que 
normalmente é responsável pelo gerenciamento e liderança do dia-a-dia, com interação baseada em consensos 
entre todos os participantes  na resolução de todas as questões do empreendimento (DARRINGTON et al., 2009). 
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 Identificação de todos os serviços externos que não estão diretamente relacionados 
à produção, mas que são importantes para o empreendimento, como serviços 
públicos, fiadores e seguradoras; 
 Definição e compreensão das metas e interesses mútuos; 
 Identificação da estrutura organizacional adequada para o IPD, com descrição das 
necessidades e restrições das partes interessadas. 
3.4.1. Funções, responsabilidades dos participantes do IPD 
As funções das partes interessadas no IPD são estabelecidas e atribuídas nos 
estágios iniciais do empreendimento (AIA et. al., 2010). Estas funções são definidas pelos 
participantes principais e posteriormente ajustadas com a participação mais abrangente dos 
demais membros (AIA, 2007a). Abaixo, são descritas as principais funções de cada parte 
interessada envolvida no processo IPD, com base nos manuais do AIA (2007a) e AIA et al. 
(2010). 
Proprietário – tem o papel mais relevante na avalição e decisões do 
empreendimento. Como membro da equipe principal é envolvido em assuntos específicos para 
tomada de decisões rápidas, de modo a não quebrar o fluxo de trabalho. É também envolvido 
em todas as decisões durante a produção do empreendimento. 
Projetista principal – pertence ao grupo dos membros primários do IPD. É 
responsável pelo projeto básico, que é posteriormente desenvolvido com envolvimento dos 
membros secundários. É também responsável pela avaliação e qualidade do projeto das demais 
disciplinas, como o estrutural, mecânico, elétrico, paisagismo, etc.  
Construtor principal – a função do construtor é mais evidente nas fases iniciais do 
empreendimento.  Estabelece o cronograma de produção, apresenta estimativas de custos, 
define a sequência das atividades, define os sistemas de avaliação do desempenho, efetua a 
avaliação da tecnologia de construção e apresenta planos de provisionamento antecipados.  
Coordenador do projeto integrado – responsável pela coordenação e integração de 
todas as atividades. Também responsável pela avaliação do cronograma e planejamento, e pela 
entrada dos demais participantes no empreendimento. 
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Consultor do empreendimento – responsável pela avaliação do projeto das 
diferentes disciplinas, integração e colaboração entre os projetistas. 
Subempreiteiros – geralmente contratados pelo construtor principal e responsáveis 
pela definição das atividades nas áreas que os competem.  
Fornecedores – definem a aquisição do material utilizado no empreendimento. Os 
fornecedores influenciam no detalhe do projeto, na definição da tecnologia de construção e 
cronograma realista.  
Agências – responsáveis pelo financiamento, documentação necessária e requisitos 
governamentais para que o empreendimento seja realizado. 
3.5. Classificação dos princípios e catalizadores do IPD - constructos 
Os elementos do IPD apresentados em várias pesquisas mesclam os princípios e os 
catalizadores (catalysts). O catalizadores são elementos que têm a função de potencializar os 
princípios do IPD (AIA et. al, 2010).  Devido à necessidade de alinhamento da informação, 
para melhor percepção e identificação de princípios e os seus catalizadores efetuou-se uma 
análise nos manuais do AIA (2007a, 2007b, 2010, 2011 e 2012).  
A literatura sobre o IPD é pouco clara em relação aos seus princípios e 
catalizadores. Como apresentado no Quadro 6, nos manuais do AIA (2007a, 2007b e 2011), 
não houve distinção e nem hierarquização do que seria apenas princípio e catalizador para o seu 
alcance. Apenas o manual AIA (2010) apresenta essa distinção. No caso do “IPD Case Studies, 
2012”, este documento apresenta estratégias e marcos para além de princípios. Neste contexto, 
as estratégias e marcos em alguns casos agem como catalizadores, uma vez que são aplicados 
para garantir a efetivação dos princípios. Assim, para facilitar o entendimento das terminologias 
utilizadas nos manuais do AIA, foi efetuada um arranjo para compilação tanto dos catalizadores 
como dos princípios apresentado no Quadro 6. A Caraterização dos princípios dos princípios e 
catalizadores é apresentada no apêndice 1. 
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Quadro 6: Sintetização de princípios e catalizadores do IPD. 
Compilação dos princípios e 
catalizadores 
AIA 
2012 
Contractual e 
Behavioural Principles 
2012 
IPD Strategies 
2012 
IPD Markers 
2011 
Contractual e 
Behavioural Principles 
2010 
Contractual e 
Behavioural Principles 
2010 
Catalysts for IPD 
 
2007a 
Principles of IPD 
2007b 
Essential principles 
Respeito mútuo e confiança 
(mutual respect and trust).  
Mutual respect and 
trust  
  Mutual respect and 
trust  
Mutual respect and 
trust 
 Mutual respect 
and trust 
Mutual respect 
Alinhamento de metas no início 
(early goal definition or aligned 
project goals or Jointly 
developed project target criteria) 
Jointly developed 
project target criteria 
Project outcome Aligned project goals 
(Jointly developed 
project target 
criteria) 
Jointly developed 
project target criteria 
Jointly developed 
project target criteria 
 Early goal 
definition 
Early goal 
definition 
Comunicação aberta (open 
communication/ networked 
sharing). 
Open communication  Open communication Open communication Open communication  open 
communication 
Enhanced 
communication: 
Forte sistema de liderança 
(strong leadership and 
organization) e equipe integrada 
(integrated team structure) 
 Champion/ Facilitator 
(Leadership by All) 
    Organization and 
leadership 
Leadership 
Co-location8  Co-location    Co-location of 
team 
  
Plano de incentivos vinculados às 
metas (financial incentives tied to 
goals) 
     Financial 
incentives tied to 
goals 
  
Disponibilidade para um trabalho 
colaborativo (willing to 
collaborate) 
Willingness to 
collaborate 
  Willingness to 
collaborate 
Willingness to 
collaborate 
   
Relacionamento pré-existente 
(pre-existing relationships 
between parties). 
  Pre-existing relationships 
between parties 
 
      
Riscos, benefícios e recompensas 
mútuas (mutual benefit and 
reward). 
Shared financial risk 
and reward Based on 
Project Outcome 
 Risks identified and 
accepted early e  
shared financial risk 
and reward based on 
project outcome 
Shared financial risk 
and reward based on 
project outcome 
Shared financial risk 
and reward based on 
project outcome 
 mutual benefit 
and reward 
Mutual benefit 
Proteção contratual (protection 
from litigation and integrated 
project insurance). 
  Protection from 
litigation 
     
Responsabilidade entre os 
participantes-chaves (Liability 
Waivers between Key 
Participants). 
Liability waivers 
between key 
participants 
Liability waivers between 
key participants 
 Liability waivers 
between key 
participants 
Liability waivers 
between key 
participants 
   
                                                 
8 O co-location também conhecido como big-room refere-se ao compartilhamento de espaço do trabalho entre as partes interessadas durante todas as fases do empreendimento para o incentivo da colaboração e maior fluxo de informação (AIA, 
2007A e AIA et. al., 2010; HALL, 2017). 
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Compilação dos princípios e 
catalizadores 
AIA 
2012 
Contractual e 
Behavioural Principles 
2012 
IPD Strategies 
2012 
IPD Markers 
2011 
Contractual e 
Behavioural Principles 
2010 
Contractual e 
Behavioural Principles 
2010 
Catalysts for IPD 
 
2007a 
Principles of IPD 
2007b 
Essential principles 
Acordos multipartes (multi-party 
agreement). 
  Relational contracts. 
 
  Multi-party 
agreement 
  
Vinculação e igualdade 
contratual entre os participantes-
chaves (Key Participants Bound 
Together as Equals). 
Key participants 
bound together as 
equals 
Key participants bound 
together as equals (Multi-
party agreement) 
 Key participants 
bound together as 
equals 
Key participants 
bound together as 
equals 
   
Envolvimento antecipado dos 
principais participantes (early 
involvement of key participants). 
Early involvement of 
key participants 
Early involvement of 
expertise (E Early 
involvement of key 
participants) 
 Early involvement of 
key participants 
Early involvement of 
key participants 
 Early 
involvement of 
key participants 
 
Adoção de ferramentas e práticas 
que auxiliam o desempenho do 
processo (implementation tools, 
i.e. Lean construction processes) 
 Lean construction 
processes 
   Lean design and 
construction 
  
Inovação e decisões 
colaborativas (collaborative 
innovation and decision making) 
Collaborative 
decision making 
 Informed and 
balanced decision 
making 
(Collaborative 
decision making) 
Collaborative 
decision making 
Collaborative 
decision making 
 collaborative 
innovation and  
decision making 
Clearly defined 
open standards 
Transparência fiscal (fiscal 
transparency between key 
participants) 
Fiscal transparency 
between key 
participants 
Fiscal transparency 
between key participants 
 Fiscal transparency 
between key 
participants 
Fiscal transparency 
between key 
participants 
   
Planejamento intensificado 
(intensified planning). 
 Budget and create team 
for design intensive work 
    Intensified 
planning 
High performance 
Tecnologias apropriadas 
(appropriate technology visual 
inspection). 
 BIM – virtual rehearsal of 
construction and ongoing 
constructability reviews 
  Intensified design Building 
Information 
Modelling 
Appropriate 
technology 
Appropriate 
technology 
 
Princípios 
 
Catalizadores 
Fonte: Autora com base nos manuais do AIA (2007a, 2007b, 2010, 2011, 2012). 
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O Quadro 6 auxiliou a sintetizar os princípios e catalizadores. Nele foram 
considerados princípios os elementos destacados em todos os manuais como princípio, com 
maior consideração dos manuais de 2010 à 2012 (Contractual e Behavioural Principles), e 
catalizadores, os elementos que não foram caraterizados como princípios no AIA (2012 - IPD 
Markers e IPD Strategies) e AIA (2010 - Catalysts for IPD). Assim, foram identificados os dez 
princípios e nove catalizadores apresentados abaixo. 
 Princípios comportamentais: 
o Respeito mútuo e confiança; 
o Alinhamento das metas logo no início; 
o Comunicação aberta; 
o Disponibilidade para um trabalho colaborativo. 
 Princípios contratuais: 
o Riscos, benefícios e recompensas mútuas; 
o Responsabilidade entre os participantes chaves; 
o Vinculação e igualdade contratual entre os participantes chaves. 
o Envolvimento antecipado dos participantes chave; 
o Transparência fiscal; 
o Inovação e decisões colaborativas. 
 Catalizadores: 
o Relacionamento pré-existente; 
o Plano de incentivos vinculados às metas; 
o Co-location; 
o  Forte sistema de liderança e equipe integrada; 
o Acordo multipartes; 
o Proteção contratual; 
o Planejamento intensificado; 
o Adoção de ferramentas e práticas que auxiliam o desempenho do 
processo; 
o Tecnologias apropriadas. 
3.6. Fases do IPD 
A definição das funções e integração no IPD fluem desde a fase da concepção, 
diferente da contratação tradicional, em que a contratação dos serviços é efetuada consoante as 
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necessidades do empreendimento. Observa-se a partir da Figura 11 que o processo do IPD é 
composto pela fase de concepção, critérios do projeto, detalhes do empreendimento, 
documentação da construção, construção e entrega (MOYLAN; ARAFAH, 2017). 
 
Figura 11: Fases do IPD. 
Fonte: Baseado no (AIA et. Al., 2010; AIA, 2007A). 
No início, os participantes principais do IPD após as decisões chaves que envolvem 
a definição do escopo e metas do empreendimento, vinculam as demais partes interessadas na 
produção (FISCHER et al., 2014). De uma forma conjunta, com todas as partes já envolvidas, 
prossegue-se com a definição dos critérios e detalhes do empreendimento, e posteriormente os 
documentos de construção (AIA et. al., 2010). Esse processo auxilia na definição precisa de 
custo e prazos, e planejamento detalhado de todas as necessidades para a produção do 
empreendimento (AIA, 2007a). Quando aplicado corretamente, os benefícios do IPD são 
verificados logo de início pela gestão eficiente do empreendimento (AIA et. al., 2010). 
Com a celebração de acordos multipartes, o envolvimento e colaboração tende a ser 
mais efetivos (ZANINELLI, 2013). Esse tipo de acordo é geralmente celebrado apenas no nível 
mais alto de colaboração em uma gestão integrada, nele são especificadas as funções, direitos, 
obrigações e responsabilidades de cada uma das partes interessadas (AIA, 2007a). 
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Todas as partes interessadas são orientadas a trabalharem com confiança, em um 
ambiente que enaltece o compartilhamento de risco e benefícios, para garantir eficiência na 
produção (SØDAL et al., 2014). Para isso a construtibilidade é fundamental, pois aprimora o 
uso de conhecimentos de construção e experiência no planejamento, projeto, aquisição e 
operação para o alcance das metas (SONG et al., 2009). A descrição das funções e resultados 
esperados de cada fase são apresentados no apêndice 1. No entanto, nos itens abaixo são 
descritos os passos para a condução do IPD que envolvem as fases acima apresentadas. 
3.6.1. Passos para a condução do IPD, desde o business case até entrega do 
produto final. 
Os passos para a condução do IPD (Figura 12) focam na organização inicial do 
empreendimento, com ênfase na criação do ambiente colaborativo e planejamento intensivo. 
Assim, são apresentadas de forma resumida os cinco passos para a condução do IPD dissertados 
a partir do manual de Osburn et al. (2018).  
 
Figura 12: Passos para a condução do IPD 
Fonte: Autora, baseado no (OSBURN et al., 2018). 
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3.6.1.1. Business case (processo que ocorre antes da concepção) 
A primeira etapa do processo de produção de empreendimento com a adoção do 
IPD é a criação de um alinhamento interno dos requisitos da produção do empreendimento e o 
desenvolvimento de um contrato apropriado para vincular as partes interessadas. Em alguns 
casos, as atividades necessárias para esta etapa podem ser sobrepostas ou executadas em 
paralelo com a fase de validação do empreendimento que ocorre na etapa dos trabalhos iniciais. 
Em geral, o processo começa com o alinhamento dos requisitos do proprietário e, em seguida, 
prossegue para a seleção das partes interessadas e workshop contratual, como apresentado na 
Figura 12. 
 
 
Figura 13: Business case, passos iniciais para a celebração do contrato. 
Fonte: Autora, baseado no (OSBURN et al., 2018). 
Business case
• Requisitos do cliente.
Seleção do modelo 
contratual
• Workshops;
• Oportunidades e restrições;
• Modelo de negócios ou 
contratual.
Seleção das partes 
interessadas
• Processo de qualificação;
• Entrevista e avaliação das 
respostas;
• Seleção das equipes.
Workshop contratual
• Alinhamento de interesses;
• Revisão do contrato 
apropriada.
Negociação dos termos 
comerciais
• Esboço, revisão e 
sugestões;
• Exposições das 
negociações finais.
Contrato final do 
IPD e exposições
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 Alinhamento dos requisitos do cliente: o cliente tem a responsabilidade especial 
de definir e alinhar as metas com as expectativas, tanto coletivas, como 
individuais, e também garantir que todas as partes interessadas tenham a 
compreensão do processo da produção, bem como as alternativas disponíveis e 
suas responsabilidades.  É nesta fase que o proprietário explicita o seu desejo, e 
para isso, determina-se o escopo do empreendimento, criam-se meios para o 
entendimento comum dos requisitos do empreendimento, desenvolve-se um 
sistema transparente para tomada de decisões e comprometimento com os 
princípios do IPD. 
 Seleção das partes interessadas: a seleção das partes interessadas concerne na 
estrutura organizacional e a definição do sistema de compartilhamentos. O 
envolvimento dos demais participantes, sem considerar a estrutura principal 
(projetista, construtores e proprietários) é efetuado por meio de estratégias que 
enfatizam a competência e colaboração (best value).  
 Alinhamento das equipes do IPD/ workshop contratual: o workshop do contrato 
é focado na integração da equipe do IPD para posterior prosseguir para a 
celebração do contrato. O workshop proporciona atividades e oportunidades de 
trabalho em conjunto de forma colaborativa que resultam no alinhamento de 
interesses. Pode ser desenvolvidos em paralelo o aprendizado do lean focadas 
em habilidades na comunicação ou outro aprendizado que será essencial para o 
sucesso do empreendimento. 
 Negociação dos termos comerciais: quando todos os itens anteriores são 
concluídos e revisados, segue-se para os acertos finais do documento e 
celebração do contrato final. 
3.6.1.2. Considerações em processo (concepção e critérios do projeto) 
São descritas todas as considerações para a gestão das equipes e do 
empreendimento, bem como para a organização e monitoramento financeiro, com a adoção de 
ferramentas e práticas que auxiliam o desempenho do processo (lean). Toda informação gerada 
nesta fase deve ser abordada continuamente até a conclusão do empreendimento. 
 Gestão em equipe: enfatiza a mudança cultural e estabelecimento do ambiente 
de confiabilidade, fundamental para colaboração e fluxo de informação, 
desde a concepção até a construção. Este processo também envolve a 
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configuração da estrutura organizacional e a identificação do líder, bem como 
a definição dos mecanismos para a tomada de decisões. Os membros precisam 
se comprometer e levar informações para reuniões que ajudarão a tomar 
decisões. O co-location pode ser ideal para este contexto. 
 Organização e monitoramento financeiro: aborda como desenvolver a 
transparência fiscal e monitorar as finanças ao longo do empreendimento, 
bem como como obter uma estimativa de custo detalhada. O valor total do 
contrato para um empreendimento IPD é uma combinação de todos os custos 
de projeto e construção, incluindo o total de todos os montantes fixos de lucro 
para as equipes, mais as contingência negociadas. Normalmente, há um plano 
designado “saving cost” definido durante o processo de design ou construção, 
que pode ser compartilhado caso o empreendimento seja concluído sob o 
custo contratual negociado. Além disso, é interessante que ocorram reuniões 
ao menos uma vez por mês para revisões, de modo que as metas e escopo seja 
confirmado, e se avaliem os riscos. 
 Lean: o lean proporciona princípios e processos que melhoram a eficiência 
das equipes. O IPD apresenta um ambiente ideal para o lean. Através do lean 
é definido o valor do cliente, o mapeamento da cadeia de valor, a criação do 
fluxo de informação e a identificação dos problemas a serem resolvidos, 
permitindo a entrega final de um empreendimento com o mínimo de tempo, 
esforço e custo possíveis. O lean se torna importante no IPD porque permite 
a criação de um conjunto de termos financeiros alinhados entre as partes 
interessadas. Com o lean podem ser aplicadas ferramentas como:  
o Set-based design almeja explorar e avaliar de forma integrada, a solução 
mais viável para o desenvolvimento do projeto (LEE et al., 2014; 
STRÖM et al., 2016; ARACI et al., 2017). Permite uma comunicação 
confiável e eficiente, com redução de reuniões, custos, e com promoção 
da do aprendizado (BALLARD; ZABELLE, 2000). 
o  Last Planner System também conhecido como Look-ahead 
planning/schedule, (HAMZEH, 2015). É uma ferramenta aplicada para 
o planejamento e controle de atividades necessárias para a produção do 
empreendimento focado na melhoria da confiabilidade do fluxo de 
trabalho (BALLARD; HOWELL, 1998; OLIVIERI; GRANJA; 
PICCHI, 2016; DARRINGTON et al., 2009; ZHANG; CHEN, 2016). 
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o Pull planning é um processo que muitas equipes usam para iniciar suas 
implementações enxutas. Pull planning apresenta mecanismos para que 
os projetistas e fornecedores assumam compromissos e auxiliem na 
definição do projeto e requisitos para a construção (OSBURN et al., 
2018); 
o co-location: a colocação dos membros no mesmo local sem necessidade 
de separação por áreas de conhecimento ou experiência, faz com que 
todos se reconheçam como equipe, e, portanto compartilhem do 
conhecimento de forma mais rápida, incentivando desse modo a 
colaboração (AIA, 2012). 
o BIM: é uma ferramenta aplicada em empreendimentos colaborativos, 
permite que as disciplinas e partes interessadas compreendam 
visualmente as interfaces do projeto (HALL, 2017). É usado durante o 
projeto e a construção para coordenação, pré-fabricação, programação, 
estimativa de custos e gerenciamento de instalações, gerenciamento e 
controle de informações para evitar desperdício (TAURIAINEN et al., 
2016); 
o PDCA: o ciclo PDCA (Plan- Do- Check- Act) é um modelo iterativo 
introduzido por Deming, proposto para garantir melhorias contínuas na 
produção (DEMING, 2000; ZHANG; CHEN, 2016). É fortemente 
indicado para reforçar o processo de produção com qualidade e 
desempenho, com foco na colaboração, aprendizado, fluxo de 
comunicação e satisfação dos clientes pela qualidade do produto final 
(DURAN et al., 2014); 
o 5 Whys: é a forma que se aplica para descobrir a causa principal do 
porquê de uma equipe não ter alcançado o resultado esperado. Esse 
processo envolve perguntar “por quê?” cinco vezes, e ter explicações que 
podem conduzir a um entendimento e resolução do problema (OSBURN 
et al., 2018); 
o Plus/Delta é um método aplicado para avaliar o que poderá ter ocorrido 
mal. A “Plus” é algo que correu bem e deve ser repetido, enquanto um 
“Delta” é algo que não correu bem e deve ser melhorado (OSBURN et 
al., 2018); 
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o Conduct mid-construction and end of construction retrospectives: 
aplicado para avaliar o progresso durante a fase da construção, é possível 
obter um feedback preciso das equipes sobre o empreendimento ao 
mesmo tempo que permite melhorar os aspetos negativos (OSBURN et 
al., 2018). 
3.6.1.3. Trabalhos iniciais (Early Work – detalhes, documentação e 
construção) 
O Early Work foca nas tarefas principais de organização e início do 
empreendimento, incluindo validação das necessidades a partir do Target value design (TVD), 
co-location, gerenciamento do projeto, pré-fabricação, BIM, gerenciamento de risco e 
gerenciamento de métricas. Os trabalhos iniciais são significativamente elevados em relação 
aos trabalhos das demais fases, pois é a partir das definições desenvolvidas nesta fase que as 
demais fases se tornam eficazes. 
Após o início do desenvolvimento do projeto, as partes interessadas passam por um 
processo robusto de validação e testes dos possíveis resultados do empreendimento em relação 
às metas.  Para isso, podem ser aplicadas várias ferramentas e técnicas que auxiliam na precisão 
da informação gerada, tais como: 
• Validação das necessidades: estabelecimento das estruturas organizacionais 
e expetativas do ambiente colaborativo e o co-location. O processo de 
validação resulta em um relatório abrangente de todas as necessidades 
definidas e assumidas por todas as partes interessadas; 
• Target value design9: com o TVD o projeto se desenvolve dentro do 
orçamento disponível, geralmente empregado até a conclusão da 
documentação do empreendimento (RUSSELL-SMITH et al., 2015; 
PÖYHÖNEN, et al., 2017). Todo o processo do desenvolvimento do target 
value design pode ser resumido em melhorar o projeto ao mesmo que se gera 
valor para o cliente (ORIHUELA et al., 2015); 
                                                 
9 TVD é uma adaptação do target costing, com uma filosofia voltada à redução de custos da produção sem 
comprometer a qualidade do produto e valor para o cliente (MACOMBER; BARBERIO, 2007; BALLARD, 2011; 
MORAIS; GRANJA, RUSCHEL, 2015 e OLIVA; GRANJA, 2015). É definido como uma prática de gestão cuja 
finalidade é gerar o valor máximo do produto (BALLARD, 2012). 
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• Co-location: ocorre quando os membros da equipe de diferentes empresas se 
encontram e realizam o trabalho juntos em um espaço físico durante um 
período prolongado de tempo em um empreendimento. O co-location 
incentiva comunicação interativa, imediata, face-a-face e facilita a discussão 
aberta, considerada a melhor forma de conectar pessoas e aumentar os níveis 
de confiança que contribuem para a resolução de conflitos em um sistema de 
produção de empreendimento (AIA 2007; THOMPSON; OZBEK, 2012; 
RAHIM et al., 2015); 
• Gerenciamento do projeto: o gerenciamento de projetos refere-se ao suporte 
e aplicação de técnicas apropriadas que auxiliam a equipe de projeto a gerar 
retornos possíveis de maneira confiável e rápida; 
• Pré-fabricação: é uma estratégia que atenua a incerteza e a variabilidade em 
um projeto, ao mesmo tempo em que fornece ao projeto várias oportunidades 
de aprimoramento e redução de riscos e maior confiabilidade aos custos de 
projeto, bem como a eliminação de etapas sem valor agregado no processo de 
construção; 
• Fluxo de informação, ferramentas como BIM: as diferentes disciplinas 
precisam compartilhar informações que sejam significativas para tomada de 
decisões nos casos de interferências do projeto. 
• Gestão de riscos: o registro de riscos mantém a equipe do projeto focada na 
identificação consistente de riscos e oportunidades para elimina-los. A gestão 
de riscos pode mapear a origem dos riscos e os mecanismos necessários para 
encontrar as soluções precisas. 
• Gerenciamento de métricas: inclui o acompanhamento do desempenho em 
relação ao orçamento e ao cronograma, bem como outros indicadores-chaves 
de desempenho, como segurança, programa, cultura, lucro, contingência e 
uso. As tomadas de decisões e ajustes podem ser efetuadas rapidamente a 
partir dos indicadores definidos nas métricas em estágios iniciais. 
3.6.1.4. Trabalhos finais (entrega e manutenção)  
 Os trabalhos finais dão continuidade ao que foi definido na fase do Early Work. 
Quando os trabalhos iniciais são bem definidos, o trabalho final seguirá naturalmente. Por isso 
dá-se maior atenção na criação de informação inicial para que o final flua com mais facilidade. 
79 
Criação de parcerias é fundamental para o sucesso contínuo de um 
empreendimento, pois os membros da equipe que permanecem têm muito conhecimento sobre 
o históricos dos trabalhos anteriores. A questão cultural e parcerias são fundamentais para 
promover que os membros da equipe continuem a desenvolver suas habilidades e treinamento 
contínuo. É preciso criar mecanismos para envolver outros membros para manutenção 
expansão do conhecimento. 
A entrega termina com a avaliação final do valor do produto final entregue e a 
finalização dos termos financeiros do projeto. A conclusão de um contrato de IPD exige 
relatório de todos os custos recebidos para calcular o custo final. Uma vez que o custo final é 
conhecido, a equipe do IPD pode determinar se houve poupança, lucro ou custos adicionais 
para posterior efetuar o compartilhamento. Neste momento são desenvolvidos os documentos 
as-builts. 
3.6.1.5. Erros (avaliação contínua) 
Os erros são avaliados desde a fase da pré-validação, precisamente abrange todo o 
empreendimento. Embora o IPD seja um método confiável para a entrega de projetos, não é 
realista acreditar que os problemas não irão acontecer. Os problemas mais comuns incluem o 
pouco desempenho do planejamento, co-location não efetivo, reversão para processos e 
comportamentos tradicionais, expetativas irreais, gestão inadequada de custos e mudanças 
culturais não superadas. Contudo, o IPD é um modelo de gestão de empreendimentos flexível 
e pode ser aplicado a partir de três níveis de colaboração como descrito abaixo. 
3.7. Níveis de aplicação do IPD 
O IPD é apresentado a partir de dois modelos, o convencional e o híbrido, 
considerado uma flexibilidade para adoção em casos específicos. A aplicação do IPD em ambos 
os modelos é vista como um desafio por envolver um sistema inovador, com requisitos, 
processo de gestão e produção do empreendimento diferentes do habitual (KIM et al., 2016). 
No entanto, uma vez que o IPD é um modelo de contratação flexível, pode-se adotar 
a sua estrutura convencional ou híbrida. No caso da implementação do seu modelo híbrido opta-
se apenas por implementar princípios básicos em termos de colaboração e organização, bem 
como os elementos do lean (quando possível) e os acordos que permitem o compartilhamento 
tanto de riscos como de benefícios (BRITT et al., 2014). 
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Observa-se que em alguns casos de adoção do IPD retratados na literatura optou-se 
inicialmente pelo modelo híbrido, como forma de maximizar o aprendizado antes da aplicação 
do modelo convencional (THOMSEN ET AL. 2009). Esse aspecto permiti que as partes 
interessadas iniciassem a transição da adoção do IPD de forma gradual, considerando os 
diferentes níveis de colaboração e integração (FRANZ; LEICHT, 2012). A abordagem híbrida 
do IPD pode ser um grande diferencial nos casos em que há pouca experiência com a gestão 
integrada. No entanto, a adoção depende do tipo de colaboração desejada para o 
empreendimento. Assim, o IPD é apresentado a partir de três níveis de colaboração, Figura 14.  
 
Figura 14: Nível de colaboração. 
Fonte: AIA et al. (2010). 
A escolha do nível é geralmente efetuada pelo proprietário logo no início, e 
consequentemente estabelecida a linha base do grau de integração (MOYLAN; ARAFAH, 
2017). O nível 3 pode ser alcançado com aplicação de todos os princípios e requisitos do IPD 
em seu modelo mais tradicional, enquanto os níveis 1 e 2 podem ser alcançados com aplicação 
de formas de contratação como o caso do DB e CM at-Risk (ALVES; SHAH, 2018). Tanto o 
nível 1 como o 2 podem ser um meio de adequação do IPD de forma gradativa, reduzindo assim 
um dos principais desafios deste processo que é o acordo multipartes (HALL, 2017). Cada um 
dos níveis apresenta caraterísticas específicas (AIA, 2007A; EL ASMAR; HANNA, 2012), tais 
como: 
Collaboration level 3 
Required 
Multi-party contract 
 
Collaboration level 2 
Enhanced 
DB, CM at-Risk 
 
Collaboration level 1 
Typical 
DBB, DB, CM at-
Risk 
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 Nível 1, conhecida também como colaboração típica – a colaboração neste 
nível não é obrigatória. Assume-se que existe o mínimo de entendimento 
sobre os conceitos de integração, sendo este o principal requisito para que 
ocorra a colaboração no empreendimento. O modelo tem características de 
negociação aberta, com instrumento contratual definido pelo preço máximo 
garantido (GMP). A contratação das partes interessadas é baseada na 
qualificação e no best value, critério típico do DB e CM at-Risk; 
 Nível 2, conhecida também como colaboração aprimorada – neste nível são 
requeridos alguns requisitos contratuais de colaboração, porém sem o uso de 
acordos multipartes. O modelo requer a participação dos membros principais 
nas fases iniciais. Além disso, tem características de negociação semelhantes 
ao nível 1, negociação aberta com preço máximo garantido (GMP), e 
contratação das partes interessadas é baseada na qualificação e no best value; 
 Nível 3, conhecida como colaboração requerida com celebração de acordos 
multipartes – a colaboração é obrigatória e a negociação é aberta, sem 
necessidade de utilização do preço máximo garantido (GMP), mas sim, custos 
garantidos. O compartilhamento de riscos e recompensas é vinculado aos 
resultados do empreendimento. A contratação é baseada na melhor 
qualificação e best value. 
O IPD é também apresentado a partir de dois modelos que envolvem os três níveis 
de colaboração acima apresentados (KIM et al., 2016 e EL ASMAR; HANNA, 2012). As 
caraterísticas desses dois níveis são apresentadas no Quadro 7. Assim, considerar-se: 
 IPD as a Philosophy (IPD “Lite”, hybrid IPD or “IPD-ish” / Non Multi-
party IPD) (AIA et. al., 2010), designado nesta pesquisa por IPD-ish. Este 
modelo do IPD envolve os níveis 1 e 2 de colaboração típica e aprimorada, 
respetivamente; 
 IPD as a Delivery Method (“True” IPD / Multi-party IPD), designado nesta 
pesquisa por “IPD como um modelo de gestão de empreendimento”. Este 
modelo ocorre com aplicação de acordos multipartes, envolve o nível 3. 
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Quadro 7: Caraterísticas dos diferentes níveis do IPD. 
 Nível 1 
Colaboração 
típica 
Nível 2 
Colaboração 
aprimorada 
Nível 3 
Colaboração obrigatória 
Grau de 
colaboração 
Baixa 
 
Alta 
Designação do 
modelo 
 IPD as a Philosophy.  IPD as a Delivery Method. 
Demais 
terminologias 
 IPD-ish; 
 IPD Lite; 
 IPD hibrido; 
 Práticas de integração. 
 IPD puro; 
 Acordos multipartes. 
Organização 
 Colaborativo; 
 Envolvimento antecipado dos 
participantes-chaves; 
 Definição conjunta do 
empreendimento. 
 Participantes com 
experiência em IPD; 
 Acordo multipartes ou 
contratos relacionais; 
 Envolvimento antecipado de 
todas as partes interessadas. 
Natureza de 
contrato 
 Transacional; 
 Incentivo para compartilhamento de 
riscos e benefícios; 
 Acordo de pré-construção. 
 Relacional; 
 Vínculo contratual, decisões 
conjuntas; 
 Liability Waiver.  
Seleção dos 
membros 
 Seleção baseada em qualificações e 
no e best value. 
 Seleção baseada em 
qualificações e no e best 
value. 
Relações 
contratuais 
 Colaboração 
não obrigatória; 
 Compartilhame
nto de riscos 
limitada; 
 Compartilhame
nto de 
benefícios. 
 Colaboração 
aprimorada; 
 Compartilhame
nto de riscos 
limitada; 
 Compartilhame
nto de 
benefícios; 
 Co-location. 
 Contratos relacionais; 
 Aliança; 
 Práticas do lean; 
 Colaboração obrigatória; 
  Acordos multipartes; 
 Riscos e benefícios 
compartilhados; 
 Co-location. 
Fonte: Sive (2009); AIA et. al. (2010) e AIA (2007). 
O IPD apresenta acordos padronizados para os diferentes níveis de colaboração. 
Esses acordos auxiliam na definição do processo, das componentes e da remuneração pelos 
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serviços prestados pelas partes interessadas. Os acordos padronizados são apresentados no 
Apêndice 2. 
3.7.1. IPD-ish 
O IPD-ish ocorre quando conceitos de integração e práticas colaborativas são 
aplicadas na produção de um empreendimento com abordagem tradicional, como o caso de do 
DBB, DB e CM at-risk (LEITCH et al., 2016; AIA et. al., 2010). O IPD como uma filosofia 
(IPD-ish) pode ser efetivamente alcançado sem a necessidade da celebração de um acordo 
multipartes ou qualquer outro que induz ao compartilhamento de riscos e benefícios (HALL; 
SCOTT, 2016). 
Este modelo reflete ao interesse da aplicação de princípios do IPD, com foco nos 
benefícios que podem ser proporcionados (EL ASMAR; HANNA, 2012). No entanto, o 
desempenho do processo necessita de compromisso mais significativo em relação ao 
compartilhamento de riscos e benefícios (AIA; AGC, 2011). Desse modo, para que o 
compromisso seja alcançado são aplicados alguns mecanismos e incentivos para a integração e 
colaboração, tais como (AIA et. al., 2010): 
 Co-location; 
 Incentivo para o desempenho e compartilhamento de riscos e benefícios; 
 Incentivo para maior produtividade da equipe de construção; 
 Inclusão de subempreiteiros no plano de incentivo pelo desempenho e 
compartilhamento de riscos e benefícios. 
Para que a colaboração seja estabelecida, a seleção dos membros pode basear-se na 
experiência em empreendimento desenvolvidos em ambientes colaborativos (MESA; 
MOLENAAR; ALARCÓN, 2016). Por outro lado, o incentivo pelo desempenho pode ser 
estabelecido pela bonificação de gestores que mais colaboram para o alcance das metas (AIA 
et. al., 2010). Entretanto, é necessário ter ciência do desenvolvimento de uma abordagem que 
seja compatível com a cultura do proprietário (MOYLAN; ARAFAH, 2017). O compromisso 
exigido de todas as partes pelo empreendimento bem-sucedido e as relações contratuais 
necessitam de uma cultura baseada na confiança e compartilhamento de riscos e benefícios 
(AIA et. al., 2010).  
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O IPD como uma filosofia é desenvolvido em um processo integrado apresentado 
a partir de dois modelos, níveis 1 e 2 de colaboração típica e aprimorada, respetivamente (KIM 
et al., 2016). A distinção do nível 1 e do 2 é estabelecida pela forma do envolvimento dos 
participantes, e pelo grau de aplicação de princípios pelo desempenho do modelo. 
Se as partes interessadas conseguem aplicar o IPD no nível 1, com a aplicação de 
formas de contratação tradicionais como CM at-Risk ou o Design-Build, ocorrem oportunidades 
para avançar para o nível 2 com níveis mais altos do IPD-ish (AIA et. al., 2010). No modelo 
aprimorado de colaboração ou nível 2, a colaboração é mais evidente e as partes interessadas 
trabalham juntas no aprimoramento e criatividade do empreendimento desde o início 
(MOYLAN; ARAFAH, 2017). Observa-se que no nível 2 é exigido que as equipes já tenham 
mais praticidade e experiência em trabalhos colaborativos para o alcance das metas e benefícios 
mútuos do empreendimento (EL ASMAR; HANNA, 2012). Entretanto, os proprietários 
precisam ser mais participativos desde o início ou assumir o papel do líder para incentivar o 
desempenho.  
Passar da colaboração típica (nível 1) para a aprimorada (nível 2) ou requerida 
(nível 3, com aplicação do acordo multiparte) é mais desafiador. Ainda assim, existem chances 
maiores de aplicação do IPD quando comparado com os casos em que não se tem nenhum dos 
níveis aplicados, isto é, processo tradicional (AIA et. al., 2010). Na maioria dos casos, os 
contratantes orientam o processo colaborativo entre os membros e reconhecem que a integração 
exige maior tempo para que o empreendimento seja bem-sucedido (AIA, 2007a). Além disso, 
os contratantes precisam estar cientes do relacionamento entre todos os membros e recomendar 
alterações necessárias para assegurar que as metas de colaboração sejam atendidas (AIA; AGC, 
2011).  
3.7.2. IPD como um modelo de gestão de empreendimento 
IPD como um modelo de gestão de empreendimento é uma abordagem que integra 
e vincula todos os participantes em um único contrato, com objetivo de potencializar os 
resultados do empreendimento (EL ASMAR; HANNA, 2012). É conhecido em outras 
terminologias como acordos multipartes, IPD puro, contratos relacionais (AIA et. al., 2010). 
No entanto, as terminologias mais utilizadas são IPD puro ou acordos multipartes (AIA; AGC, 
2011).  
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O IPD no nível 3 se desenvolve pelo alto nível de colaboração e aplicação de 
acordos multipartes (MOYLAN; ARAFAH, 2017). Este nível é caraterizado pela completa 
aplicação de todos os princípios do IPD, com maior ênfase no envolvimento antecipado de 
todos os participantes para que se estabeleça a organização necessária do ambiente 
colaborativo, e consequentemente o comprometimento com as metas (MESA; MOLENAAR; 
ALARCÓN, 2016). Assim, no Quadro 8 sãos apresentadas caraterísticas importantes e 
desejáveis do IPD para os dois modelos.  
Quadro 8: Importância dos elementos em cada um dos modelos IPD. 
Princípios e catalizadores 
IPD puro 
Nível 3 
IPD-ish 
Nível 1 e 2 
P
ri
n
cí
p
io
s 
Transparência fiscal Importante   
Inovação e decisões colaborativas Importante Importante 
Vinculação e igualdade contratual entre os 
participantes chaves 
Importante   
Envolvimento antecipado dos participantes chave Importante Desejável  
Riscos, benefícios e recompensas mútuas Importante Desejável 
Responsabilidade entre participantes-chaves Importante   
Disponibilidade para um trabalho colaborativo Importante Desejável 
Comunicação aberta Importante   
Respeito mútuo e confiança Importante   
Alinhamento das metas logo no início Importante   
C
a
ta
li
za
d
o
re
s 
Adoção de ferramentas e práticas que auxiliam o 
desempenho do processo 
Importante  
Tecnologias apropriadas Importante Desejável 
Acordo multipartes Importante  
Planejamento intensificado Importante Desejável  
Co-location Desejável Desejável 
Proteção contratual Importante  
Fonte: Baseado no Sive (2009) e Hall, Scott (2016), organizado a partir da classificação dos 
princípios e catalizadores do IPD. 
Assim, para a construção do modelo IPD puro foi desenvolvido o diagrama que 
corresponde a estrutura do IPD em seu nível de colaboração 3 (Figura 15). A Figura 15 
apresenta o diagrama do IPD como modelo de gestão de empreendimentos, baseado nos 
manuais do AIA, desenvolvido com base no contexto teórico apresentado no apêndice 1 e 
Figura 11: Fases do IPD. 
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Fases do IPD 
Princípios Catalizador 
Resultados esperados 
     Previstos 
O
 q
u
ê 
(e
sc
o
p
o
 e
 m
et
a
s)
 
    
Concepção 
Disponibilidade para um 
trabalho colaborativo  
Forte sistema de 
liderança  
 Definição inicial do 
escopo do 
empreendimento; 
 Seleção das partes 
interessadas; 
 Decisões importantes do 
empreendimento; 
 Entrada das demais partes, 
como subempreiteiros, 
agencias e fornecedores. 
Q
u
em
 (
p
a
rt
es
 i
n
te
re
ss
a
d
a
s)
 
   Envolvimento antecipado 
dos participantes-chaves 
Planejamento 
intensificado 
C
o
m
o
 (
d
et
a
lh
es
 d
a
s 
n
ec
es
si
d
a
d
es
) 
  Vinculação e igualdade 
contratual entre os 
participantes 
Acordo multiparte 
  
Respeito mútuo e confiança 
Relacionamento pré-
existente 
  
Critério de projeto 
Alinhamento das metas logo 
no início 
Plano de incentivos 
vinculados às metas 
 Definição das 
necessidades gerais do 
empreendimento.   Responsabilidade entre 
participantes-chaves 
Proteção contratual 
  
Detalhes do 
empreendimento 
Transparência fiscal 
Adoção de ferramentas 
inovadoras 
 Detalhes de todas as 
necessidade do 
empreendimento; 
 Planejamento final 
detalhado; 
 Tomada das principais 
decisões para a fase da 
construção; 
 Avaliação e testes das 
soluções propostas. 
  
  
Inovação e decisões 
colaborativas  
Tecnologias 
apropriadas 
   
Documentos de 
construção 
Comunicação aberta  Co-location 
 Descrição de todas as 
necessidades; 
 Detalhes finais do custo e 
prazos. 
   
R
ea
li
za
çã
o
 
 
Construção 
Riscos, benefícios e 
recompensas mútuas 
Acordo multiparte 
 Monitoramento e 
avaliação a partir dos 
indicadores de 
desempenho. 
 
   
 
 
Conclusão e entrega 
 Avaliação de riscos e 
benefícios; 
 Aprendizados e ações 
corretivas documentadas. 
Figura 15: Diagrama do IPD como modelo de gestão de empreendimentos, baseado nos manuais do AIA. 
Fonte: Autora, com base no AIA (2007a, 2010).
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Ressalta-se que apesar do AIA apresentar funções e resultados esperados das fases 
do empreendimento, o manual não demonstra quando e como efetivar cada um dos princípios. 
No entanto, analisando a descrição do apêndice 1, observou-se que existe uma prospecção sobre 
a sequência dos princípios, e assim foi possível organizá-los considerando os resultados 
esperados em cada fase. Além disso, a análise conceitual ofereceu uma percepção mais ampla 
de quais princípios são necessários desde o início, e quais são mais efetivos em fases 
posteriores. 
O IPD representa uma mudança cultural fundamental que requer disposição e boa 
vontade de participação (AZHAR; KANG; AHMAD, 2014). Por isso, antes que o IPD seja 
adotado, é necessário que os problemas internos das partes interessadas sejam primeiramente 
resolvidos, de modo que haja praticidade e disponibilidade no processo de produção integrado 
(AIA et. al., 2010).  
3.7.3. Lean no IPD 
O conceito de lean foi desenvolvido com base no Lean manufacturing (manufatura 
enxuta) (GAO; LOW, 2014a). É também designado sistema de produção da Toyota, conhecida 
como uma filosofia de gestão que procura potencializar a produção ao mesmo tempo que 
elimina desperdícios (GAO; LOW, 2014a). Na construção civil, o lean é mencionado pelo Lean 
Construction Institute como uma abordagem nova de produção voltada à gestão de 
empreendimentos complexos, incertos e rápidos (GAO; LOW, 2014a; RAHMAN et al., 2012). 
Nesse caso, o lean age de forma eficiente na produção, com ênfase na maior quantidade e 
qualidade, e menos tempo de produção, minimizando desperdícios de recursos e enaltecendo o 
valor do produto (BALLARD; HOWELL, 1998; KOSKELA et al., 2002). 
A filosofia lean atendem cinco critérios que necessitam de uma comunicação aberta 
eficiente entre todas as partes interessadas (AZIZ, HAFEZ, 2013). Tais critérios são definidos 
como (AZIZ, HAFEZ, 2013; MOHAMMAD et al., 2016): 
 Specify Value – atende a definição do que representa valor para o cliente para 
gerar produto consoante metas, como o caso de tempo, preço e qualidade. 
 Identify the value stream) – visa na otimização do processo, o fluxo do valor 
representa todas as ações específicas e necessárias para desenvolver o 
produto, podendo ser um processo subdividido em design, planejamento e 
fabricação; 
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 Flow – atende a necessidade do mapeamento e otimização da cadeia de valor 
para reduzir desperdícios, e posteriormente implementar o planejado, de 
modo que haja retorno na eficiência tanto do serviço como o produto; 
 Pull -  desenvolvido para evitar desperdícios e maior logística na produção, 
neste caso evita-se que as atividades se iniciem sem a confirmação de que 
todos os pré-requisitos foram atendidos; 
 Perfection – enaltece o atendimento das metas de acordo com as expetativas 
do proprietário. 
 Quando aplicado em empreendimentos, o lean causa mudanças na forma de 
produção a partir de técnicas inovadoras, o que resulta na colaboração e interação das equipes, 
e auxilia no cumprimento dos seus princípios (TOOLANEN, 2007). No entanto, o 
empreendimento com adoção do lean não se limita apenas no alcance das expetativas do cliente, 
mas também no entendimento do propósito e valor, e consequentemente as restrições que se 
conciliam com as alternativas apropriadas (SARKAR; MANGROLA, 2016). Assim, durante a 
produção do empreendimento com aplicação do lean há aprimoramento da colaboração entre 
as partes interessadas e promoção de melhorias contínuas (RAHMAN et al., 2012). 
De certo que com a aplicação do lean ocorre um grande diferencial em relação à 
estrutura das fases do empreendimento, bem como na relação entre as partes interessadas 
quando comparado com processo de produção tradicional (BALLARD; HOWELL, 2003). Em 
geral, o lean causa mudanças de paradigma e enaltece maior esforço organizacional, tanto 
conceitual, quanto prático, e age a partir de resultados mais previsíveis, proporcionando novas 
oportunidades de melhorias da produção e desempenho das equipes (KOSKELA et al., 2002; 
SARKAR; MANGROLA, 2016). 
O lean é geralmente vinculado ao IPD com atribuição de terminologias como Lean 
Integrated Project Delivery ou Lean IPD, como forma de demonstrar a correlação da 
implementação dos princípios do lean no IPD (PEASE, 2018). Neste contexto, observa-se que 
o lean é adequado para efetivar os princípios do IPD, para maximizar o valor da estrutura do 
contrato e para aplicação de uma nova filosofia focada em eficiência e confiabilidade (PEASE, 
2018).  
A incorporação do lean ao IPD supre a necessidade do domínio operacional que o 
sistema não apresenta (DARRINGTON et al., 2009). O lean requer uma cultura colaborativa 
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intensa e oferece flexibilidade adicional para o cliente na descentralização da tomada de 
decisões que pode facilitar a implementação de conceitos e comportamentos inovadores 
(SARKAR; MANGROLA, 2016; ASHCRAFT Jr., 2014). Além disso, por conter princípios 
inovadores, o lean torna o processo de produção diferenciado e procura satisfazer os requisitos 
específicos do cliente em relação ao produto (AZIZ; HAFEZ, 2013), e pode proporcionar um 
grande diferencial no fluxo e eficiência do trabalho por meio de um planejamento enriquecido 
pelas as necessidades do empreendimento e do cliente (ASHCRAFT Jr., 2014).  
O Lean apresenta três domínios práticos bastante recomendados no IPD designados 
last planner system, target value design, e set-based design (THOMSEN et al. 2009; 
ALARCÓN; MESA; HOWELL, 2013). Estes domínios auxiliam no desenvolvimento de 
planejamentos detalhados, facilitam interações, avaliação do custo e valor do empreendimento, 
e enaltecem o comprometimento entre os participantes (HALL, 2017). 
O last planner age de forma proativa, identificando riscos e possíveis desperdícios 
que podem ser eliminados desde o início (RACHED et al., 2014). Consiste principalmente na 
adequação do cronograma das fases do empreendimento, na precisão dos trabalhos semanais e 
planejamento antecipado de todas as necessidades do empreendimento (LEE et al., 2014). 
Desse modo, o last planner melhora a confiabilidade do fluxo do trabalho e consequentemente 
proporciona qualidade da coordenação, sequência e atribuição das tarefas (BALLARD; 
HOWELL, 1998). Por essa razão, o last planner exige controle de fluxo de trabalho e fluxo do 
provisionamento ao longo de todas as unidades de produção (AZIZ; HAFEZ, 2013).  
O target value design é um método de gerenciamento que busca a partir das 
restrições do projeto e financeiras, melhorar a avaliação da viabilidade do empreendimento 
como forma de maximizar o valor do cliente e do produto final (BALLARD, 2011). Dentro do 
IPD, o target value design auxilia na redução de riscos e de possíveis extrapolações de custos 
com base nas metas do empreendimento (LEE et al., 2014). Nesse caso, como há necessidade 
de não exceder o valor disponível para o empreendimento, é possível aplicar técnicas como o 
caso da “engenharia de valor”10 ou “target costing” para definição do empreendimento dentro 
dos limites orçamentais disponíveis (HALL, 2017). 
                                                 
10 A engenharia de valor insere-se na abordagem proativa do target costing, baseada na busca pelo 
custo permissível nas fases de concepção e de projeto. Este processo consiste em um exame sobre os fatores que 
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Target costing é definida como a técnica de modelagem de custos aplicada na fase 
de concepção e do projeto para definição do produto a partir do custo permissível (COOPER; 
SLAGMULDER, 1997; GRANJA et al., 2011). Baseia-se na ideia de que a qualidade, a 
funcionalidade e o custo de um produto são determinados em grande parte durante o estágio de 
projeto do ciclo de vida do produto, e pouco pode ser feito para melhorar esses elementos 
quando o design do produto for definido (AX et al., 2008). No entanto, o processo de 
desenvolvimento de produto é caracterizado por múltiplos objetivos, e possivelmente 
conflitantes, como a obtenção de custo otimizado, alta qualidade e satisfação do cliente 
(COOPER; CHEW, 1996). 
O processo de target costing inicia com a pesquisa do mercado e a compreensão do 
que os clientes pagariam para que suas necessidades fossem atendidas, designado “target price” 
(COOPER; CHEW, 1996; ELLRAM, 2002). Depois avalia-se o target price a partir de metas 
do empreendimento, do valor percebido do produto para o cliente, o ciclo de vida do produto e 
o mercado desejado, tudo isso para determinar o target profit (margem de lucro desejada) (AX 
et al., 2008).  Consequentemente o target costing é igual à diferença entre target price e target 
profit, que representa o custo que deve ser atendido para obter o lucro desejado (DEKKERA; 
SMIDT, 2002). Entender o target costing é um passo essencial para saber como o target value 
design funciona, uma vez que este utiliza o target costing para desenvolver o empreendimento 
com ênfase no valor do produto (ORIHUELA et al., 2015). 
Por outro lado, o set-based design é uma ferramenta que permite que as partes 
interessadas avaliem todas as possíveis soluções de forma integrada, considerando alternativas 
viáveis, e almejando sempre a melhor opção (LEE et al., 2014). Este método auxilia as equipes 
a terem maior controle no processo de tomada de decisão, uma vez que tem um impacto maior 
sobre os resultados do empreendimento (SEED, 2014). 
3.8. Casos de estudo com aplicação do IPD 
A literatura apresenta casos de estudo da aplicação do IPD em empreendimentos 
desenvolvidos no EUA em diferentes regiões. Esses casos de estudo foram analisados para 
obtenção de maior compreensão de como os princípios e catalizadores do IPD foram aplicados, 
e também o conhecimento de detalhes da aplicação. Assim, o Quadro 9 apresenta os contratos 
                                                 
compõem o custo do produto para possível redução dos mesmo sem afetar a funcionalidade e qualidade do produto 
final (RUIZ; GRANJA; KOWALTOWSKI, 2012). 
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aplicados em cada um dos empreendimentos, o Quadro 10 apresenta o perfil dos 
empreendimentos do caso de estudo da aplicação do IPD, e o Quadro 11 apresenta mais detalhes 
sobre os princípios e catalizadores aplicados. Cada caso de estudo foi rotulado de acordo com 
o Quadro 9. 
Quadro 9: Casos de estudo da aplicação do IPD e contratos aplicados. 
Rótulo Empreendimento 
Tipo de contrato ou 
acordo contratual 
AEC - SDH 
Autodesk AEC Solutions Division 
Headquarters 
Integrated Project 
Delivery Agreement 
(IPDA) 
SF -MOB Sutter Fairfield MOB IFOA 
CGCHE 
Cardinal Glennon Children’s Hopsital 
Expansion 
IFOA 
SCHC St. Clare Health Center 
Custom tri-party based on 
IFOA 
EHACC Encirlce Health Ambulatory Care Center Acordo multiparte 
USCF USCF Missione Bay Medical Center 
Multiple independent 
contracts 
CHH Cathedral Hill Hospital Acordo multiparte 
MERCY 
MERCY Health Partners Facility Master 
PlanRemodel 
Acordo multiparte 
LSIOR Lawrence & Schiller Interior Office Remodel Acordo multiparte 
SGARO Spaw Glass Austin Regional Office Acordo multiparte 
EGWWFBM 
Edith Green Wendell Wyatt Federal Building 
Modernization 
Multiple independent 
contracts 
WCSJA Walter Cronkite School of Journalism, ASU Design-build 
CM Commonwealth of Massachusetts CM at-Risk 
EU Emory University CM at-Risk 
Fonte: Baseado no (AIA et. al., 2010 e AIA, 2012). 
O Quadro 10   demonstra o perfil de cada um dos empreendimentos. Aqui são 
descritos os pontos que impulsionaram a aplicação do IPD, bem como a efetividade dos 
mesmos. Observa-se que determinados empreendimentos foram impulsionado pela necessidade 
de inovação na produção de empreendimentos, quer seja em uma região, como também pelos 
benefícios prováveis do IPD. Por outro lado, alguns empreendimentos   procuraram aplicar o 
IPD pela necessidade de aprendizado e demonstração da efetividade do processo de produção 
inovado. O 10 apresenta mais detalhes.  
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O   Quadro 11 apresenta detalhes dos estudos de caso. Aqui foram mapeados os 
princípios aplicados em cada empreendimento. Observou-se que apesar de vários casos terem 
sido considerados IPD puro, ainda assim, nem todos os princípios foram aplicados. Os casos 
detém de suas particularidades específicas, no entanto demonstram que ocorreram melhorias e 
entrega de valor do produto, requisito principal do IPD. 
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Quadro 10: Perfil dos empreendimentos de casos de estudo do IPD 
Casos de 
estudo 
Perfil dos empreendimentos dos casos de estudo de aplicação do IPD 
Impulsão do mercado Previsibilidade de custos Previsibilidade do cronograma Gerenciamento de riscos Complexidade técnica 
AEC – SDH 
Empreendimento desenvolvido para 
analisar se os produtos da Autodesk 
são adequados ao contexto de 
produção do IPD. 
Custo efetivo e gerenciados com 
precisão. 
A tentativa de cumprir com a data 
prevista para a entrega do 
empreendimento impulsionou a 
superou as expetativas em relação ao 
cronograma. 
- 
Elementos do empreendimento 
exigiam técnicas complexas. 
SF –MOB 
Meio para incentivar a aplicação de 
melhorias a partir de novas formas de 
produção de empreendimento. 
Custos reduzidos e gerenciados em 
paralelo com as melhorias da 
produção. 
- 
Devido ao processo integrado e 
colaborativo houve facilidade para 
redução riscos e disputas. 
Empreendimento fácil de 
compreender. 
CGCHE 
Necessidade de melhorar a produção 
de empreendimento de uma região 
específica. 
- - 
Facilidade no gerenciamento de 
riscos quando comparado a produção 
tradicional. 
Empreendimento com alto nível de 
complexidade técnica. 
SCHC 
Incentivo para melhorar a produção 
de empreendimentos da região. - - 
Facilidade no gerenciamento de 
riscos quando comparado a produção 
tradicional. 
- 
EHACC - - - - - 
USCF 
Expetativas da entrega de valor e do 
produto final com a aplicação do 
IPD. 
Foi aplicado o TVD para maior 
precisão no controle de custos. - 
A complexidade do empreendimento 
levou a um gerenciamento de riscos 
mais eficaz. 
Empreendimento complexo. 
CHH 
Interesse e necessidade de adquirir 
experiência com o IPD. 
O gerenciamento do custo 
proporcionou um ROI de 400% sobre 
os custos investidos. 
As licenças e necessidades estatais 
dificultaram o cumprimento do 
cronograma. 
- 
Detalhes possibilitaram a 
compreensão do empreendimento. 
MERCY 
Oportunidade para aplicar o IPD pela 
flexibilidade no controle da produção 
e entrega do valor no produto final. 
Aplicação de ideias inovadoras para 
o controle de custos. 
O planejamento intensificado 
auxiliou na efetivação do cronograma 
O processo integrado reduziu 
significativamente os riscos.  
O envolvimento antecipado 
possibilitou a compreensão do 
empreendimento. 
LSIOR 
Interesse e necessidade de adquirir 
experiência com o IPD e entrega de 
valor para o cliente. 
Oportunidade de otimização do custo 
com aplicação do IPD 
Ocorreu atraso devido aos requisitos 
tardios do cliente. - - 
SGARO 
Necessidade de inovar a produção de 
empreendimentos. - - 
Devido a estrutura organizacional do 
DB houve facilidade para o controle 
e redução de riscos. 
- 
EGWWFBM 
Experiência para posterior conduzir o 
uso exclusivo do IPD nos 
empreendimentos futuros. 
 
A transferência fiscal foi fundamental 
para o gerenciamento do custo. 
Vinculação do cronograma à 
necessidade de manutenção do preço 
máximo garantido efetivo no período 
de oito meses proporcionou 
efetivação de custos e cronogramas. 
O IPD pelo seu contexto auxiliou na 
redução de risco. 
O envolvimento antecipado 
possibilitou a compreensão do 
empreendimento. 
WCSJA 
Experiência da produção em 
ambientes colaborativos e parcerias 
futuras em empreendimentos 
integrados. 
Flexibilidade do IPD em relação às 
restrições orçamentárias. 
- 
Riscos controlados devido ao 
processo transparente. 
Empreendimento complexo. 
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Casos de 
estudo 
Perfil dos empreendimentos dos casos de estudo de aplicação do IPD 
Impulsão do mercado Previsibilidade de custos Previsibilidade do cronograma Gerenciamento de riscos Complexidade técnica 
CM 
Aplicação de conceitos inovadores 
para a entrega do valor no produto 
final. 
Indicadores do custo serviram de 
parâmetro para mensuração do 
desempenho do empreendimento. 
Houve facilidade para o cumprimento 
do cronograma. 
O IPD assegurou que os custos e 
cronograma fossem controlados e 
consequentemente fossem 
controlados os riscos. 
Elementos do IPD Facilitaram a 
compreensão do empreendimento. 
EU 
Capacitação das partes interessadas 
para a condução de empreendimentos 
bem sucedidos. 
Foi aplicado o “target costing” para 
otimizar o custo e aprimorar o 
compartilhamento de incentivos. 
- 
O target costing proporcionou a 
redução de riscos orçamentais. 
Objetivos específicos e benchmarks 
mensuráveis auxiliam a superar a 
complexidade do empreendimento. 
Fonte: Baseado no (AIA et al., 2010 e AIA, 2012).
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Quadro 11: Detalhes dos casos de estudo da aplicação do IPD 
Elementos do IPD 
Casos de estudo 
AEC 
SDH 
SF MOB CGCHE SCHC EHACC USCF CHH MERCY LSIOR SGARO 
EGWW
FBM 
WCSJA CM EU 
Modelo IPD. 
IPD 
PURO 
IPD 
PURO 
IPD 
PURO 
IPD 
PURO 
IPD 
PURO 
IPD 
PURO 
IPD 
PURO 
IPD 
PURO 
IPD 
PURO 
IPD 
PURO 
IPD-ish IPD-ish IPD-ish IPD-ish 
Nível de colaboração. 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 2 1 2 
Prazo do desenvolvimento do projeto. 4 meses 14 meses - 42 meses 32 meses 47 meses 55 meses 14 meses 6 meses 8 meses 11 meses 9 meses   
Prazo da construção. 6 meses 15 meses 24 meses 17 meses 13 meses 45 meses 48 meses 27 meses 3 meses 10 meses 30 meses 15 meses   
Ano (início - conclusão). 2008-2009 2005-2007 2004-2007 2005-2009 2006-2009 2007-2014 2007-2015 2010-2013 2010 2010 2009-2013 2006-2008 2004 - 
Tipo de empreendimento. Privado Privado Privado Privado Privado Privado Privado Privado Privado Privado Público Público - - 
Princípios 
Envolvimento antecipado dos participantes-
chave. 
A A A A A A 
A A A A A 
A 
A A 
Riscos, benefícios e recompensas mútuas. A NA A NA A PA A A A A NA NA NA A 
Inovação e decisões colaborativas. A A A A A A A A PA PA PA A A  
Responsabilidade entre os participantes chaves. A NA NA NA NA PA A PA NA   NA   
Alinhamento das metas logo no início. A A NA A A  A     A A A 
Respeito mútuo e confiança.          A     
Comunicação aberta. A A -  A A A A A A A A   
Disponibilidade para um trabalho colaborativo.               
Vinculação e igualdade contratual entre os 
participantes chaves. 
      A        
Transparência fiscal. A A A A A NA A A A A A A   
Catalizadores 
Acordos multipartes. A A A A A  A A A A  NA NA  
Tecnologias apropriadas (BIM).  A  A A A A PA NA A A A A  
Co-location. A - - A  A A PA NA NA A  A  
Adoção de ferramentas e práticas que auxiliam 
o desempenho do processo (lean). 
 A A A A A A A     A A 
Planejamento intensificado. A A    A A A A  A    
Relacionamento pré-existente.        A A      
Plano de incentivos vinculados às metas.              A 
Forte sistema de liderança e equipe integrada. A A  A A A A A A A A A   
Proteção contratual.  A A NA A A   A PA  NA   
Legenda: Aplicado – A; Não aplicado – NA, Pouco aplicado - PA 
Fonte: Baseado no (AIA et. al., 2010 e AIA, 2012) 
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Com o resultado destes casos de estudo, e pela diversidade das necessidades em 
relação aos princípios, pode-se inferir que o IPD é flexível, e a colaboração, bem como a 
mudança de paradigmas são fundamentais para o sucesso do processo. Os princípios, ainda que 
importantes, a não aplicação de todos eles não reduz as chances de se alcançarem as metas 
desejadas do empreendimento. 
3.9. Contrapontos e facilitadores do IPD 
A aplicação de modelos de gestão de produção inovadores requer uma base de 
conhecimento e experiência para garantir a efetividade do processo (ROY ET AL., 2017). Na 
construção civil, a produção envolve fases e atividades desenvolvidas por diferentes partes 
interessadas, e a integração de conhecimentos provindos de fontes distintas é necessária para a 
consolidação do empreendimento (DAVE et al., 2015). É visto que em empreendimentos 
típicos, o projetista desenvolve e se responsabiliza pelo projeto e o construtor se responsabiliza 
pela construção dentro do custo e prazo requeridos (SØDAL et al., 2014). A interação e 
colaboração das partes interessadas é pouco presente e perceptível, e a integração torna-se ainda 
mais desafiadora (AIA et al., 2010). 
No caso do IPD, as partes interessadas precisam estar cientes da mudança de 
paradigma que ele representa mais evidenciada, na cultura organizacional e tecnologias que o 
processo traz (GHASSEMI; BECERIK-GERBER 2011). O interesse pelo IPD é impulsionado 
pela necessidade da aplicação de melhorias para o desempenho do custo e prazo, ambiente 
colaborativo, inovação tecnológica, sustentabilidade e boa relação entre as equipes durante a 
produção do empreendimento (SIVE, 2009; FRANZ; LEICHT, 2012). Assim, várias pesquisas 
apontam três grupos de limitações que podem ocorrer na implementação de contratos 
relacionais como o caso do IPD (AZHAR; KANG; AHMAD, 2014; ROY et al., 2017; KENT; 
BECERIK-GERBER 2010; GHASSEMI; BECERIK-GERBER 2011; ROY et al., 2018; 
RACHED et al., 2014) dentre os quais: 
 Limitações contratuais; 
 Limitações organizacionais (financeiros e culturais); e 
 Limitações tecnológicos. 
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3.9.1. Limitações para a aplicação do IPD 
A mudança cultural da produção de empreendimentos em um ambiente com 
práticas de colaboração pouco difundidas para o ambiente totalmente colaborativo pode limitar 
as partes interessadas em relação ao IPD (AIA et al., 2010). É evidente que as caraterísticas das 
limitações são inerentes às particularidades da produção, no entanto, ocorrem algumas 
semelhanças nas diferentes abordagens da literatura.  
O limite contratual demonstra que em várias regiões, tanto o cliente público como 
o privado têm mais familiaridade com o DBB e pouco optam por aplicar contratos relacionais, 
e mais precisamente o IPD (VERHEIJ; AUGENBROE, 2006; KIM et al., 2016). No caso do 
setor público, as leis de contratação que favorecem o DBB são pontuadas como uma das 
principais razões para a limitação na aplicação de contratos relacionais (MATTHEWS; 
HOWELL, 2005; RACHED et al., 2014; EL ASMAR; HANNA, 2012). Neste contexto, 
observa-se que existe um diferencial na contratação do projetista e construtor. O projetista é 
contratado com base na experiência e competência que o qualificam para a realização dos 
serviços desejados, enquanto que a contratação do construtor se dá pelo processo de licitação 
geralmente baseado no menor preço (ALLEMAN et al., 2016). 
Em contrapartida, a contratação no IPD se baseia na qualificação e não no custo, e 
por isso acaba não sendo compatível com as leis de contratação de diversas regiões que não são 
flexíveis a este modelo (ROY et al., 2018; ROY et al., 2017). Além disso, há receio, quer pela 
parte do setor privado como do público, na aplicação de métodos potencialmente mais 
inovadores, embora estes possam oferecer um diferencial significativo na melhoria da gestão 
do empreendimento (VERHEIJ; AUGENBROE, 2006). No entanto, a mudança é uma 
necessidade inevitável para a gestão de empreendimentos atuais (SAKAL, 2005). 
Além dos desafios contratuais, a falta de um histórico de sucesso sobre a 
implementação do IPD em diversas regiões e países também se torna uma barreira que dificulta 
a motivação para a sua implementação (ROY et al., 2017). Contudo, considerando o cliente 
privado, este por ser o principal membro na tomada de decisões finais, facilmente pode optar 
por aplicar uma contratação flexível que favoreça ao IPD (GHASSEMI; BECERIK-GERBER, 
2011). 
Em relação ao limite organizacional, as principais barreiras se concentram no 
comportamento, comunicação e acordos financeiros ao longo do processo (HALL, 2017). Os 
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empreendimentos com gestão tradicional não reservam períodos longos para definição do 
projeto, e a participação inicial é limitada ao projetista e proprietário (ALLEMAN et al., 2016). 
Por outro lado, o IPD exige maior investimento inicial devido à participação mais significativa 
das partes interessadas na definição do projeto (AZHAR; KANG; AHMAD, 2014). Isso ocorre 
porque o processo requer que as partes interessadas adotem uma cultura de trabalho em equipe 
e cooperação logo de início (SUTTIE, 2013), de modo que sejam superados paradigmas 
culturais sobre escopos individuais em um sistema de produção unificado (BAIDEN; PRICE; 
DAINTY, 2006). No entanto, a alteração da cultura da produção é desafiadora, e necessita de 
treinamento para que ocorram mudanças de pensamento e atitudes (SIVE, 2009). A colaboração 
não funciona sem uma base sólida de confiança e respeito mútuo (SØDAL et al., 2014). 
Quanto ao limite tecnológico, pelo contexto do IPD, evidenciou-se que a 
comunicação e colaboração são fundamentais para a condução do processo de produção, algo 
que requer uma estrutura tecnológica adequada. Entretanto, a tecnologia não pode ser 
considerada o fator principal para o desempenho do empreendimento (AZHAR; KANG; 
AHMAD, 2014).  
No entanto, sem uma estrutura tecnológica na fase de definição do projeto, a troca 
de informação torna-se ineficiente e os problemas não são identificados e solucionados 
claramente (ROY et al., 2018). Em diversos casos, as diferentes disciplinas são responsáveis 
por projetos individuais e o construtor só identifica as interferências do projeto durante a 
execução do empreendimento, o que por sua vez causa alterações e ajustes tardios 
(GHASSEMI; BECERIK-GERBER, 2011). A colaboração é bastante limitada, e tecnologias 
que poderiam melhor a efetividade do empreendimento não são facilmente aplicadas 
(GHASSEMI; BECERIK-GERBER, 2011). Assim, no Quadro 12 são listadas as principais 
limitações para a implementação do IPD apresentadas neste item de forma resumida. 
Quadro 12: Limites para a implementação do IPD 
Limites Referência 
Predominância na transferência de riscos de custos e 
prazos pelo sistema de produção hierárquico (no 
caso do DBB) que gera conflitos e dificuldade para 
integração. 
AZHAR; KANG; AHMAD, 2014. 
Inflexibilidade para restruturação do processo de 
seleção das partes interessadas, contratação baseada 
no preço. 
GHASSEMI; BECERIK-GERBER, 
2011; ROY et al., 2018. 
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Limites Referência 
Falta de conhecimento e experiências sobre o IPD e 
contratos multipartes, bem como de relacionamentos 
pré-existentes 
KENT; BECERIK-GERBER, 2010; 
GHASSEMI; BECERIK-GERBER, 
2011; ROY et al., 2018. 
Dificuldade para estabelecer uma cultura de respeito 
e confiança, e pouca vontade por parte do cliente 
para aderir práticas inovadoras e contratos 
integrados. 
GHASSEMI; BECERIK-GERBER, 
2011; ROY et al., 2018; KENT; 
BECERIK-GERBER, 2010; 
RACHED et al., 2014; ROY et al., 
2018. 
Dificuldade da integração da informação e 
conhecimento de ferramentas de gestão. 
GHASSEMI; BECERIK-GERBER, 
2011; ROY et al., 2018; KENT; 
BECERIK-GERBER, 2010; 
RACHED et al., 2014. 
Falta de experiência para a definição, alinhamento de 
metas e planejamento intensificado sem projeto 
finalizado. 
BIM não padronizado e tecnologias apropriadas não 
estabelecidas. 
Fonte: Autora 
3.9.2. Difusão e facilitadores que impulsionam a aplicação do IPD 
A difusão de um processo inovador progride a partir de três fases designadas, 
iniciação, adoção e implementação (SUN et al., 2015). A iniciação refere-se ao processo de 
reconhecimento da necessidade, da busca e conhecimento de inovações existentes para a 
solução, e estratégias para a implementação (MOLLAOGLU-KORKMAZ et al., 2014). A 
adoção encobre as decisões para o uso das soluções propostas na iniciação, e a implementação 
denota o uso apropriado e comprometido da inovação (MOLLAOGLU-KORKMAZ et al., 
2014). A Figura 16 apresenta um modelo para implementação de um processo inovador na 
produção. 
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Figura 16: Modelo de implementação da inovação. 
Fonte: Autora, baseado no (MOLLAOGLU-KORKMAZ et al., 2014; SUN et al., 2015). 
É visto que um empreendimento típico integrado é considerado como uma propriedade coletiva 
pelas partes interessadas (LEE et al., 2014). No caso do IPD, por se tratar de algo inovador, a 
aplicação requer conhecimento do processo para a sua efetividade (MOLLAOGLU-
KORKMAZ et al., 2014). Assim, algumas etapas são essenciais para aumentar o interesse e 
aplicação do IPD, tal como apresentado na Figura 17 (SIVE, 2209). 
 
Figura 17: Atividades fundamentais para aumentar o interesse do IPD no mercado da 
construção. 
Fonte: Baseado no (SIVE, 2009). 
Discussão Necessidade
Responsabili
dade
Remoção de 
barreiras IPD
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As etapas conduzem uma situação de pré-implementação do IPD. De forma 
resumida, a Figura 17 enfatiza que o processo de implementação inicie com a discussão. A 
discussão pode atrair o interesse e proporcionar conhecimento para superação das necessidades 
do empreendimento (SIVE, 2009). Posteriormente os participantes ganham responsabilidade 
em relação ao processo e consequentemente ocorre a remoção de barreiras através da mudança 
de paradigma (SIVE, 2009). Desse modo, a identificação de oportunidades, experiência e 
difusão da colaboração, além do treinamento, são mecanismos fundamentais para adquirir 
conhecimentos básicos do IPD que influenciam nos resultados do empreendimento (SIVE, 
2009; LEE et al., 2014). Assim, estratégias que envolvem a integração, contratação, 
organização e tecnologias são fundamentais para que a implementação tenha resultados 
positivos (LEE et al., 2014; HALL, 2017). Nos itens abaixo são apresentados os facilitadores 
que impulsionam a aplicação do IPD. 
3.9.2.1. Facilitadores que impulsionam a integração 
Do ponto de vista da produção, as equipes integradas são mais preparadas para lidar 
com incertezas e complexidade dos empreendimentos por existir um vínculo contratual entre 
elas e como tal, beneficiam-se ao máximo da aprendizagem e melhorias (KOSKELA; 
BALLARD, 2006). Além disso, pelo planejamento intensificado e liderança há abertura para a 
introdução de ferramentas que melhoram a eficiência, facilitam a tomada de decisão e 
comunicação entre os participantes (YUDELSON, 2013).  
No entanto, a integração não é um objeto intrínseco para a inovação, mas pode ser 
motivada por necessidades específicas de melhoria do processo de produção (KOSKELA, 
1992). Pesquisas atuais sugerem que a inovação voltada à gestão integrada pode ser considerada 
uma alternativa para gerar melhorias e facilitar a produção de empreendimentos (ELY, 2016; 
ZANINELLI, 2013; KENT; BECERIK-GERBER, 2010 e LEE et al., 2014). A integração é 
vista também como uma ferramenta para a remoção de barreiras que impedem a interação entre 
os responsáveis pela fase do projeto e construção, e visa à maior construtibilidade, com domínio 
na colaboração para troca de conhecimentos e habilidades desde o início (SØDAL et al., 2014). 
Para impulsionar o desempenho da produção de empreendimentos, ocasionalmente 
são iniciadas mudanças nas práticas habituais do trabalho (KOKKONEN; ALIN, 2015). Como 
o caso da agilidade na alteração de custos por meio da transparência fiscal e aplicação de 
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conceitos da filosofia lean, bem como a forte liderança, coordenação e decisões que agregam 
valor ao processo e facilitam a integração (HALL, 2017; FISCHER et al., 2014).   
No entanto, os três principais fatores que permitem a formação de uma equipe 
integrada são o envolvimento antecipado, transparência fiscal e agilidade nas decisões que 
envolvem o custo (LEICHT et al., 2016). O envolvimento antecipado estimula maior integração 
e produção com objetivos únicos, a qualificação permite interação e qualidade de soluções 
propostas entre as equipes (LEICHT et al., 2016). A transparência fiscal evidencia o valor da 
integração entre as partes interessadas, enaltece a confiança, e o seu maior benefício se verifica 
no esforço significativo na definição das estimativas de custos e prazos mais precisas e 
detalhadas logo de início (HALL, 2017; AL AHBABI, 2014). 
A agilidade com o custo refere-se à facilidade na adequação e redistribuição dos 
custos do empreendimento. A agilidade reduz custos de transação geralmente impostos pelos 
modelos tradicionais e ordens de mudança hierarquizadas (HALL, 2017). 
3.9.2.2. Facilitadores que impulsionam o processo contratual 
É evidente que o DBB e IPD apresentam características bastante distintas no seu 
processo. No entanto, o DB, ou mesmo o CM at-risk, estão mais próximos dos princípios do 
IPD-ish (ROY et al, 2017). No CM at-risk o construtor pode participar da definição do projeto 
final, e no DB, uma única equipe se responsabiliza tanto pelo projeto como pela construção 
(MIHIC; SERTIC; ZAVRSKI, 2014). No entanto, o IPD quando aplicado no seu nível três 
enfatiza o compartilhamento de riscos e benefícios, envolvimento antecipado, decisões 
colaborativas, responsabilidade entre participantes-chaves, processo aberto, integração e 
proteção contratual (liability waivers, protection from litigation and integrated project 
insurance11), (AIA, 2010; THOMSEN et al. 2009; GHASSEMI; BECERIC-GERBER, 2011). 
O foco do IPD está no alinhamento dos termos contratuais entre os participantes a partir do 
                                                 
11 Liability waivers and protection from litigation and integrated project insurance é um documento 
legal em que a parte interessada que participa em uma atividade assina para reconhecer os riscos envolvidos de 
sua participação (LOW, 2005). O uso do Liability waivers e protection from litigation and integrated project 
insurance entre os participantes-chave do empreendimento, isto é, quando as partes interessadas não concordam 
em não impetrar as ações judiciais entre si. Neste sentido as partes estão geralmente motivadas a buscar soluções 
para os problemas, ao invés de atribuir culpa a outrem (AIA et. Al., 2010, AIA, 2012; LEE et al., 2014). 
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acordo multipartes que garante um processo seguro e promove maior envolvimento para o 
atingimento da meta (DO et al., 2015; THOMSEN et al. 2009; EL ASMAR; HANNA, 2012). 
O alinhamento do processo pode ser ainda mais eficiente se a seleção das partes 
interessadas considerar equipes que garantem confiança e capacidade para o trabalho (DO et 
al., 2015). A capacitação é também um fator importante, principalmente quando aplicada em 
equipes menos experientes com o ambiente colaborativo e integrado (DO et al., 2015). Em 
adição, para induzir as equipes a obterem maior produtividade na realização das atividades são 
também aplicados planos de incentivos (RACHED et al., 2014). 
Em relação às estratégias contratuais, o IPD procura focar nos interesses e 
responsabilidades mútuas ao invés de individuais (MATTHEWS; HOWELL, 2005). O risco e 
a recompensa compartilhada com isenção de responsabilidades e transparência fiscal trazem 
para a equipe um pensamento e comportamento “de posse”, proporcionando um bom 
comportamento e desempenho mediante o empreendimento (LEE et al., 2014). Assim, as 
equipes têm tendência a empregar mais esforços com incentivo dos benefícios e recompensas 
compartilhadas (FORD et al. 2006). Por ser um elemento vinculado ao contrato e às metas, 
promove colaboração, integração e atitudes positivas entre os participantes (BUSHNELL et al., 
2013), e a gestão de riscos torna-se mais eficiente pois há confiança e interação sem no-blame 
culture12” durante todo o processo (LEE et al., 2014). 
Uma das hipóteses para que o IPD consiga alcançar a colaboração é o fato de os 
participantes criarem um ambiente aberto e colaborativo como forma de cumprir com um 
requisito prescrito no termo contratual (ALVES; SHAH, 2018). O processo aberto e 
colaborativo também pode auxiliar a determinar medidas proativas em relação aos riscos e 
definição de planos de contingência (VERHEIJ; AUGENBROE, 2006).  
3.9.2.3. Facilitadores que impulsionam a organização do IPD 
A mudança do paradigma cultural é um pré-requisito para que ocorra uma transição 
da contratação transacional para a relacional, enfatizando a necessidade organizacional, 
liderança e habilidades sociais aprimoradas para um trabalho em equipe (LEE et al., 2014). 
                                                 
12 No  blame culture faz com que ocorra a identificação e resolução de problemas sem atribuição de 
culpa a outrem (AIA 2007). 
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Equipes que não têm experiências e conhecimento sobre o desenvolvimento do produto em 
ambiente colaborativo podem ter dificuldades com o IPD (LEE et al., 2014). Assim, é 
necessário oferecer oportunidades de treinamento para adquirir as habilidades fundamentais 
para implementar a inovação, reconhecer o uso ativo e adequado do sistema de recompensas e 
estabelecer mecanismos para eliminar riscos durante a implementação do IPD 
(MOLLAOGLU-KORKMAZ et al., 2014). As partes interessadas precisam passar por um 
período de adaptação para estabelecer confiança, e assim avançar para um nível de gestão mais 
integrado (RACHED et al., 2014). 
O período de transição entre a adoção de uma inovação e da implementação é o 
tempo em que as equipes são expostas às operações ativas da inovação e ocorre maior 
incidência de percepção sobre o valor do processo e mudanças comportamentais 
(MOLLAOGLU-KORKMAZ et al., 2014). Por essa razão, toda a organização e o processo do 
IPD superam os paradigmas culturais sobre escopos individuais durante a produção, e exigem 
que haja maior colaboração, comunicação e bom relacionamento entre os participantes 
(BAIDEN; PRICE; DAINTY, 2006). 
O IPD exige maior esforço entre o projetista e construtor em relação à eficácia da 
documentação que proporciona custos e prazos realistas e controláveis (AL AHBABI, 2014). 
Assim, é importante selecionar e usar princípios, técnicas e ferramentas condizentes com o 
modelo durante todo o empreendimento (KOSKELA, 1992). Dessa forma, são considerados 
logo no início (AIA, 2007A): 
 Objetivos claros e funções de cada participante no processo do 
empreendimento; 
 O grau de colaboração e limites participativos de cada membro; 
 Compartilhamento de conhecimento e troca de ideias inovadoras para 
soluções dos problemas que poderão ocorrer no empreendimento; 
 Locais para realização de reuniões e estrutura para troca de informação; 
 Plano de incentivos e recompensas; 
 Ações corretivas para manter os princípios do IPD; 
 Termos para a resolução de conflitos de forma organizada, com no-blame 
culture, e com ênfase nas metas e sucesso do empreendimento. 
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No entanto, a organização é bem-sucedida quando há envolvimento antecipado e se 
aplica o co-location (HALL, 2017; AIA, 2012, DARRINGTON et al., 2009). Em 
empreendimentos complexos e de grande dimensão, o co-location aplica-se com maior 
facilidade por existir um orçamento que encobre e justifica a alocação de recursos em tempo 
integral (DAVE et al., 2015).  
É evidente que as equipes interagem frequentemente quando trabalham no mesmo 
espaço, não apenas em reuniões de equipe multifuncionais, mas também em momentos de lazer 
e a interação tende a aumentar no trabalho (FISCHER et al., 2014). Por essa razão, é requerido 
que as equipes se relacionem além de departamentos ou limites profissionais para 
compartilharem ainda mais conhecimento e ideias (BAIDEN; PRICE, 2011). Junto com o co-
location, o envolvimento antecipado torna-se ainda mais eficiente pois aprimora a comunicação 
e o fluxo de informações do empreendimento desde o início (NAWI, et al., 2014). Dessa forma, 
os problemas são rapidamente resolvidos e as sugestões facilmente acordadas e aplicadas sem 
atrasos e interferências no desempenho (HALL, 2017). 
Sumarizando a estratégia organizacional, o IPD foca na integração em todo o 
processo e as equipes passam a desenvolver confiança e criam parcerias de longo prazo 
(ALARCÓN; MESA; HOWELL, 2013). A confiança minimiza a transferência de 
responsabilidade e de custos pelos problemas que ocorrem no empreendimento e é oportuno 
para trabalho colaborativo e criação de parcerias (FISCHER et al., 2014). Por sua vez, a parceria 
que é estimulada pela colaboração auxilia na redução de custos de produção, a partir da 
implementação de práticas inovadoras e benéficas para todos (SUTTIE, 2013).  
A interação se torna fundamental para estabelecer relações e compartilhamento 
tanto de riscos como benefícios, metas e resultados mútuos (WØIEN et al., 2016). A 
organização que o processo IPD promove faz com que as equipes tenham percepção e controle 
dos riscos, e torna claro os impactos que as decisões e ações têm sobre a produtividade (MESA; 
MOLENAAR; ALARCÓN, 2016). Além disso, a interação permite que ocorra atribuição de 
responsabilidades, facilita acordos e decisões sobre o custo, e resolução de conflitos (WØIEN 
et al., 2016). 
O processo interativo entre os participantes objetiva sempre as melhores soluções 
para os problemas (YUDELSON, 2013). Consequentemente, a interação a caba estimulando a 
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cooperação e comunicação, e é benéfica na redução de riscos, aumento de lucro e valor para o 
cliente (AIA, 2007A).  
3.9.2.4. Facilitadores que impulsionam aspetos tecnológicos do IPD 
Sistemas tecnológicos impulsionam a construção mais industrializada e produtiva 
(ÁLVAREZ, 2017). Neste caso, ferramentas que permitem analisar com precisão todas as 
constituintes e compreender a operabilidade do processo de produção do empreendimento são 
fundamentais em um processo inovador (FISCHER et al., 2014; HALL, 2017). No entanto, a 
estrutura tecnológica não pode ser considerada o principal requisito para integração da 
informação, mas sim um facilitador para melhoria e alcance das metas do empreendimento 
(KOSKELA, 1992; AZHAR; KANG; AHMAD, 2014). 
Os mecanismos mais utilizados para integração da informação são a forte liderança 
do proprietário e o uso do BIM (Building Information Modeling) (AIA, 2012). Quando a 
liderança é atribuída a um dos principais participantes, por vezes o proprietário, este ocupa uma 
posição de destaque no controle e na melhoria em todo o processo do empreendimento 
(KOSKELA, 1992). A função do proprietário se baseia na percepção e responsabilidade sobre 
a inovação e colaboração, e tem grande impacto no incentivo para a troca de informação 
(HALL, 2017). 
Ao atuar como facilitador para a troca de informação, o proprietário toma decisões 
importantes sobre o que se deve compartilhar e qual impacto a informação terá na percepção 
das partes interessadas (HALL, 2017). Assim, o proprietário é quem define o tipo de 
relacionamento e o nível de colaboração a ser aplicada durante todo o empreendimento (AIA, 
2012).  
O BIM é mencionado como um mecanismo adicional para integração da 
informação no projeto. Com a aplicação do BIM, as equipes podem tomar decisões após análise 
de uma variedade de opções de forma rápida e consistente, baseada no valor agregado e impacto 
na meta e desempenho que cada uma das variações proporciona (FISCHER et al., 2014).  O 
BIM auxilia na otimização, simulação, construtibilidade, fabricação, pré-fabricação, estimativa, 
programação, automação do empreendimento e gerenciamento de instalações (ASHCRAFT Jr., 
2014). Neste contexto, o BIM permite que as disciplinas e partes interessadas compreendam 
visualmente a partir de simulações as interfaces e consequentemente a redefinição do projeto 
dentro do novo sistema (HALL, 2017).  
107 
A plataforma de gerenciamento da informação centraliza banco de dados 
compartilhados com informação relacionada aos documentos e progresso do empreendimento 
(LEE et al., 2014). Essa plataforma pode conter informações sobre o custo, cronograma, 
qualidade e escopo do empreendimento, facilitando a visualização, melhorando a colaboração, 
confiabilidade e precisão do processo (THOMSEN et al. 2009). O Quadro 13 apresenta o 
resumo dos facilitares que impulsionam a aplicação do IPD 
Quadro 13: Facilitadores que impulsionam a aplicação do IPD. 
Facilitadores Referência 
Formação de uma equipe integrada para a remoção 
de barreiras que impedem a interação, colaboração, 
troca de conhecimentos e habilidades desde o início.  
KOSKELA; BALLARD, 2006; 
SØDAL et al., 2014. 
Mudanças de paradigma, agilidade na alteração de 
custos, aplicação de conceitos da filosofia lean, forte 
liderança, decisões que agregam valor e integração  
KOKKONEN; ALIN, 2015; HALL, 
2017; FISCHER et al., 2014; LEE et 
al., 2014. 
Acordo multipartes, alinhamento do escopo, 
capacitação e planos de incentivo. 
DO at al., 2015; THOMSEN et al. 
2009; EL ASMAR; HANNA, 2012. 
Integração da informação, fluxo de informação, 
comunicação aberta. 
HALL, 2017; ASHCRAFT Jr., 2014; 
FISCHER et al., 2014. 
Fonte: Autora 
A estrutura teórica do IPD apresentada neste capítulo proporcionou um 
conhecimento maior de como o modelo funciona. A informação foi utilizada como fundamento 
teórico para o desenvolvimento da pesquisa, principalmente na fase da construção do artefato. 
Assim, no próximo capítulo é apresentado o método de pesquisa, e posteriormente, no capítulo 
seguinte ao método, é apresentado o contexto do desenvolvimento do artefato.  
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4. MÉTODO DE PESQUISA 
Para a descrição e seleção do método tomou-se em consideração a conformidade 
do mesmo com os objetivos da pesquisa. A partir da análise do objetivo principal da pesquisa 
observou-se que o estudo remete ao desenvolvimento de um artefato (modelo evolutivo para 
aplicação do IPD). Assim, por se tratar de uma pesquisa de carácter prescritivo com necessidade 
de apresentação de artefato foi adotada a DSR (Design Science Research). 
O artefato, segundo Dresch et al. (2015), é entendido como a organização de 
componentes do ambiente interno para atingir objetivos em um ambiente externo específico. É 
também definida como a interface entre o natural e o artificial, sendo o natural o campo onde o 
artefato será aplicado, e o artificial o objeto de estudo desenvolvido para aplicação em campo 
(LACERDA et al., 2013). 
4.1. Design Science (DS) e Design Science Research (DSR) 
No Design Science (DS) é considerado logo de início que existe um problema 
específico e o processo enfatiza a busca do conhecimento para solucioná-lo (LACERDA et al., 
2013). O processo requer a conscientização do problema e as primeiras soluções empíricas do 
mesmo, a partir de um conhecimento teórico sobre o assunto (SILVA, 2009). Assim, o DS é 
entendido como a base de conhecimento teórico em estudos artificiais, que consiste na descrição 
de processo para construção de artefatos (DRESCH et al. 2015). 
Por outro lado, o Design Science Research (DSR) é entendido como o método 
empregue para o desenvolvimento do artefato que enquadra melhor a teoria e a prática 
(LACERDA et al., 2013). Procura avaliar problemas de relevância prática a fim de eliminá-los 
por meio de desenvolvimento de soluções, neste caso artefatos (HEVNER et. al.,2004). A DSR 
se desenvolve a partir da identificação do problema prático, compreensão teórica do mesmo, 
desenvolvimento da solução prática, e demonstração da sua contribuição e aplicabilidade 
(HEVNER et. al.,2004). 
4.1.1. Tipos de artefatos 
A literatura apresenta quatro tipos de artefato que podem ser gerados a partir da 
DSR, dentre os quais, constructos, modelos, métodos e instanciações (LACERDA et al., 2013). 
O desenvolvimento de cada um desses artefatos requer um conhecimento teórico sobre o 
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assunto para a produção de fundamentos práticos (LANTELME et al., 2005). Abaixo é 
apresentada a caraterização dos artefatos (MARCH; SMITH, 1995 e VAISHNAVI et al. 2009): 
 Constructos: designado como elementos conceituais, são utilizados para 
descrever problemas dentro de um domínio especifico, e posteriormente 
especificar as respectivas soluções. O constructo forma a linguagem 
especializada e compartilhamento de conhecimento de uma determinada 
disciplina; 
 Modelos: para desenvolver um modelo é necessário definir constructos. 
Assim, o modelo é definido como um conjunto de proposições ou declarações 
que expressam as relações entre os construtos. Um modelo pode ser visto 
simplesmente como uma descrição ou uma representação da realidade do 
ambiente. Assim, o modelo necessita de uma estrutura geral que retrata a 
situação real, composta por relações entre os elementos claramente definidas 
para que a representação seja útil e aplicável; 
 Métodos: é um conjunto de passos usado para executar uma tarefa. A 
construção de um método baseia-se em constructos subjacentes. Por essa 
razão, podem ser vinculados aos artefatos em forma de modelo, utilizando 
parte deles como base para composição de etapas. A utilização de um método 
específico pode incrementar melhorias nas etapas do desenvolvimento do 
artefato, como o caso de constructos e modelos que são desenvolvidos para 
um determinado problema; 
 Instanciação: é a aplicação de um artefato no seu ambiente real. As 
instanciações operacionalizam outros artefatos e demonstram a viabilidade e 
eficácia que constructos, modelos e métodos contém. Fornecem estudos de 
artefatos que podem demonstrar avanços significativos em DSR. Isso deve-
se ao fato de as instanciações poderem apresentar a condução e orientação 
sobre como implementar e utilizar determinados artefatos com a previsão dos 
resultados no ambiente real. 
4.1.2. Avaliação de pesquisa com adoção da design science research (DSR) 
O desenvolvimento e avaliação da pesquisa são as principais fases do processo da 
DSR (ROCHA, 2011). Estas fases são desenvolvidas com rigor cientifico mapeado a partir dos 
seguintes requisitos (DRESCH et al. 2015): 
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 É necessário avaliar e formalizar qualquer um dos tipos de artefato; 
 É necessário que a solução seja efetiva, de modo que satisfaça os requisitos e 
restrições do problema à resolver, previamente avaliadas rigorosamente; 
 É necessário apresentar contribuições claras sobre o artefato desenvolvido em 
áreas específicas, tanto para as pessoas mais orientadas à tecnologia bem 
como para os orientados à gestão. 
A avaliação de um artefato é determinada a partir de mecanismos controlados. 
Hevner et. al. (2004) e Dresch et al. (2015) propõem seis meios para avaliação do artefato 
descritos abaixo: 
 Avaliação descritiva - procura avaliar o artefato literariamente através de 
fundamentos práticos e convincentes sobre a sua utilidade; 
 Avaliação observacional -  adapta-se aos estudos de caso e de campo com 
objetivo de estudar o artefato e avaliar o comportamento em ambiente real. 
Neste caso, o pesquisador tem a função de avaliar apenas pela observação 
sem interação com o artefato; 
 Avaliação analítica – busca analisar o desempenho do artefato e as melhorias 
da sua adoção. A análise pode ser: 
o estatística, para avaliar a estrutura do artefato para esse fim;  
o arquitetônica, para avaliar o desempenho do artefato no sistema a ser 
inserido; 
o  otimística, para demonstrar as propriedades e limites de otimização do 
comportamento do artefato; e  
o dinâmica, para avaliar o desempenho do artefato em ambiente real; 
 Avaliação experimental - realizada a partir de experimentos controlados ou 
simulações físicas e computacionais que demonstram o comportamento do 
artefato em um ambiente real; 
 Avaliação por testagem - geralmente utilizada em áreas de tecnologia de 
informação. Os testes são efetuados na forma funcional ou estrutural, baseado 
no entendimento da funcionalidade e utilidade do artefato.  
 Avaliação por meio de Grupo Focal (GF) -  tanto o desenvolvimento como a 
avaliação do artefato são conduzidos por um grupo de pessoas que interagem 
em busca da melhor solução para o problema exposto. O GF garante 
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colaboração e discussão mais aprofundada e pode ser combinada com outras 
técnicas para apoiar a discussão, facilitar a troca de dados e apresentar ideias 
inovadoras para melhor adequação do artefato.  
Para facilitar o cumprimento dos requisitos na construção do artefato, Hevner et. al. 
(2004) apresentam o modelo de uma DSR (Figura 18). A Figura 18 demonstra uma 
representação da condução da DSR em seu contexto mais amplo.  
 
Figura 18: Modelo para a condução da DSR. 
Fonte: Hevner et al. (2004) 
Nessa figura é apresentado o conhecimento que caracteriza o tipo de artefato que 
pode ser gerado a partir da DSR.  Além disso, enfatiza-se o ambiente onde a pesquisa é 
desenvolvida (pessoas e tecnologias), as necessidades da DSR (avaliação e o caráter do estudo) 
e a contribuição sistematizada pesquisa. Para a pesquisa, tanto a construção do artefato como a 
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avaliação, se desenvolveram por meio de um processo interativo como a participação de grupos 
focais. 
4.1.3.1. Grupo focal para avaliação do artefato 
A condução do GF inicia com a sessão do debate sobre uma questão apresentada 
pelo moderador, segue-se pela busca de consensos das respostas fornecidas pelo GF incluindo 
as principais divergências de opiniões (DIAS, 2000). Com apresentação dos resultados, o 
debate continua até que se atinjam consensos definitivos sobre o assunto, sendo este o principal 
objeto para implementação de ações (LACERDA et al., 2013). Após a implementação das 
ações, o processo é avaliado para determinação da eficácia das sugestões propostas pelo GF 
(STEWART; SHAMDASANI, 1990). 
A condução do GF apresenta baixo custo e facilidade no seu desenvolvimento 
(GOMES; BARBOSA, 1999). Além disso, o GF apresenta contribuições mais relevantes em 
relação a outras técnicas de coleta de dados que requerem uma estrutura organizada para a 
condução da pesquisa, tais como (STEWART; SHAMDASANI, 1990): 
 Sinergismo, que é considerado quando um grupo reunido produz mais 
informação e tem maior percepção e ideias sobre um assunto, algo difícil de 
se obter no caso de soluções desenvolvidas individualmente; 
 Efeito de bola de neve, que ocorre quando no grupo de respondentes um 
comentário provoca reação de discussão em cadeia nos outros participantes; 
 Estimula os participantes a expressarem ideias à medida que aumenta o nível 
da relevância do tema; 
 Os participantes se sentem seguros em expressar as suas ideias por existirem 
semelhanças em posicionamentos em relação a uma determinada questão; 
 Há espontaneidade nas respostas, não sendo requerido que os participantes 
respondam perguntas específicas e diretas. As sugestões ocorrem a partir do 
entendimento individual em relação a questão apresentada; 
 Há serendipidade que concerne no ato de descobrir, por acaso, algo que seja 
agradável. Assim, há oportunidade de apresentar as melhores soluções com 
maior eficácia para os problemas resolvidos em grupo; 
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 Há abertura para apresentação de um moderador com o nível de 
especialização elevada, embora dispendioso para entrevistas efetuadas de 
forma simultânea; 
 A avaliação das respostas pode ser científica e minuciosa, por forma a 
apresentar resultados de acordo com as sugestões fornecidas pelos 
participantes, sem viés, tomando em consideração que todas as respostas 
podem ser avaliadas futuramente por todos; 
 A estrutura proporciona flexibilidade e variedade nos tópicos abrangidos e 
profundidade em relação ao tratamento, o que gera ideias inovadoras que 
seriam difíceis de obter individualmente; 
 Interação direta entre os participantes e o pesquisador, o que facilita o 
esclarecimento de dúvidas o torna o processo mais flexível na apresentação 
de opiniões; 
 Apresentação de respostas abertas que são oportunas para obter um vasto 
número de dados e permitem uma compreensão mais profunda em questões 
que podem impactar na utilização do artefato; 
 Resultados facilmente compreendidos.   
4.1.3.2. Grupo focal exploratório e confirmatório 
A DSR com aplicação do GF (Figura 19) se desenvolve com participação do 
“Grupo Focal Exploratório” (GFE) e “Grupo Focal Confirmatório” (GFC) (DRESCH et al. 
2015).  O GFE é mais indicado para construir, refinar, monitorar e avaliar o artefato em todo o 
seu processo, enquanto que, o GFC é utilizado como prova confirmatória da utilidade do 
artefato (TREMBLAY et al. 2010). 
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Figura 19: Participação do GF no processo da DSR. 
Fonte: Tremblay et al. (2010). 
Tanto o GFE como o GFC têm caraterísticas e condução de questionamento 
projetadas de forma similar (TREMBLAY et al. 2010). Ambos os métodos são utilizados para 
solicitar o parecer dos participantes sobre a utilidade de um artefato na resolução de um 
problema (LACERDA et al., 2013). Entretanto, a quantidade dos ciclos do GFE e a duração 
depende da avaliação dos resultados, enquanto que a quantidade dos ciclos do GFC depende do 
consenso das opiniões, rigor e disponibilidade de recursos necessários para melhorias do 
artefato (TREMBLAY et al. 2010). O Quadro 14 apresenta as características diferentes do GFE 
e GFC. 
Quadro 14: Características do GF 
Características Grupo Focal Exploratório Grupo Focal Confirmatório 
Objetivo 
Alcançar melhorias rápidas no 
desenvolvimento do artefato. 
Demonstrar a utilidade do artefato 
no campo real. 
Função do GF 
Apresentação de diretrizes para 
alterações do objeto de estudo e 
do roteiro do GF, bem como e 
identificação de modelos 
construtivos que podem ser 
utilizados em GFs futuros. 
Apresentação de resultados finais. 
O roteiro de questionários e 
entrevistas previamente definidas 
no GFE não pode ser alterado 
para que os resultados do GFE e 
GFC possam ser comparados. 
Fonte: (TREMBLAY et al., 2010 e DRESCH et al., 2015). 
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4.1.3.3. Sequência da condução do GF em pesquisas com adoção de DSR 
Os passos para a condução e análise do GF são baseados nas metas do DSR. Assim, 
são apresentados no Figura 20 os oito passos rigorosos para a construção e avaliação do artefato 
com adoção do GF (STEWART; SHAMDASANI, 1990).  
 
Figura 20: Passos para a avaliação do artefato pelo GF.  
Fonte: Stewart; Shamdasani (1990). 
 Formulação da questão da pesquisa: é a base para identificação do objetivo, 
coleta de informação e construção do artefato. Pode iniciar com uma avaliação 
do diagnóstico do artefato como forma de identificar o conhecimento e a lacuna 
existente sobre o assunto ou problema da pesquisa (LACERDA et al., 2013). O 
conteúdo das questões podem ter como base as etapas e relacionado aos itens 
mais importantes do artefato (STEWART; SHAMDASANI, 1990). O roteiro 
geralmente apresenta menos que 12 questões, embora o moderador tenda a 
acrescentar questões dependendo do progresso do debate (GOMES; BARBOSA, 
1999); 
 Informação e caraterísticas do GF e seleção de participantes: a principal função 
do GF é revelar percepções sobre o artefato, por essa razão as caraterísticas do 
Formulação da questão da pesquisa
Informação e caraterisiticas do GF
Identificação do moderador
Desenvolvimento do roteiro
Seleção de participantes
Condução do GF
Análise e interpretação dos dados
Resultados
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grupo refletem ao domínio que os participantes têm sobre o assunto. Assim, 
vários GFs são formados por grupos de participantes que trabalham em uma área 
bastante semelhante e específica (TREMBLAY et al. 2010), considerando-se 
assim um número eficaz que varia de 6 a 12 pessoas familiarizadas com o objeto 
do estudo (DIAS, 2000). Para maior efetividade do GF pode-se estimar a 
quantidade dos ciclos, o número e o tipo de participantes pensando na facilidade 
do processo, pois quanto menos participantes, mais fácil será atingir consensos 
de opiniões (STEWART; SHAMDASANI, 1990). 
 Identificação do moderador: o moderador geralmente é o responsável pela 
pesquisa e assume a função de um líder (GOMES; BARBOSA, 1999). O 
moderador é responsável pela orientação e interação nos debates, esclarecimento 
das dúvidas e relacionamento colaborativo sem disputas entre os participantes 
(DIAS, 2000). 
 Condução e desenvolvimento do roteiro do GF: a quantidade de ciclos depende 
dos consensos de opiniões e sugestões obtidas durante os debates (GOMES; 
BARBOSA, 1999). No GFE torna-se mais difícil quantificar ciclos logo de 
início, uma vez que existe oportunidade para incrementar melhorias no artefato, 
o que pode levar a um número maior de ciclos (TREMBLAY et al. 2010). Por 
outro lado, no GFC há uma necessidade de equilibrar pessoas e recursos 
disponíveis de modo a não encarecer o processo (STEWART; SHAMDASANI, 
1990). Para o desenvolvimento dos ciclos é utilizado um roteiro que fornece a 
base para que o moderador possa explorar, investigar e fazer perguntas 
(GOMES; BARBOSA, 1999). É nesta etapa que informações importantes são 
coletadas para a avaliação das respostas e análise dos consensos e divergências 
(TREMBLAY et al. 2010).  
 Análise e interpretação dos dados: a análise e interpretação dos dados requer 
rigor como qualquer outra abordagem científica e envolve mais do que um 
somatório de número de pessoas que expressam uma determinada opinião 
(GRUNERT; GODER, 1986). Os dados podem ser analisados por tópicos, 
tendências, opiniões fortes ou mencionadas com maior frequência durante as 
reuniões (TREMBLAY et al. 2010). No fim, o moderador resume a informação 
e apresenta a conclusão que demonstra consensos que contribuem para os 
resultados de maior impacto e divergências obtidas sobre os assuntos discutidos 
aos participantes para a sua confirmação (GRUNERT; GODER, 1986). 
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4.1.3.4. Forma de aplicação do GF 
O GF pode ser realizado pelo método tradicional, isto é, quando todos os 
participantes se reúnem no mesmo local para o desenvolvimento de debates, ou pelo método 
virtual, que propõe reuniões não presenciais (STEWART; SHAMDASANI, 2014). No método 
virtual o GF pode trocar informação de forma síncrona ou assíncrona que ocorrem em tempo 
real e não real, respetivamente (STEWART; SHAMDASANI, 2014).  
Uma das principais vantagens da realização do GF em forma assíncrona é o facto 
de proporcionar ao participante o tempo necessário para analisar e responder as questões mais 
detalhadamente (BRUGGEN; WILLEMS, 2009). As discussões e compartilhamento de 
informações são efetuadas por e-mails durante intervalos regulares, diminuindo a pressão que 
ocorre na forma síncrona (BRUGGEN; WILLEMS, 2009). O Quadro 15 apresenta os principais 
parâmetros para cada um dos tipos do GF. 
Quadro 15: Diferentes tipos de Grupos Focais. 
Parâmetros Grupos focais assíncronos e síncronos  
Grupos focais presenciais 
(tradicional) 
Seleção 
Oportunidade de envolver participantes que 
se encontram em diferentes regiões 
geográficas. Necessidade de ferramentas 
virtuais, e o custo equivale a um terço do 
formato tradicional. 
Processo presencial, longo e 
de alto custo pela 
necessidade de alocação de 
espaço para reuniões e 
demais recursos. 
Facilidade de 
moderação 
A ausência do contato presencial encoraja os 
participantes a se expressarem facilmente, e a 
participação pode ser mais rica que no 
processo tradicional. 
O moderador necessita ser 
hábil em processar diferentes 
informações 
simultaneamente. 
Participação 
A participação é mais alta no assíncrono pela 
liberdade de acesso à discussão no horário 
mais conveniente, e mais baixa no síncrono 
pois o acesso é em tempo real. 
Baixa, pois os convidados 
necessitam se deslocar 
fisicamente. 
Transcrições 
Transcrições palavra a palavra são possíveis, 
podendo ser obtidas quase instantaneamente.  
Dedicação de pessoa para 
transcrever ou recordar as 
discussões. 
Fonte: Stewart e Shamdasani (2014). 
Assim, a pesquisa foi desenvolvida com participação de grupos focais compostos 
por profissionais e pesquisadores. O delineamento da pesquisa apresentado no item a seguir 
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apresenta a condução do desenvolvimento do artefato e o resumo da interação dos grupos 
focais. 
4.2. Caraterização da pesquisa 
Quando classificada a partir da abordagem, a pesquisa pode ser considerada 
qualitativa ou quantitativa (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). A pesquisa qualitativa foca na 
compreensão e explicação profunda da relação das variáveis, a partir de dados não 
quantificáveis (GOLDENBERG, 1997). Por outro lado, a pesquisa quantitativa foca na 
objetividade, e busca descrever as causas de um fenômeno e relações entre variáveis 
(GERHARDT; SILVEIRA, 2009). Para este tipo de pesquisa, os dados são mensuráveis e 
avaliados matematicamente (FONSECA, 2002). 
Quanto ao objetivo, a pesquisa pode ser de caráter descritivo, exploratório ou 
explicativo (GIL, 2007). A pesquisa descritiva apresenta características, propriedades ou 
relações existentes de uma determinada população ou fenômeno, facilitando dessa forma a 
formulação clara do problema e hipóteses (TRIVIÑOS, 1987). Além disso, a pesquisa 
descritiva proporciona informações sobre tendências, interesses e comportamento, por meio de 
pontos de vista e preferências que os indivíduos têm sobre um determinado assunto (GIL, 2007). 
As técnicas de coleta de dados vinculadas a pesquisa descritiva são: questionários, entrevistas, 
observação, e análise documental (TRIVIÑOS, 1987). 
A pesquisas exploratória tem por objetivo tornar o problema mais explícito e 
construir hipóteses (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). Neste tipo de pesquisa decorre o 
aprimoramento de ideias (GIL, 2007). As técnicas de coleta de dados vinculadas a pesquisa 
exploratória são: levantamento bibliográfico, entrevistas com pessoas experientes com o 
problema e assunto, e análise de exemplos que estimulem a compreensão (SELLTIZ et al., 
1967). 
A pesquisas explicativa procura identificar os fatores que determinam ou que 
contribuem para a ocorrência dos fenômenos (GIL, 2007). Neste tipo de pesquisa há uma 
explicação clara do porquê do acontecimento de um dado fenômeno a partir dos resultados 
oferecidos (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). A maioria das pesquisas explicativas são 
classificadas como experimentais e ex-post-facto (GIL, 2007).  
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A partir da avaliação das caraterísticas, considerou-se para a presente pesquisa a 
abordagem qualitativa, com caráter exploratório e descritivo. A pesquisa enfatiza a geração de 
teorias, como forma de obter maior familiaridade com o IPD, dada a pouca difusão do tema. 
Além disso, a pesquisa procura trazer fundamentos sobre a utilidade do artefato, por meio de 
pontos de vista de um grupo de pessoas. Assim, no item a seguir é apresentado o delineamento, 
que contém mais detalhes sobre a condução da pesquisa. 
4.3. Delineamento da pesquisa 
O delineamento refere-se ao planejamento da pesquisa em sua dimensão mais 
ampla, com ênfase nos procedimentos técnicos e metodológicos que contribuem para a coleta 
e análise de dados. O presente delineamento é composto pelas etapas da DSR, questões que 
conduziram as atividades do processo, ciclos que envolveram grupos focais exploratórios e 
grupo focal confirmatório, avaliação, objetivos e metas. 
Todas as etapas do delineamento foram construídas considerando o processo do 
desenvolvimento da pesquisa com adoção da DSR. A Figura 21 apresenta a relação dos alcances 
das etapas do delineamento de acordo com os ciclos e campos explorados. 
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Figura 21: Delineamento da pesquisa. 
Fonte: Autora. 
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O estudo iniciou com a revisão da literatura a fim de estabelecer uma compreensão 
mais aprofundada sobre o tema. Nesse estudo foi sintetizada a informação sobre o IPD, e através 
disso, identificou-se o problema prático relevante.  
Posteriormente, foram desenvolvidos ciclos de interação com participação de dois 
grupos focais exploratórios, acadêmico e empresas, respetivamente. Na primeira fase, o 
processo interativo com o grupo focal acadêmico objetivou desenvolver um mapa conceitual 
para maior percepção sobre a relação dos conceitos do IPD e construção de proposições.  
Posteriormente, junto ao grupo focal empresas foi realizada a avaliação das 
oportunidades e barreiras do IPD. Este processo impulsionou o desenvolvimento de estratégias 
para aplicação do IPD no contexto em análise, com a participação do grupo focal acadêmico. 
 Na etapa final, foi desenvolvida a avaliação qualitativa da estratégia e diretrizes. 
As entrevistas desenvolvidas junto ao grupo focal confirmatório proporcionaram opiniões e 
sugestões sobre a aplicabilidade tanto do plano estratégico como das diretrizes. Todo esse 
processo objetivou o desenvolvimento do modelo evolutivo do IPD adequado ao contexto em 
análise.  
Assim, o modelo conceitual evolutivo proposto procura descrever processos 
sequenciais para aplicação do IPD em seu ambiente real. A avaliação obedeceu todas as 
formalidades e passos da DSR. O Quadro 16 apresenta a relação entre o processo da DSR, 
técnicas aplicadas para coleta de dados e avaliação dos ciclos, questões, objetivos e metas da 
pesquisa. 
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Quadro 16: Relação entre o processo da DSR, técnicas aplicadas para avaliação dos resultados, questões, objetivos e propósitos de cada ciclo da 
pesquisa. 
Processo da DSR Técnicas 
para 
avaliação 
Questões Objetivos Ciclos Metas 
Design. 
Revisão de 
literatura. 
 
Como implementar o IPD 
gradualmente onde há pouca 
difusão de práticas 
colaborativas durante a 
produção de 
empreendimentos? 
 
Propor um modelo 
conceitual evolutivo para 
aplicação do IPD em 
ambientes de produção 
de empreendimentos 
onde há pouca difusão de 
práticas colaborativas. 
Estudos iniciais 
para o 
desenvolvimento 
da pesquisa. 
Conhecimento do IPD e 
identificação da solução 
teórica. 
 
Desenvolvimento 
do artefato. 
Grupos focais 
(GFs). 
Avaliação 
qualitativa. 
Quais são as relações de 
dependência existentes entre 
os princípios do IPD? 
 
Desenvolver proposições 
sobre o IPD a partir da sua 
estrutura teórica. 
Ciclo 1 - GFE 
Acadêmico 
Mapa conceitual, maior 
incidência de percepção 
sobre os conceitos do 
IPD. 
Grupos focais 
(GFs). 
SWOT 
Que estrições e limites o IPD 
apresenta, e quais são os 
desafios para aplicação 
considerando ambientes de 
produção de 
empreendimentos com forte 
predominância pela adoção 
do DBB? 
Desenvolver um 
protocolo para avaliação 
de oportunidades e 
barreiras para aplicação 
do IPD.  
Ciclo 2 – GFE 
Empresas 
Identificação de 
oportunidades e 
barreiras para aplicação 
do IPD dentro do 
contexto em análise. 
Grupos focais 
(GFs). 
Quais diretrizes são 
recomendadas para a adoção 
Desenvolver um 
conjunto de diretrizes e 
etapas sequenciais para 
Ciclo 3 - GFE 
Acadêmico 
Apresentação do plano 
estratégico e diretrizes. 
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Processo da DSR Técnicas 
para 
avaliação 
Questões Objetivos Ciclos Metas 
Avaliação 
qualitativa. 
do IPD no contexto em 
análise? 
aplicação do IPD nos 
estágios iniciais da 
colaboração, 
considerando um cenário 
de produção de 
empreendimentos onde a 
colaboração é pouco 
difundida. 
Avaliação do 
artefato. 
Grupos focais 
(GFs). 
Avaliação 
qualitativa. 
Como implementar o IPD 
gradualmente onde há pouca 
difusão de práticas 
colaborativas durante a 
produção de 
empreendimentos? 
Propor um modelo 
evolutivo para aplicação 
do IPD em ambientes de 
produção de 
empreendimentos onde 
há pouca difusão de 
práticas colaborativas. 
Ciclo 4 - GFC 
Avalição das diretrizes e 
do plano estratégico. 
Modelo evolutivo para 
aplicação do IPD em 
ambientes de produção 
de empreendimentos 
onde há pouca difusão 
de práticas 
colaborativas. 
Fonte: Autora. 
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Após a definição do delineamento, e dos ciclos e grupos focais necessários para a 
pesquisa, foram identificados os participantes e caraterizado o instrumento de coleta de dados. 
Os itens a seguir apresentam a base para a definição das entrevistas e avaliação dos resultados 
obtidos. O apêndice 7 apresenta o parecer do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) em relação a 
submissão do trabalho para aprovação. 
4.3.1. Questionário e entrevistas 
O questionário ou entrevistas é um instrumento de coleta de dados que pode ser 
utilizado tanto em pesquisas qualitativas e quantitativas, dependendo das caraterísticas dos 
dados a serem coletados (FIGUEIREDO, 2004). Por essa razão, para a construção do 
questionário ou entrevistas é necessário ter objetivos claros sobre o que se pretende obter dos 
entrevistados (VIEIRA, 2009).   
Segundo a literatura, as questões de uma entrevista ou questionário podem ser de 
caráter geral ou específico, com adoção de perguntas fechadas ou abertas (FIGUEIREDO, 
2004). As questões de caráter geral são efetuadas em perguntas fechadas com opções de 
resposta quantitativas. Por outro lado, questões específicas podem oferecer respostas 
qualitativas com perguntas abertas, e respostas quantitativas com perguntas fechadas (VIEIRA, 
2009). 
No caso de respostas qualitativas, as perguntas são abertas e o respondente tem a 
opção de expressar a sua opinião para o assunto abordado, porém, não é possível efetuar a 
análise estatística pela impossibilidade de tabulação dos resultados (VIEIRA, 2009). No caso 
de respostas quantitativas, as perguntas são fechadas, compostas por alternativas com variáveis 
numéricas como opções de respostas prévias, facilitando a escolha, a avaliação, tabulação e 
comparação de dados (VANALLE; SANTOS, 2014). 
Outro aspecto avaliado foi a forma de aplicação. Os questionários ou entrevistas 
podem ser aplicados presencialmente ou virtualmente, denominados neste caso questionários 
de autoaplicação (VIEIRA, 2009). A autoaplicação permite que o respondente efetuem o 
preenchimento do questionário em forma assíncrona sem necessidade da presença do 
entrevistador, dando oportunidade aos entrevistados de retornarem em momentos que acharem 
conveniente (STEWART; SHAMDASANI, 2014).  
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Em entrevistas com questionários abertos de pequena dimensão, a avaliação por 
análise descritiva é mais favorável por fornecer resumos simples sobre a amostra e sobre as 
observações que foram feitas de forma qualitativa ou visual (VANALLE; SANTOS, 2014). A 
avaliação qualitativa proporciona flexibilidade na obtenção das respostas dos entrevistados, 
com maior informação e síntese verticalizada ao objeto do estudo (DIAS, 2000). Neste caso, a 
análise pode basear-se na caraterização e frequência do comportamento dos dados junto às 
variáveis propostas no instrumento de coleta de dados (BARBOSA; ALMEIDA; COSTA, 
2006; PINHEIRO et al., 2016).  
Assim, as entrevistas foram realizadas de forma assíncrona e síncrona em processo 
interativo. A entrevista foi classificada como qualitativa e com perguntas abertas, onde os 
entrevistados puderam apresentar sugestões e opiniões sobre o assunto analisado, fator este que 
facilitou a interação. Para maior efetividade da entrevista foi enviado um protocolo com 
informação técnica clara e sucinta sobre o tema e objetivo antes da interação.  
4.3.1.1. Grupo focal exploratório GFE – Acadêmico 
O GFE – Acadêmico desenvolveu e avaliou estratégias sobre inovação na produção, 
com o propósito de apresentar diretrizes que possam proporcionar mudanças de paradigma na 
gestão de empreendimentos das empresas avaliadas. Foram inicialmente selecionados quatro 
professores para participarem do GFE – Acadêmico. Devido à disponibilidade, apenas dois 
professores dois professores constituíram o grupo final (Quadro 17).  
Quadro 17: Informação do GFE – Acadêmico 
Pesquisador A Atualmente é professor adjunto da Universidade Federal do Ceará e 
associate professor - San Diego State University. Tem experiência na área 
de Engenharia Civil, com ênfase em planejamento e controle da produção, 
atuando nos seguintes temas: construção civil, planejamento e controle da 
produção, construção enxuta, cadeia de suprimentos. 
Pesquisador B Professor Titular da Universidade Federal do Ceará (UFC) e Professor do 
quadro permanente do Programa de Pós-Graduação em Administração e 
Controladoria (PPAC) e do Mestrado em Estruturas e Construção Civil 
(PEC) da UFC. Tem experiência na área de administração, com ênfase em 
administração da produção, atuando nos seguintes temas: construção civil, 
construção enxuta, estratégia de produção, estratégia empresarial e 
pequenas empresas. 
Fonte: Autora. 
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Assim, o processo de interação com o GFE – Acadêmico foi desenvolvido em duas 
etapas. A primeira etapa consistiu na avaliação e desenvolvimento de proposições a partir do 
mapa conceitual sobre a relação dos princípios e catalizadores do IPD. A segunda etapa 
procurou desenvolver estratégias por meio de diretrizes para aplicação do IPD no contexto em 
análise. 
 1ª etapa: 
o Aprendizagem sobre o IPD; 
o Avaliação do mapa conceitual inicial (MCI); 
o Desenvolvimento do mapa conceitual final (MCF). 
 2ª etapa: 
o Desenvolvimento de diretrizes e plano estratégico para aplicação do IPD 
em ambiente de produção de empreendimento onde a colaboração é pouco 
difundida. 
4.3.1.2. Grupo focal exploratório GFE – Empresas 
O GFE – Empresas auxiliou na análise de oportunidades e barreiras para a aplicação 
do IPD. O GFE – Empresas é composto por três profissionais que atuam na área da gestão da 
construção de empreendimentos que representam três construtoras moçambicanas. A descrição 
das construtoras é apresentada no Quadro 18. 
Quadro 18: Informação do GFE – Empresas 
GFE – Empresas A É uma construtora que desenvolve empreendimentos privados e 
públicos, baseados no DBB em sua maior. Os gestores que interagiram 
com a pesquisadora tem experiência de mais de vinte anos e quinze 
anos, respectivamente. 
GFE – Empresas B É uma construtora que desenvolve empreendimento com todos os 
serviços subcontratados. Atua tanto em empreendimentos públicos 
como em privados. No entanto, a preferência da empresa é trabalhar 
com o cliente privado. Tem experiência com o regime de contato 
Concepção-Construção. Os gestores têm mais de dez anos atuando na 
empresa.  
GFE – Empresas C É uma construtora que desenvolve a maior parte dos empreendimentos 
em formas de contratação DBB, tanto privados como públicos. Os 
gestores têm mais de dez anos de experiência. 
Fonte: Autora. 
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Assim, o processo de interação com o GFE – Empresas consistiu na avaliação de 
oportunidades e barreiras para a aplicação do IPD. 
 1ª etapa: 
o Aprendizagem sobre o IPD; 
o Identificação de oportunidades e barreiras em relação a aplicação dos 
princípios do IPD. 
4.3.1.3. Grupo focal confirmatório (GFC – Profissionais)  
O GFC (Grupo Focal Confirmatório) avaliou todos os resultados da fase do 
desenvolvimento do artefato. Este grupo é composto por três profissionais moçambicanos que 
pertencem as empresas A, B e C. Este grupo avaliou as diretrizes e o plano estratégico proposto 
pelo GFE – Acadêmico. 
4.3.2. Desenvolvimento das entrevistas 
Na primeira fase foi efetuada a análise de conceitos sobre o IPD junto ao GFE – 
Acadêmicos. O objetivo deste processo interativo foi de construir uma base de relação de 
conceitos e proposições sobre os princípios e catalizadores do IPD.  
A segunda fase envolveu o GFE – Empresas. O objetivo da entrevista foi de obter 
informações sobre pontos fortes e fracos do IPD na visão dos profissionais. Posteriormente, 
junto ao GFE – Acadêmico foram desenvolvidas diretrizes que pudessem conduzir a aplicação 
do IPD na produção de empreendimentos no contexto analisado.   
A terceira fase teve participação do GFC. A interação objetivou a avaliação das 
diretrizes construídas durante a interação com GFE – Acadêmico. O resultado da terceira fase 
gerou o modelo evolutivo para aplicação do IPD em ambientes de produção onde há pouca 
difusão de práticas colaborativas. O processo de interação com os GFs é apresentado nos 
apêndices 3 até 6. 
4.4. Mapa conceitual 
Mapa conceitual é uma representação gráfica ou foto leitura de um conjunto de 
conceitos relacionados entre si, por meio de palavras e frases que expressam o real sentido da 
ação do contexto em análise (CARVALHO et al. 2016 e RUIZ-MORENO et al. 2007). São 
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também conhecidos por diagramas conceituais que podem ser aplicados em qualquer processo 
de aprendizado com representação visual, pois (SOUZA; BORUCHOVITCH, 2010): 
 Facilita a compreensão; 
 Integra conceitos para sintetização de informação formando uma nova ideia 
sobre o assunto; 
 Proporciona compreensão clara sobre conceitos e ideias complexas e auxilia 
na difusão da criatividade. 
Os mapas conceituais apresentam uma análise de conteúdo qualitativo, que procura 
evidenciar a percepção individual ou coletiva que se tem sobre um assunto específico, com 
relações atribuídas a partir do contexto em análise (SOUZA; BORUCHOVITCH, 2010). É 
constituído por um conjunto de conceitos (palavras-chaves) e relações lógicas (frases ou 
palavras que unem os conceitos), podendo se resumir através da forma: conceito-relação-
conceito (YOSHIMOTO et al. 2016). A Figura 22 apresenta uma demonstração de um mapa 
conceitual. 
 
Figura 22: Representação de um mapa conceitual. 
Fonte: Autora, baseado no (YOSHIMOTO et al., 2016). 
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Antes da construção do mapa conceitual, é pertinente identificar os conceitos que 
serão relacionados (SOUZA; BORUCHOVITCH, 2010). Na lista de conceitos são ordenados 
os assuntos desde o mais geral ao mais específico. 
A construção inicia pela identificação da questão central que define o assunto a ser 
analisado e direciona todo o desenvolvimento do mapa conceitual (RUIZ-MORENO et al. 
2007). Por vezes ocorrem relações cruzados que relacionam conceitos em diferentes domínios 
do mapa, proporcionado assim a criatividade na descrição das ideias que os relacionam 
(YOSHIMOTO et al. 2016). 
A estrutura hierárquica inicia com um conceito-chave (CARVALHO et al. 2016). 
Após o conceito-chave, são dispostos conceitos mais gerais de forma hierárquica, projetado 
para ler de baixo para cima. A relação ou frases de ligação ficam dispostas nas linhas que 
conectam os conceitos de modo que seja descrita a relação entre eles (SOUZA; 
BORUCHOVITCH, 2010). A estruturação do mapa pode ser proposicional, quando dois ou 
mais conceitos apresentam declarações significativas que quando relacionados com um 
conceito-chave formam uma proposição (RUIZ-MORENO et al. 2007). 
No geral, os mapas conceituais são fundamentais para o desenvolvimento de uma 
teoria de aprendizagem significativa (RUIZ-MORENO et al. 2007). Por essa razão, o seu 
desenvolvimento se baseia em teorias anteriores para a criação de uma proposição nova. Assim, 
para esta pesquisa, o desenvolvimento do mapa conceitual auxiliou na percepção da relação 
entre os conceitos e princípios do IPD, e no desenvolvimento do modelo por meio de elementos 
coesivos extraídos na aprendizagem. 
4.5. Condução da pesquisa 
A pesquisa envolveu dois estágio. No primeiro estágio foram definidos os 
parâmetros para a condução da pesquisa. Posteriormente, no segundo estágio foram definidos 
inputs e outputs da pesquisa. As informações sobre esses dois estágios são apresentados nos 
itens abaixo.  
4.5.1. Parâmetros para a condução da pesquisa  
Para o desenvolvimento do artefato foram consideradas três etapas da DSR 
designadas “espaço do design”, “desenvolvimento do artefato” e “aplicação do artefato” (GILL; 
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HEVNER, 2013 e DRESCH et al. 2015).  Cada uma dessas etapas apresenta diferentes tipos de 
atividades que conduzem o processo do desenvolvimento do artefato, Figura 23. 
 
Figura 23: Etapas para a condução da DSR. 
Fonte: Lacerda et al (2013), Peffers et al (2006) e Vaishnavi et al (2009). 
A primeira etapa denominada “espaço do design” consiste no desenvolvimento do 
objeto do estudo e obtenção de base para construção do artefato (GILL; HEVNER, 2013). É a 
fase onde se identifica o problema prático relevante e procura-se obter um conhecimento teórico 
sobre o assunto, de modo que se identifiquem modelos bases para a construção do artefato 
(VAISHNAVI et al. 2009). 
 A segunda etapa denominada “desenvolvimento do artefato” é constituída pelo 
estudo de viabilidade, utilidade, representação e construção do artefato (DRESCH et al. 2015). 
O estudo de viabilidade permite analisar possibilidades de implementação do artefato. A 
utilidade demonstra os benefícios e importância do desenvolvimento do artefato (PEFFERS et 
al., 2006). A representação define a forma mais adequada para apresentação do artefato e a 
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construção apresenta instruções e orientações de como o artefato pode ser aplicado em situações 
reais (VAISHNAVI et al. 2009). 
Nesta etapa desenvolve-se o artefato no ambiente em que ele se aplicará e efetua-
se a apresentação adequada. O processo de construção do artefato é interativo e os ciclos são 
facilmente adequados para a obtenção dos resultados desejados (ROCHA, 2011).  
A terceira etapa denominada “aplicação do artefato” é constituída pela instanciação 
piloto e consequentemente liberação do artefato para o uso (DRESCH et al. 2015). A avaliação 
do artefato por meio de instanciação piloto fornece um feedback essencial do processo do 
desenvolvimento e possibilita melhoria das fases iniciais antes da liberação para utilização 
(ROCHA, 2011). O resultado desta etapa objetiva a apresentação do artefato pronto para a 
aplicação em situação real e a formalização da utilidade (DRESCH et al. 2015). Assim, cada 
uma dessas etapas é desenvolvida por meio de passos que constituem as atividades do processo 
(PEFFERS et al. 2006 e VAISHNAVI et al. 2009): 
 Problema prático relevante – define-se o problema e justifica-se a 
importância da solução (artefato) a ser aplicada. O processo se centraliza na 
abordagem conceitual que objetiva a avaliação da complexidade do problema 
e busca por evidências teóricas para a sua resolução; 
 Definição dos objetivos e resultados esperados -  define-se a solução teórica 
com base no problema prático. É necessário que se tenha conhecimento sobre 
artefatos já aplicados para resolução de problemas semelhantes. Este processo 
auxilia na avaliação da eficácia inicial do artefato a ser desenvolvido em 
relação ao problema exposto; 
 Desenvolvimento do artefato – determina-se o tipo do artefato e 
funcionalidade de modo que o desenvolvimento seja realista. O processo se 
desenvolve por meio de interação entre o pesquisador e o ambiente onde o 
artefato será aplicado; 
 Demonstração – demonstra-se a eficácia do artefato na resolução do 
problema. Para isso, pode-se efetuar uma simulação, um experimento, um 
estudo de caso ou uma outra atividade adequada para o contexto em análise, 
de modo que se verifique a eficiência do artefato na resolução do problema; 
 Avaliação – observa-se a efetividade e eficiência do artefato em relação a sua 
compatibilidade com a solução do problema, isso envolve comparação dos 
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objetivos e resultados esperados em relação à praticidade real durante o uso 
do artefato na demonstração. Esta atividade permite ciclos para melhorarias 
adicionais sobre o artefato. 
 Divulgação – selecionam-se meios apropriados para divulgação do artefato. 
A divulgação demonstra a importância do problema e a utilidade da solução. 
Em pesquisas acadêmicas pode-se optar por estruturas para divulgação de 
pesquisas empíricas. 
Assim, de forma resumida é apresentado o conteúdo que foi retratado em cada 
atividade do desenvolvimento do artefato. O Quadro 19 apresenta o resumo do conteúdo que 
será desenvolvido no capítulo 5. 
Quadro 19: Resumo das etapas do desenvolvimento do artefato. 
Atividades Resumo 
Problema prático relevante Como implementar o IPD gradualmente onde há pouca 
difusão de práticas colaborativas durante a produção de 
empreendimentos? 
Definição dos objetivos e 
resultados esperados 
Desenvolvimento de um modelo evolutivo para aplicação 
do IPD em ambientes de produção onde a pouca difusão de 
práticas colaborativas. 
Desenvolvimento do artefato Interação com os diferentes GFs. 
Demonstração Apresentação de mapa conceitual, plano estratégico e 
diretrizes para a aplicação do IPD. 
Avaliação Apresentação dos itens do artefato para avaliação da 
aplicabilidade. 
Divulgação Apresentação do modelo evolutivo IPD para o uso prático. 
Fonte: Autora. 
4.5.2. Inputs e outputs da pesquisa 
Em pesquisas DSR, os inputs representam os requisitos necessários para o início do 
processo, enquanto que o outputs demonstram os resultados possíveis de serem alcançados em 
cada estágio do processo do desenvolvimento do artefato (ROCHA, 2011). Assim, para a 
definição de inputs (Figura 24) considerou-se primeiro a questão principal da pesquisa como 
um problema prático relevante: como implementar o IPD gradualmente em empreendimentos 
onde há pouca difusão de práticas colaborativas durante a produção de empreendimentos?  
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Figura 24: Inputs e outputs da pesquisa. 
Fonte: Autora, adaptação de (ROCHA, 2011 e VAISHNAVI et al. 2009). 
Com base na questão, foram definidos o objetivo e os resultados esperados 
teoricamente para definição do escopo do artefato. Uma vez que o objetivo do artefato é 
contribuir para a adoção dos princípios do IPD em ambientes de produção onde há pouca 
difusão de práticas colaborativas, primeiramente foi necessário obter conhecimento teórico 
sobre o assunto, que pudesse contribuir para a contextualização e desenvolvimento de uma 
relação lógica sobre os conceitos e consequentemente a construção de proposições, constituindo 
este o primeiro output. Posteriormente com conhecimento teórico foram também identificados 
os modelos IPD que se adequam aos diferentes contextos de produção de empreendimento. Esta 
análise auxiliou na avaliação da melhor solução teórica (modelo IPD) que se adequava ao 
problema da pesquisa. 
Para melhor efetividade da análise, foi considerado um cenário de produção de 
empreendimentos onde práticas colaborativas não são aplicadas. Assim, foram analisadas três 
construtoras moçambicanas, selecionadas para a identificação das principais barreiras e 
oportunidades em relação a adoção dos elementos do IPD. A análise envolveu entrevistas que 
incluiu estudos de viabilidade para aplicação dos princípios do IPD nas empresas. Este processo 
permitiu identificar o estado de arte sobre a colaboração e integração, e também auxiliou no 
refinamento e ajuste de conceitos do IPD no contexto à ser inserido. 
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Por meio de ciclos entre o GFE – acadêmico, moderadora e GFE – empresas, foi 
desenvolvido um plano estratégico com instruções para aplicação das ações propostas. 
Posteriormente essas ações foram avaliadas. Os resultados foram comparadas com os objetivos 
inicias do artefato por forma a avaliar a efetividade e contribuição da solução. A avaliação 
também contribuiu para incrementar e refinar o artefato. Com o refinamento foi desenvolvido 
o modelo final do IPD, sendo este o output principal da pesquisa.  
4.5.2.1. Análise dos resultados baseada na técnica SWOT 
Para o ciclo 2 (oportunidades e barreiras) foi também aplicada a técnica SWOT 
(strengths - S, weaknesses - W, opportunities - O, threats - T) para avaliação dos dados obtidos. 
Em pesquisas desenvolvidas no Brasil, as siglas do SWOT são designadas da seguinte forma: 
strengths (forças), weaknesses (fraquezas), opportunities (oportunidades) e threats (ameaças) 
(GONÇALVES et al., 2010; NAVARRO; ALENCAR, 2016). No entanto, na presente pesquisa 
foram adotados as seguintes terminologias: strengths (pontos fortes), weaknesses (pontos 
fracos), opportunities (oportunidades) e threats (ameaças), respetivamente. 
O SWOT é uma técnica de análise de resultados qualitativa que já vem sendo 
aplicada desde a década de 1960 (PHADERMROD et al., 2016). No entanto, tornou-se mais 
popular nos anos 80 quando Jack Welch a aplicou para avaliar os negócios da sua empresa 
(SLOCUM et al., 1994).  
É uma técnica geralmente adotada para orientar discussões sistemáticas da situação 
de uma empresa, onde são identificadas e desenvolvidas estratégias alternativas que podem 
impulsionar as metas desejadas (WANG, 1990; GONÇALVES et al., 2010). A técnica SWOT 
procura identificar fatores críticos da empresa e, em seguida, avaliar pontos fortes, corrigir 
pontos fracos, explorar oportunidades significativas e evitar ameaças sobre a estratégia à ser 
aplicada (SLOCUM et al., 1994; LIU et al., 2018). Baseia-se principalmente na lógica de que 
uma estratégia eficaz maximiza os pontos fortes e oportunidades, ao mesmo tempo que 
minimiza pontos fracos e ameaças. (WANG, 1990).  
A análise com a aplicação do SWOT procura combinar ambientes internos e 
externos simultaneamente a partir dos fatores identificados para cada um dos contextos 
(NAVARRO; ALENCAR, 2016). Assim, o SWOT apresenta dois grupos (Figura 25) 
denominados fatores internos que correspondem às siglas “S e W”, e fatores externos 
correspondentes às siglas “O e T” (LIU et al., 2018). 
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O “S e W” por serem internos são considerados controláveis e podem auxiliar ou 
impedir empresas de alcançarem as metas desejadas (PHADERMROD et al., 2016). Por outro 
lado, o “O e T”, por serem externos, são vistos como incontroláveis, no entanto utilizados para 
desenvolver planos de contingências em relação às ameaças (PHADERMROD et al., 2016). 
Assim, o SWOT procura coordenar os fatores internos e externos para analisar 
sistematicamente a estratégia mais apropriada para alcançar os resultados esperados do 
planejamento (HOSSEINI et. al., 2017).  
 
 
Figura 25: Caraterísticas do SWOT. 
Fonte: Baseado em (GAO; LOW, 2014b; WANG, 1990). 
Existe uma relação entre threats (T) e strengths (S), pois a capacidade de superar 
as ameaças depende dos pontos fortes (LI et. al., 2016). Por outro lado, a relação entre 
weaknesses (W) e strengths (S) permite avaliar o grau dos pontos fortes, pois quanto maior for, 
menor será a exposição aos pontos fracos (LIU et al., 2018). De um ponto de vista técnico, a 
estratégia adequada maximiza strengths (S) e minimiza weaknesses (W) e threats (T) (GAO; 
LOW, 2014b). Assim, a aplicação do SWOT procura efetivar as estratégias dos strengths (S) 
almejando eliminar weaknesses (W) e threats (T) (LIU et al., 2018).  
Para o desenvolvimento do SWOT é necessário primeiro desenvolver entrevistas 
para determinar e agrupar os elementos S-W-O-T. Posteriormente os elementos são 
combinados a partir das duas variantes que formam quatro categorias (Quadro 20) 
denominadas: SO (strengths e opportunities), ST (strengths e threats), WO (weaknesses e 
opportunities) e WT (weaknesses e threats) (HOSSEINI et. al., 2017). As categorias auxiliam 
a avaliar o grau de importância das combinações e permitem que sejam priorizados os 
Fatores internos
Strengths - S
(pontos fortes)
Weaknesses - W 
(pontos fracos)
Fatores externos
Opportunities - O 
(oportunidades)
Threats - T 
(ameaças) 
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elementos do SWOT na criação de um plano de ação, e também da percepção e valorização dos 
recursos disponíveis (PHADERMROD et al., 2016). Cada categoria pode corresponder a um 
grupo de estratégias caraterizadas da seguinte forma (HOSSEINI et. al., 2017; B2U, 2017, 
WANG, 1990): 
 Estratégias de SO, também designada MAXI-MAXI, tem como questão de 
ação: como utilizar pontos fortes para aproveitar as oportunidades? Ao 
implementar esta estratégia procura-se explorar e maximizar as 
oportunidades externas a partir dos pontos fortes. Há abertura para maximizar 
os pontos fortes e as oportunidades por meio de recursos internos. Há 
possibilidade de expansão ou diversificação de produtos orientada ao 
crescimento. 
 Estratégias de ST, também designada MAXI-MINI, tem como questão de 
ação: como aproveitar pontos fortes para evitar ameaças reais? Ao 
implementar esta estratégia procura-se reduzir ou eliminar efeitos negativos 
das ameaças aplicando os pontos fortes. Nesse caso existem pontos fortes, no 
entanto a produção se desenvolve em um ambiente de ameaças. Assim, o 
MAXI-MINI objetiva maximizar os pontos fortes, minimizando desta forma 
as ameaças. Neste caso, é preciso diversificar as estratégias para garantir os 
pontos fortes em longo prazo. 
 Estratégias de WO, também designada MINI-MAXI, tem como questão de 
ação: como utilizar as oportunidades para superar os pontos fracos 
enfrentados? Ao implementar esta estratégia procura-se aplicar as 
oportunidades no espaço interno para melhorar os pontos fracos internos. 
Enfatiza-se o uso de estratégias tecnológicas capazes de eliminar os pontos 
fracos. Nessa situação considera-se que existem vários pontos fracos, mas o 
ambiente oferece muitas oportunidades para superação. A estratégia do 
MINI-MAXI procura minimizar os pontos fracos e maximizar as 
oportunidades. Envolve a exploração de oportunidades e redução dos pontos 
fracos dentro da organização. 
 Estratégias WT, também designada MINI-MINI, tem como questão de ação: 
como minimizar pontos fracos e evitar ameaças? Esta estratégia serve como 
uma base para reduzir pontos fracos internos e evitar ameaças do ambiente 
externo. O objetivo da estratégia MINI-MINI é minimizar os pontos fracos e 
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ameaças. Neste caso considera-se que não existem pontos fortes significativos 
que poderiam superar as ameaças, há poucas oportunidades de 
desenvolvimento e a produção é efetuada é ambiente hostil, com potencial de 
mudança baixo. Esta situação sustenta estratégias defensivas que podem 
eliminar pontos fracos para garantir que as ameaças não sejam efetivas. 
Quadro 20: Matriz de estratégias do SWOT. 
 
Weaknesses – W Strengths – S 
O
p
p
o
rt
u
n
it
ie
s 
–
 O
 WO 
Estratégias MINI-MAXI 
SO 
Estratégias MAXI-MAXI 
T
h
re
a
ts
 –
 T
 
WT 
Estratégias MINI-MINI 
ST 
Estratégias MAXI-MINI 
Fonte: HOSSEINI et al., 2017; WANG, 1990. 
Em suma, o SWOT é amplamente utilizada para avaliação de um processo de 
planejamento estratégico, objetivando formar etapas iniciais de planos e decisões estratégicas a 
partir dos seus elementos (SLOCUM et al., 1994; GAO; LOW, 2014b; LI et. al., 2016). Além 
disso, a técnica auxilia empresas a obterem uma visão ampla do ambiente de negócios interno 
e externo, de eventos futuros e novas possibilidades de análise (PHADERMROD et al., 2016). 
Constitui também um meio importante para adquirir conhecimento sobre diversas situações de 
riscos, e por meio deles, desenvolver estratégias e medidas proativas para eliminá-los (LI et. 
al., 2016; GAO; LOW, 2014b).  
Na presente pesquisa foi desenvolvida a matriz SWOT através das informações 
obtidas no ciclo 2, correspondente a análise de oportunidades e barreiras para aplicação do IPD. 
As informações foram dispostas com base no Quadro 21 e apresentadas no item 5.2.2. 
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Quadro 21: Matriz para avaliação SWOT na pesquisa. 
 
Fonte: Autora. 
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5. DESENVOLVIMENTO DO ARTEFATO 
Para o desenvolvimento do artefato (modelo evolutivo para aplicação do IPD em 
ambientes de produção onde há pouca difusão de práticas colaborativas) tomou-se em 
consideração as atividades, questões e objetivos de cada uma das etapas do delineamento da 
pesquisa. Assim, nos itens a seguir é apresentado detalhadamente o conteúdo do 
desenvolvimento do artefato, de acordo com os quatro ciclos de interação dos grupos focais, 
como apresentado na Figura 26. 
 
Figura 26: Ciclos de interação para o desenvolvimento do artefato. 
Fonte: Autora. 
5.1. Design 
Design é a etapa da identificação da solução teórica do problema apresentado. Em 
geral, nesta etapa identifica-se o problema prático relevante da pesquisa e efetua-se uma análise 
de evidências teóricas para solucioná-lo. Assim, nesta pesquisa, o design se desenvolveu 
paralelamente com a revisão da literatura sobre o IPD apresentada no Capítulo 3. 
5.1.1. Problema prático relevante 
Como já mencionado anteriormente, a contratação tradicional (traditional delivery 
methods) é ainda bastante predominante na gestão de empreendimentos da construção civil de 
Ciclo 1
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Acadêmico
•Mapa 
conceitual e 
proposições.
Ciclo 2
GFE 
Empresas
•Oportunidades 
e barreirais.
Ciclo 3
GFE Acadêmico
•Desenvolvimento 
do plano 
estratégico;
•Diretrizes.
Ciclo 4
GFC
•Avalição das 
diretrizes e do 
plano 
estratégico;
Desenvolvimento 
do modelo 
evolutivo IPD.
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várias regiões. É visto que com este tipo de contratação, as partes interessadas tem pouca 
percepção do escopo do empreendimento e das operações necessárias para a produção. 
Em geral, devido à deficiência da estrutura organizacional, os serviços de pré-
construção são pouco efetivos, e a produção do empreendimento ocorre em um ambiente de 
produção totalmente segregado e conflituoso, e sem oportunidades para inclusão de melhorias. 
Além disso, pouco se considera a natureza diferenciada dos empreendimentos, é visto que a 
maior parte deles é desenvolvido a partir de processos de gestão semelhantes, e falham na 
entrega do valor ao cliente. No entanto, os empreendimentos são protótipos únicos e demandam 
de necessidades diferenciadas, quer na gestão da produção, na organização, na contratação e 
operacionalização. Em suma, a construção civil carece de mudanças significativas que visam 
na transição da contratação tradicional para relacional. A contratação relacional propicia a 
introdução de conceitos inovadores na gestão de empreendimentos que demandam de 
conhecimento para a aplicação. 
No caso do IPD, modelo de contratação analisado na pesquisa, constatou-se que há 
pouca informação e guias que instruem com clareza a sua aplicação, e consequentemente as 
entidades e organizações interessadas neste modelo têm dificuldades de encontrar informações 
que possam auxiliar no processo de adoção. Desse modo, para preencher a lacuna de 
conhecimento e valor na aplicação do IPD, foi considerado o seguinte problema prático 
relevante: como implementar o IPD gradualmente onde há pouca difusão de práticas 
colaborativas durante a produção de empreendimentos? 
Para a identificação da solução teórica analisou-se a literatura sobre gestão de 
produção eficiente de empreendimentos da construção civil. Constatou-se que várias pesquisas 
têm enfatizado que a colaboração e integração são a base para a mudança de paradigma, e 
portanto, considerados fatores inovadores no processo de produção de empreendimentos. Em 
virtude disso, um dos modelos de gestão de empreendimentos que se destaca por trazer dentro 
do seu conceito principal a inovação, colaboração e integração altamente efetiva é o IPD. 
Assim, pelo contexto e possíveis benefícios que o IPD pode proporcionar na gestão de 
empreendimentos, considerou-se este modelo como uma solução adequada por oferecer uma 
forma de inserção flexível, gradual, e favorável ao aprendizado. 
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5.1.2. Evidências teóricas sobre o IPD 
O artefato foi fundamentado a partir de evidências teóricas, e construído com intuito 
de apresentar estratégias que pudessem conduzir a implementação do IPD em um cenário de 
produção de empreendimentos com forte predominância pela aplicação do DBB. O contexto 
teórico procurou avaliar os resultados relevantes já existentes do IPD, de modo a organizar e 
integrar informação sobre o tema. Assim, a partir da literatura, os princípios e catalizadores do 
IPD foram caraterizados, organizados e classificados para melhor percepção da sua disposição, 
abrangência e relacionamento. 
A classificação demonstrou que existe flexibilidade em relação à escolha dos 
catalizadores do IPD. Nesta análise verificou-se que a escolha de um determinado catalizador 
vai além da sugestão indicada nos manuais do AIA e demais pesquisas publicadas. Os 
catalizadores podem ser selecionados e aplicados dependendo do cenário da produção do 
empreendimento, disponibilidade de recursos, experiência e adequação. No entanto, é 
necessário enfatizar que os catalizadores precisam agir de tal forma que auxiliem que um 
determinado princípio seja efetivamente alcançado. Assim, a partir desta percepção, infere-se 
que a flexibilidade da escolha dos catalizadores pode auxiliar na busca por diferentes 
alternativas que possam se adequar aos diferentes cenários e contextos de desenvolvimento de 
empreendimentos. 
Para avaliação do relacionamento entre o princípio e catalizador avaliou-se a 
caraterização destes na literatura. Em várias passagens da literatura, os princípios são 
caraterizados com a descrição dos facilitadores para efetivá-los (item 3.5 e item 3.9.2). Essa 
informação auxiliou a organizar e identificar a relação dos princípios e catalizadores, como 
demonstrado no Quadro 22. 
142 
Quadro 22: Disposição e caraterização dos princípios e catalizadores do IPD. 
Princípio Catalizador Caraterização  Referências 
Respeito mútuo e 
confiança  
Relacionamento 
pré-existente 
As partes interessadas têm percepção sobre o valor da colaboração e se 
comprometem a trabalhar em equipes com base nos interesses mútuos sobre 
o empreendimento, e dessa forma é estabelecida a confiança. O respeito e 
confiança facilmente se estabelecem entre equipes que tenham cooperado em 
empreendimentos anteriores. 
AZIZ, HAFEZ, 2013; 
ALARCÓN, MESA, 
HOWELL, 2013; FISCHER 
et al., 2014; SUTTIE, 2013. 
Alinhamento de 
metas logo no 
início criteria) 
Plano de 
incentivos 
vinculados às 
metas  
As metas mútuas são definidas e acordadas por todos logo no início, e são 
alinhadas com os interesses individuais das partes interessadas. Assim, todas 
as necessidades são avaliadas e atribuídas importâncias. Pode-se aplicar um 
plano de incentivo vinculado às metas para manter as equipes focadas, com 
maior desempenho na produção do empreendimento. 
AIA et. Al., 2010; AIA, 
2007A; AIA, 2012. 
Comunicação 
aberta  
Co-location 
(big-room). 
O ambiente colaborativo requer comunicação aberta e honesta. O co-location 
facilita a organização e interação imediata (face-a-face), considerada a 
melhor forma de estabelecer um relacionamento confiável entre as pessoas 
em um processo inovador. Nesse processo, as responsabilidades das partes 
interessadas são claramente definidas, há troca de ideias e resolução de 
problemas de forma conjunta. Além disso, o co-location enaltece a 
comunicação e o comprometimento com o empreendimento.  
AIA, 2007A; AIA et. Al., 
2010; AIA, 2012; 
DARRINGTON et al., 2009; 
AZHAR; KANG; AHMAD, 
2014; ROY et al., 2017; 
THOMPSON; OZBEK, 
2012. 
Disponibilidade 
para um trabalho 
colaborativo  
Forte sistema de 
liderança  
Embora os participantes tenham o mesmo objetivo em relação à meta do 
empreendimento, a liderança pode ser atribuída a um dos participantes-
chaves com capacidade para organização e motivação das equipes no 
processo.  É importante que o ambiente seja nutrido pelo incentivo, pela 
colaboração pela boa vontade e também que ocorra integração de tudo que 
envolve o processo para a produção do empreendimento. 
AIA et. Al., 2010; AIA, 
2007A; SUTTIE, 2013; 
KOSKELA; BALLARD, 
2006. 
Riscos, 
benefícios e 
Acordos 
multipartes  
O compartilhamento de riscos e benefícios faz parte do acordo estabelecido 
no contrato que une todas as partes interessadas no processo. A vinculação 
AIA, 2007A; AIA et. al., 
2010; AIA, 2012; AZIZ, 
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Princípio Catalizador Caraterização  Referências 
recompensas 
compartilhadas  
de riscos e recompensa aos resultados gera maior comprometimento e 
envolvimento das equipes no empreendimento, e permite maior organização 
e colaboração. Entre os participantes ocorre um pensamento e 
comportamento “de posse”, e isso gera maior motivação para o desempenho, 
coordenação, cooperação e interação. 
HAFEZ, 2013; LEE et al., 
2014; MESA, MOLENAAR, 
ALARCÓN, 2016; 
PISHDAD-BOZORGI, 
BELIVEAU, 2016; WØIEN 
et al., 2016; ZANINELLI, 
2013. 
Responsabilidade 
entre 
participantes-
chaves  
Proteção 
contratual  
Com liability waivers entre os participantes-chaves do empreendimento, as 
partes interessadas concordam em não impetrar as ações judiciais entre si. 
Neste sentido as partes estão geralmente motivadas a buscar soluções para os 
problemas, ao invés de atribuir culpa a outrem. 
AIA et. al., 2010, AIA, 
2012; LEE et al., 2014. 
Vinculação e 
igualdade 
contratual entre 
os participantes-
chaves  
Acordo 
multipartes  
No processo IPD, os participantes são unidos através do acordo contratual e 
têm igual responsabilidade pelo empreendimento. A vinculação pode ocorrer 
apenas entre os participantes-chaves (proprietário, construtora e projetista 
principal). O relacionamento estabelecido contratualmente é tido como 
suporte para igualdade na colaboração e decisões baseadas em consenso. 
Além disso, auxilia na percepção da colaboração entre as equipes e nas 
expetativas individuais de cada parte interessada. 
AIA et al., 2010; AIA, 2012; 
FRANZ; LEICHT, 2012. 
Envolvimento 
antecipado dos 
participantes-
chave  
Planejamento 
intensificado  
Os participantes principais são envolvidos o mais cedo possível no processo, 
de modo que as decisões gerais tenham maior impacto nos estágios iniciais. 
A definição cuidadosa assegura um detalhamento com atenção máxima aos 
itens importantes do empreendimento. O planejamento intensificado torna 
todo o processo eficiente e reduz custos de produção. Permite que sejam 
definidas todas as necessidades do empreendimento através de inputs, 
gerando maior oportunidades de controle de custos e prazos, e maior 
habilidade para alcance das metas desejadas, além de proporcionar 
organização, precisão, praticidade, eficiência na realização das tarefas.  
AIA et. Al., 2010; AIA, 
2007A; AIA, 2012; AZIZ, 
HAFEZ, 2013; LEICHT et 
al., 2016; SØDAL et al 2014; 
FRANZ, LEICHT, 2012. 
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Princípio Catalizador Caraterização  Referências 
Transparência 
fiscal 
Adoção de 
ferramentas e 
práticas que 
auxiliam no 
desempenho do 
processo 
A transparência fiscal enaltece a confiança e mantém as contingências 
visíveis e controláveis. Além disso, a transparência fiscal permite que as 
equipes modifiquem e adequem itens do empreendimento a partir da 
agilidade na alteração de custo. Outro benefício proporcionado pela 
transparência fiscal se verifica no esforço significativo na definição das 
estimativas de custos e prazos mais precisos e detalhados logo de início, e 
com a adoção de ferramentas que contribuem para intensificar a gestão e 
potencializar o valor do produto e menos desperdícios. Com a aplicação do 
lean melhora-se o fluxo do trabalho, há maior eficiência e enriquece-se o 
planejamento de acordo com as necessidades do contratante. 
AIA et. Al., 2010; AIA, 
2007A; AIA, 2012; AL 
AHBABI, 2014; 
DARRINGTON et al., 2009; 
LEE et al., 2014. 
Inovação e 
decisões 
colaborativas 
Tecnologias 
apropriadas, uso 
de ferramentas 
virtuais 
Os participantes principais colaboram na tomada de decisões de maior 
impacto e posteriormente em todo o processo de produção do 
empreendimento junto com as demais partes interessadas. As equipes são 
incentivadas pelo líder a buscarem soluções inovadoras para a resolução dos 
problemas, definição do empreendimento de forma coletiva e maior 
construtibilidade. O sistema tecnológico é especificado logo no início do 
empreendimento, de modo a maximizar a funcionalidade e interação, e 
auxilia na gestão integrada para garantir maior efetividade do planejamento 
e visualização compreensível do empreendimento e suas etapas. Uso de 
sistemas inovadores e tecnologias apropriadas oferecem flexibilidade 
adicional para o cliente na descentralização da tomada de decisões, que 
podem facilitar a implementação de novos conceitos, pensamentos e 
comportamentos.  
AIA et. Al., 2010; AIA, 
2007A, AIA 2012; HALL, 
2017; SARKAR; SEED, 
2014; FISCHER et al., 2014; 
MANGROLA, 2016; 
ASHCRAFT Jr., 2014. 
Fonte: Autora. 
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A organização dos princípios e catalizadores proporcionou informação para o 
desenvolvimento do artefato junto aos grupos focais (GFs). Assim, além de ter sido 
desenvolvido um protocolo resumido com as informações contidas no Capítulo 3, foram 
também apresentados roteiros para a interação entre a moderadora e os GFs. O resultado desse 
processo é apresentado nos itens a seguir, com detalhes nos apêndices 3, 4, 5, 6. 
5.2. Desenvolvimento do artefato 
Para se desenvolver um artefato do tipo modelo é necessário antes desenvolver 
elementos conceituais que podem fazer referências na criação de soluções fundamentadas 
teoricamente para a resolução de um problema dentro de um domínio específico. Assim, a 
primeira parte do desenvolvimento do artefato baseou-se na construção de proposições a partir 
do mapa conceitual do IPD. Na segunda parte desenvolveu-se o estudo exploratório entre os 
pesquisadores e construtoras que objetivou na apresentação de diretrizes e do plano estratégico, 
e posteriormente a construção do modelo conceitual evolutivo IPD. 
5.2.1. Mapa conceitual do IPD (ciclo 1) 
O mapa conceitual (MC) foi desenvolvido em dois estágios. Foi inicialmente 
desenvolvido o mapa conceitual inicial (MCI) a partir da estrutura teórica elaborada sobre o 
IPD. Posteriormente o MCI foi avaliado pelo GFE – Acadêmico. O desenvolvimento do MCI 
teve como base a meta do ciclo 1 (Figura 27), que objetiva a construção de proposições por 
meio do mapa conceitual. Desse modo, considerou-se a seguinte questão: quais são as relações 
de dependência existentes entre os princípios do IPD? 
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Figura 27: Desenvolvimento do ciclo 1. 
Fonte: Autora. 
Para o desenvolvimento do MCI, primeiramente foram identificados os elementos 
do IPD na literatura e analisada a relação entre eles (Quadro 22). Por fim foram desenvolvidas 
proposições que remetem aos benefícios possíveis de alcançar, por meio da efetivação tanto 
dos princípios como dos catalizadores, baseada na sintetização do contexto teórico da 
caraterização (Quadro 22) e demais informações apresentadas no item 3.9.2. 
Assim, a partir dessa informação, foi desenvolvido o MCI (Figura 28). Os 
princípios foram destacados como conceitos macros (cor lilás), e os catalizadores como 
conceitos chaves (cor azul). As proposições são apresentadas no final do MCI.
Identificação dos 
membros do 
GFE-Acadêmico
Protocolo da 
pesquisa
Entrevista 
síncrona (MCI)
Sintetização da 
informação 
obtida
Apresentação do 
MCF
Aprovação do 
MCF
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Figura 28: Mapa Conceitual Inicial (MCI). 
Fonte: Autora. 
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O MCI foi apresentado ao GFE - Acadêmico. Em seguida foi desenvolvido um 
processo interativo entre o GFE - Acadêmico e a moderadora. A interação com o GFE – 
Acadêmico resultou em vários sugestões sobre a relação dos princípios e suas principais 
proposições, bem como a organização do MCI. Assim, o GFE – Acadêmico propôs que:  
 Fossem classificados os elementos do IPD a partir de domínios de um MGE; 
 Fosse analisada a relação do princípio e catalizador, considerando o domínio 
específico de cada um deles; 
 Fosse melhor relacionados os princípios e os diferentes catalizadores, de modo 
a identificar a flexibilidade dos mesmos; 
 Fossem definidas proposições relacionadas com o domínio e seus elementos. 
A avaliação do MCI resultou no mapa conceitual final (MCF). Todo o processo de 
interação se desenvolveu de forma síncrona virtual. O resumo do roteiro, apresentação e 
avaliação do MCI é apresentado no apêndice 4.  
5.2.1.1. Mapa conceitual final - MCF 
Uma das principais análises desenvolvida durante os ciclos com o GFE-Acadêmico 
foi a identificação e classificação dos princípios dentro dos domínios necessários de um modelo 
de gestão de empreendimento. Considerou-se logo no início os principais domínios de um 
modelo de gestão de empreendimento típico para a organização dos princípios designados: 
organizacional; comercial; operacional (SEED, 2014; DARRINGTON et al., 2009) 
Constatou-se que os elementos do IPD apresentam domínios organizacional e 
comercial, considerando assim os princípios comportamentais e contratuais (KOVACIC; 
MÜLLER, 2014). No entanto, o IPD pouco foca em questões operacionais. No entanto, 
observou-se pela relação do catalizador e o princípio que ocorre uma certa influência dos 
catalizadores do domínio comercial em relação a parte operacional. Assim, foram consideradas 
três categorias para disposição e agrupamento dos princípios, tais como:  
  Organizacional e gerencial; 
 Comercial (estratégia contratual); 
 Comercial (estratégia operacional). 
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A caraterização do catalizador evidencia o seu efeito e tendência do domínio 
pertencente. Os elementos foram categorizados e organizados a partir dos domínios, e analisada 
a relação lógica entre eles. Para a classificação do domínio tomou-se como base o catalizador. 
Os catalizadores apresentam informações claras em relação à sua influência no domínio.  
Durante a análise da disposição dos catalizadores e princípios dentro dos domínios, 
constatou-se que os catalizadores com grande influência no comportamento e comunicação, tais 
como co-location, relacionamento pré-existente, forte liderança e planos de incentivo, 
pertencem ao domínio organizacional. Por outro lado, os catalizadores com influência no 
contrato, como o acordo multiparte e proteção contratual, aumentam as chances dos requisitos 
comerciais serem efetivos. E por fim, os catalizadores com influência na produção, como 
planejamento intensifica, adoção de ferramentas e tecnologias apropriadas auxiliam na parte 
operacional do empreendimento. 
Assim, com a classificação dos catalizadores, e pela relação com os princípios, os 
elementos do IPD foram dispostos dentro dos domínios. A análise permitiu o agrupamento dos 
princípios e disposição dos catalizadores para a construção das relações que validam as 
proposições propostas, baseadas na caraterização dos princípios e catalizadores. Para tal, foram 
identificados os pontos fortes dos elementos dentro de um domínio e assim descritas as 
proposições que refletem ao resultados possíveis de alcançar com a efetivação dos elementos. 
O Quadro 23 apresenta a disposição dos catalizadores e sua influência nos domínios 
classificados a partir das cores. 
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Quadro 23: Domínio de princípios e catalizadores. 
Princípio Catalizador Caraterização do domínio 
Organizacional e gerencial (Comportamento e comunicação) 
Respeito mútuo e 
confiança 
Relacionamento pré-
existente 
O relacionamento pré-existente favorece a interação e facilita comportamentos que 
conduzem à mudança de paradigma.  
Alinhamento de metas 
logo no início  
Plano de incentivos 
vinculados às metas  
A meta é alinhada com os interesses individuais, o plano de incentivo faz com que as 
equipes permaneçam focadas e motivas em relação à meta. 
Comunicação aberta  Co-location (big-room). 
Com o co-location a comunicação é aberta e imediata, e flui mais rapidamente. Há maior 
fluxo de informação compartilhado. 
Disponibilidade para 
um trabalho 
colaborativo  
Forte sistema de e equipe 
integrada  
O líder estimula a colaboração pela boa vontade e facilita a resolução de conflitos. 
Comercial (Contratual) 
Riscos, benefícios e 
recompensas 
compartilhadas  
Acordos multipartes 
A produção do empreendimento é aprimorada devido ao acordo contratual, e focada nos 
riscos e benefícios que poderão ser compartilhados. 
Responsabilidade entre 
participantes-chaves  
Proteção contratual  
Ambiente colaborativo e interação durante todas as fases da produção do 
empreendimento, sem atribuição de culpa a outrem (no blame culture). 
Vinculação e igualdade 
contratual entre os 
participantes-chaves 
Acordos multipartes  
Pelo acordo contratual, todos têm igual importância no processo e assim remove-se toda 
a possibilidade de um sistema hierarquizado. Todas as sugestões são analisadas com 
mesmo grau de importância. 
Comercial (Estratégias operacionais) 
Envolvimento 
antecipado dos 
participantes-chave 
Planejamento 
intensificado 
Com envolvimento antecipado são desenvolvidas atividades que visam na identificação 
de todas as necessidades do empreendimento. O processo foca no planejamento 
intensificado e precisão da informação gerada. 
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Princípio Catalizador Caraterização do domínio 
Transparência fiscal 
Adoção de ferramentas e 
práticas que auxiliam no 
desempenho do processo 
Aprimoramento do custo e do prazo, e redução de desperdícios são os principais 
benefícios que podem ser alcançados com a transparência fiscal. O lean ou outras 
ferramentas com mesmo desempenho podem ser aplicadas para este contexto.  
Inovação e decisões 
colaborativas 
Tecnologias apropriadas, 
uso de ferramentas 
virtuais 
A percepção visual e dos detalhes do empreendimento auxilia na tomada de decisões 
precisas. Assim, ferramentas apropriadas podem ser aplicadas para este contexto, como o 
caso do BIM que é bastante sugerida. 
Fonte: Autora. 
Legenda do Quadro 23: 
 Organizacional e gerencial com influência no comportamento e comunicação; 
 Comercial com influência contratual; 
 Comercial com influência na estratégia operacional. 
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Outra classificação que é apresentada no mapa conceitual está relacionada com os 
princípios. Constatou-se que dentre os princípios, independentemente do domínio, havia uma 
certa tendência em relação ao contexto. Observou-se que existem princípios focados no 
processo de produção, e outros focados no contrato. Assim, os princípios que tendem à 
produção foram classificados como elementos para a produção do empreendimento (cor 
laranja), enquanto que os outros foram classificados como elementos conceituais e contratuais 
(cor cinza), conforme apresentado no MCF, Figura 29. 
Para a elaboração do MCF foi  primeiramente identificado o conceito principal da 
pesquisa (IPD), seguido pela classificação da tendência dos princípios. Posteriormente foi 
atribuído o domínio e agrupados os princípios pertencentes junto com os catalizadores. Durante 
a construção foram adicionadas palavras que relacionavam os conceitos. 
Ao final da construção do MCF observou-se que os elementos pertencentes a um 
determinado domínio tendem a promover resultados correlacionados. Assim, para o 
desenvolvimento das proposições sintetizou-se a informação gerada a partir de um dado grupo 
de elementos do IPD. Essa ação resultou em proposições que se embasam na literatura, sendo 
este o principal resultado do MCF. 
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Figura 29: Mapa conceitual final – MCF. 
Fonte: Autora. 
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5.2.1.2. Aplicabilidade do mapa conceitual  
A construção do modelo IPD iniciou pelo desenvolvimento das proposições por 
meio do mapa conceitual (MC).  O referencial teórico dos mapas conceituais permitiu que fosse 
paralelamente avaliadas as limitações e facilitadores do IPD (item 3.9). 
A partir de um processo interativo entre o GFE – Acadêmico e a pesquisadora foi 
desenvolvido o mapa conceitual final (MCF). Este mapa apresenta a relação dos princípios e 
catalizadores do IPD organizados a partir das caraterísticas dos domínios, organizacional 
(influência no comportamento e comunicação) e comercial (influência no contrato e operações), 
que um modelo de gestão de empreendimento demanda.  
O MCF possibilitou avaliar a flexibilidade dos catalizadores, visto que, apesar do 
IPD enfatizar a utilização de determinados catalizadores, estes podem ser substituídos por 
outras ferramentas, técnicas e demais meios, que possam auxiliar a efetivação de um dado 
princípio. Além disso, foi possível observar quais conjuntos de elementos podem levar a uma 
determinada proposição. 
O MCF pode ser aplicado em situações em que há necessidade de se obter maior 
percepção da utilidade de cada um dos princípios e catalizadores. As proposições apresentadas 
no MCF reúnem informações que podem ser alcançados com a efetivação de um dado conjunto 
de princípios. Neste caso, considerou-se que os princípios e catalizadores relacionados com 
domínio organizacional, com influência no comportamento e comunicação podem conduzir à 
maior eficiência na organização e no fluxo de informação, e contribuir para maior desempenho 
na produção. Além disso, a organização pode enaltecer a confiança, auxiliar na mudança de 
paradigma, estimular a colaboração pela boa vontade, gerar clareza do escopo, aperfeiçoar o 
processo de produção e promover aprendizagem máxima entre as equipes. 
Por outro lado, os princípios e catalizadores com domínio comercial com influência 
contratual podem intensificar as expetativas individuais sob as metas, estimular a organização 
da produção do empreendimento, gerar integração de pessoas, estruturas, sistemas e negócios. 
E os princípios e catalizadores com domínio comercial com influência na estratégia operacional 
podem aumentar as chances de um maior desempenho do empreendimento pela inovação, por 
intensificar o comprometimento entre as partes interessadas e favorecer o estabelecimento de 
parcerias, além de contribuir para melhorias continuas tanto na gestão do empreendimento, bem 
como na implementação de novos conceitos, pensamentos e comportamentos. 
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No geral, os princípios do IPD são apresentados por meio de conceitos, a definição, 
caraterização e proposição são a chave para a aplicação. No entanto, a avaliação da 
aplicabilidade dos princípios no seu contexto real é limitada, visto que a literatura não apresenta 
parâmetros para mensurar a efetividade deles. Assim, torna-se interessante antes de aplica-los, 
definir indicadores por forma a classifica-los, e consequentemente identificar os erros da 
aplicação. 
Assim, considera-se que ao aplicar os princípios do IPD, no caso do IPD-ish, onde 
vários dos princípios são apenas desejáveis, é necessário analisar o que pode comprometer os 
benefícios do modelo. É interessante desenvolver estratégias para uma aplicação mais efetiva 
dos princípios necessários para o tipo de colaboração selecionado, almejando o alcance das 
preposições vinculadas a eles. Dessa forma, é possível planejar e desenvolver o 
empreendimento com a aplicação do IPD considerando os aspetos importantes para um 
contexto específico de produção. 
5.2.2. Identificação de barreiras e oportunidades para adoção do IPD (ciclo 
2) 
A identificação de barreiras e oportunidades teve como foco a avaliação do 
conhecimento do GFE – Empresas em relação à gestão de empreendimentos integrados, com 
ênfase aos aspetos favoráveis ao IPD. Assim, foi considerada a seguinte questão: que restrições 
e limites o IPD apresenta, e quais são os desafios para aplicação considerando ambientes de 
produção de empreendimentos com forte predominância pela adoção do DBB? 
A partir da questão foi desenvolvido um processo interativo de forma síncrona e 
assíncrona com o GFE – Empresas para a identificação de barreiras e oportunidades e 
consequentemente o estado de arte do IPD nas empresas envolvidas na pesquisa. A sequência 
do desenvolvimento do ciclo 2 é apresenta na Figura 30. O roteiro é apresentado do apêndice 
5. 
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Figura 30: Desenvolvimento do ciclo 2. 
Fonte: Autora. 
A avalição foi desenvolvida com base na técnica SWOT (strengths - S, weaknesses 
- W, opportunities - O, threats - T). Foram assim apresentadas questões do roteiro (apêndice 5) 
ao GFE – Empresas para a análise da aplicabilidade dos princípios e catalizadores. O GFE – 
Empresas pôde apresentar dificuldades e mecanismos adotados durante a gestão dos 
empreendimentos. 
A interação proporcionou a identificação dos pontos fracos internos e ameaças 
externas que constituem as principais barreiras no contexto em análise, e também a 
identificação das estratégias para garantir efetividade de um dado princípio caso adotado, que 
compôs a análise dos pontos fortes internos e oportunidades externas. No Quadro 24 são 
apresentadas os dados do SWOT construídos a partir da informação obtida nas entrevistas 
desenvolvidas junto ao GFE-Empresas.  
 
 
 
Identificação 
dos membros 
do GFE-
Empresas
Protocolo 
da 
pesquisa
Entrevista 
síncrona
Avaliação 
das 
respostas 
obtidas 
Entrevista 
para 
avaliação de 
consensos
Classificação 
do SWOT
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Quadro 24: Constituição do SWOT. 
 Situação retratada pelo GFE – Empresas Princípios envolvidos 
S
 -
 s
tr
en
g
th
s  Há interesse na aplicação de formas de contratação 
que se diferem do DBB; 
 O contrato exige que ocorra comunicação e reuniões 
periódicas durante todo o processo de produção do 
empreendimento. 
 Envolvimento antecipado 
dos participantes-chaves; 
 Comunicação aberta.  
O
 -
 o
p
p
o
rt
u
n
it
ie
s 
 O cliente privado tem maior chance de mudanças 
pelo fato de ter autonomia na seleção da forma de 
contratação. Neste contexto há oportunidade para 
definição do projeto final colaborativamente; 
 O relacionamento é construído durante a produção do 
empreendimento. Há oportunidade para trabalhar 
com partes interessadas já conhecidas de 
empreendimentos anteriores. 
 Respeito mútuo e 
confiança.  
W
 -
 w
ea
k
n
es
se
s 
 As metas de cada parte interessada são estabelecidas 
a partir de escopos individuais e não refletem à meta 
real do empreendimento; 
 A estrutura contratual é hierarquizada e 
consequentemente são atendidas ideias provindas dos 
participantes considerados mais importantes no 
processo; 
 As empresas procuram desenvolver planos de 
incentivo individuais para maior desempenho e 
cumprimento do contrato. 
 Riscos, benefícios e 
recompensas 
compartilhadas; 
 Inovação e decisões 
colaborativas; 
 Alinhamento de metas 
logo no início. 
T
- 
th
re
a
ts
 
 O envolvimento antecipado só ocorre em regimes de 
contratação excepcional; 
 Forte predominância pela aplicação do DBB como 
forma de garantir custos baixos de contratação; 
 No descumprimento de algum requisito contratual e 
quando esgotadas todas as possibilidades de 
resolução, o cliente pode recorrer a um processo 
judicial. 
 Envolvimento antecipado 
dos participantes-chaves; 
 Disponibilidade para um 
trabalho colaborativo; 
 Responsabilidade entre os 
participantes-chaves. 
Fonte: Autora. 
Para a construção da matriz foram analisadas as combinações SO, ST, WO e WT 
do Quadro 24. A avaliação resultou na descrição de mecanismos que podem impulsionar as 
combinações mais favoráveis e reduzir as combinações menos favoráveis. Os pontos fracos 
internos constituem uma barreira organizacional, onde os aspetos culturais foram mais 
predominantes. Em relação os pontos fortes e oportunidades, os resultados demonstram que 
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eles se vinculam às questões contratuais. A possiblidade de aplicar contratos previstos pela lei 
e que favorecem o envolvimento do construtor em fases inicias acabam sendo um ponto forte 
para o IPD. Por outro lado, as ameaças vinculadas a barreira contratual refletem na 
predominância pela aplicação do DBB, que limita a inserção e aplicação das demais formas de 
contratação com processos mais flexíveis à colaboração. 
O quadro das combinações e do desenvolvimento da matriz é apresentado no 
apêndice 5. O Quadro 25 apresenta de forma resumida os resultados da combinação dos 
elementos SWOT. 
Quadro 25: Matriz dos elementos SWOT. 
 
Pontos fracos – W 
Processo de produção 
hierarquizado e escopos 
individuais. 
Pontos fortes – S 
Flexibilidade para a 
aplicação de formas de 
contratação diferenciadas. 
Oportunidade – O 
Regime de contratação 
favorável ao envolvimento 
antecipado. 
WO 
Barreira organizacional e 
oportunidade contratual 
Cliente privado tem maior 
chance e autonomia para 
aplicar mudanças. 
SO 
Oportunidade contratual 
Oportunidade para aplicar 
contratos diferenciados. 
 
Ameaça – T 
Colaboração não difundida, 
predominância pela 
aplicação do DBB. 
WT 
Barreira contratual e 
organizacional 
Difusão da colaboração. 
ST 
Barreira contratual 
Oportunidade para inovar a 
produção de 
empreendimentos. 
Fonte: Autora. 
A avaliação das entrevistas, com aplicação do SWOT evidenciou os fatores internos 
externos. A partir dessa avaliação, foram desenvolvidas estratégias para aplicação do IPD. A 
matriz demonstra que a combinação dos fatores internos e externos oferece condições 
favoráveis para o desenvolvimento do plano estratégico e diretrizes. Os elementos da matriz 
foram assim acoplados ao plano estratégico e diretrizes, e consequentemente constituíram a 
base do desenvolvimento do modelo conceitual evolutivo para aplicação do IPD em ambientes 
de produção onde a colaboração é pouco difundida. 
159 
5.2.3. Diretrizes e plano estratégico (ciclo 3) 
A implementação de um processo de produção de empreendimento inovador, como 
o caso do IPD, pode ser efetuada a partir de cinco atividades apresentadas na Figura 31. Estas 
atividades evidenciam um cenário da pré-implementação do IPD considerando duas hipótese 
de início, tais como: 
 Atrair as partes interessadas e proporcionar aprendizado para adquirir 
capacidades e experiência com o processo, e posteriormente aplicar o IPD em 
uma situação real (LEE et al., 2014); 
 Atrair contratantes que tenham interesse pelo IPD, e a partir disso, envolver 
partes interessadas para adquirirem conhecimento sobre a prática, como forma 
de atender as suas necessidades (SIVE, 2009).  
 
Figura 31: Atividades chaves para implementação do IPD. 
Fonte: Sive (2009). 
Com base no referencial teórico foi desenvolvida a interação com o GFE-
acadêmico. A interação objetivou desenvolver estratégias para operacionalizar o IPD, 
considerando a barreiras e oportunidades identificadas no ciclo 3 (Figura 32).  
1. 
Credenciais do 
IPD (IPD 
credentials)
2.
Experiência 
no processo 
(process 
expertise)
3. 
Capacidade 
das equipes 
(team 
capabilities)
4. 
Resultados e 
sucesso das 
equipes (team 
success)
5. 
Indicadores 
dos resultados 
(result metrics) 
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Figura 32: Desenvolvimento do ciclo 3. 
Fonte: Autora. 
No ciclo 3, constatou-se que as barreiras e oportunidades se concentram na parte 
organizacional e contratual, destacadas pela falta de conhecimento e experiência, e 
consequentemente a falta de oportunidades para aplicar uma contratação diferenciada. Assim, 
para preencher a lacuna de conhecimento foi proposto o plano estratégico que é focado no 
aprendizado, de acordo com a segunda hipótese (atrair contratantes que tenham interesse pelo 
IPD) das atividades chaves para a implementação do IPD.  Para tal, foi assim considerada a 
seguinte questão de pesquisa: quais diretrizes são recomendadas para a adoção do IPD no 
contexto em análise? O roteiro da interação é apresentado no apêndice 6. 
A caraterização das cinco atividades propostas na pesquisa do Sive (2009) serviram 
como base para a definição das ocorrências do plano estratégico. No Quadro 26 é apresentada 
a descrição das atividades obtidas no trabalho do Sive (2009) juntamente com a proposta 
desenvolvida para a pesquisa. 
 
 
 
Apresentação 
do SWOT ao 
GFE 
Acadêmico 
Plano 
estratégico
Sequência 
das 
ocorrências 
Desenvolvimento 
das diretrizes
Avaliação 
das diretrizes
Apresentação 
das diretrizes 
ao GFC
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Quadro 26: Caraterização das atividades para a implementação do IPD. 
Atividades 
Sive (2009) 
Proposto pelo Sive (2009) 
Plano estratégico 
(autora) 
Credenciais do 
IPD 
Criar uma abordagem para integrar todas as partes 
interessadas necessárias e ajudá-las a expandir 
conhecimento em torno do fluxo de trabalho em 
relação ao empreendimento. 
Motivação do líder 
Experiência no 
processo 
Desenvolver atividades específicas para aprimorar 
o gerenciamento integrado com um grupo de 
participantes sem familiaridade com o assunto. 
Aprendizado com o 
contrato relacional e 
mudanças de 
paradigma 
Capacidade 
das equipes 
Aprendizado na aplicação de novos modelos de 
desenvolvimento de negócios para cultivar 
relacionamentos, a troca de experiências e 
disponibilidade para atividades específicas.  
Capacitação 
Resultados e 
sucesso das 
equipes 
Incidência da percepção dos benefícios e da 
eficiência da produção, além do desenvolvimento 
profissional conjunto e do aprendizado da 
inovação. 
Primeiros indícios 
da estrutura 
organizacional 
colaborativa 
Indicadores 
dos resultados 
Os indicadores de eficiência apresentadas junto aos 
resultados específicos do IPD podem atrair as 
partes interessadas que pretendem melhorar o 
sistema de produção de empreendimentos.  
Indicadores dos 
benefícios do 
aprendizado. 
Fonte: Autora, baseado no (SIVE, 2009). 
O plano estratégico retrata uma situação de pré-implementação do IPD ou então 
aprendizado, considerando um cenário que não se tem conhecimento sobre o modelo e os seus 
requisitos. Todo o processo do desenvolvimento do plano estratégico e diretrizes teve a 
participação do GFE - Acadêmico.  
De forma resumida, a interação com o GFE – Acadêmico pontuou a necessidade de 
apresentar um plano estratégico, considerando as necessidades iniciais para a implementação 
do IPD. Neste caso, foram discutidos os aspetos estratégicos da implementação do IPD 
fundamentados a partir do referencial teórico do Sive (2009). Posteriormente foi sugerida a 
identificação dos elementos favoráveis para a adoção e necessidades para operacionalizar o IPD 
(apêndice 6). Assim, foram analisadas as estratégias e sequência de acontecimentos necessários 
para aplicação do IPD, considerando o ambiente de produção do cenário avaliado. Para a 
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descrição das diretrizes tomou-se como base uma situação de transição de contrato transacional 
para o contrato relacional.  
Assim, a parte inicial é desenvolvida com base na versão híbrida do IPD (IPD-ish), 
por oferecer vantagens nos estágios iniciais da adoção do IPD, uma vez que pode ser inserida 
com formas de contratação como o DB, CM at-risk e, menos usual, o DBB.  O IPD-ish é 
indicado para a transição gradual de um contrato transacional (focado na troca de bens e 
serviços entre o contratado e o contratante) para o contrato relacional (focado no escopo 
alinhado com os interesses das partes interessadas), enfatizando a não necessidade de aplicação 
de um acordo multipartes, apontada teoricamente como uma das principais barreiras para 
adoção do IPD.  
Primeiro foram definidas as ocorrências principais do plano estratégico, baseado no 
Quadro 26. Na Figura 33 são apresentadas as ocorrências, os elementos do IPD que podem ser 
vinculados ao plano estratégico no processo do aprendizado, e as implicações de cada 
ocorrência. 
Princípios envolvidos Ocorrências Implicações 
 
Figura 33: Plano estratégico para aplicação do IPD. 
Fonte: Autora. 
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A Quadro 27 apresenta o resumo das ocorrências. Após a apresentação da Figura 
33 e Quadro 27, foram desenvolvidas as diretrizes para a efetivação das ocorrências do plano 
estratégico (Quadro 28), propostas por meio de referências teóricas. 
As diretrizes foram desenvolvidas baseado nas atividades que podem ser aplicadas 
para o aprendizado, ao mesmo tempo que se adquire conhecimento em relação aos princípios e 
catalizadores envolvidos em cada ocorrência proposta no plano estratégico. Assim, as diretrizes 
detalham as entradas, neste caso, as necessidades para obter o alcance, considerada a meta do 
plano estratégico, e saídas que seriam os principais alcances. No Quadro 28 são apresentadas 
as diretrizes junto com o referencial teórico.
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Quadro 27: Relação da matriz, ocorrências propostas no plano estratégico e elementos do IPD. 
SWOT Ocorrências Princípio Catalizador Resumo das ocorrências 
SO 
Motivação do líder Envolvimento 
antecipado dos 
participantes-chaves. 
Planeamento 
intensificado 
Forte sistema de 
liderança. 
Oferecer consultoria ou workshop para difusão de 
conhecimentos sobre o IPD”, e para atrair o interesse do 
cliente pela aplicação de contratos relacionais, enfatizando 
os benefícios desta prática. 
WO 
 
Aprendizado com o 
contrato relacional 
e mudanças de 
paradigma 
Inovação e decisões 
colaborativas. 
Tecnologias 
apropriadas, uso de 
ferramentas virtuais 
Instrução do processo IPD com base nas necessidades da 
produção atual. Instruir o cliente a selecionar partes 
interessadas confiáveis e envolvê-las no processo de 
aprendizado para induzir à necessária mudança. 
Capacitação Alinhamento de metas 
logo no início. 
Respeito mútuo e 
confiança 
Plano de incentivos 
vinculados às metas 
Relacionamento pré-
existente 
Aplicar facilitadores que auxiliam no estabelecimento de um 
relacionamento confiável. Demostrar os resultados já 
obtidos pela aprendizagem, de modo a valorizar o processo 
e estimular confiança. 
ST 
Primeiros indícios 
da estrutura 
organizacional 
colaborativa 
Comunicação aberta. 
Disponibilidade para 
um trabalho 
colaborativo. 
Co-location 
Forte sistema de 
liderança 
Promover maior interação para colaboração e integração 
pela boa vontade, voltada aos benefícios do processo de 
adoção do IPD como inovação gerencial. 
WT 
Indicadores dos 
benefícios do 
aprendizado. 
Riscos, benefícios e 
recompensas 
compartilhadas. 
Responsabilidade entre 
os participantes-chaves. 
Acordo multipartes 
ou contratos 
relacionais. 
Proteção contratual 
Divulgar os resultados para incentivar as demais partes 
interessadas e entidades a optarem pelo processo de adoção 
do IPD como inovação gerencial e também para maior 
desempenho da produção pela inovação e comprometimento 
entre as partes interessadas. 
Fonte: Autora. 
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Quadro 28: Referencial teórico e descrição das diretrizes. 
Ocorrências Referencias teóricas das diretrizes Diretrizes (entradas) Alcances (saídas) 
Motivação do 
líder 
O contratante tem decisão sobre o modelo de contratação a ser aplicado no 
empreendimento (AIA, 2012). Considerando o contratante, este por ser a 
peça-chave para a tomada de decisões finais facilmente pode optar por aplicar 
uma contratação que favoreça ao IPD ou a uma ambiente de produção 
colaborativa (GHASSEMI; BECERIK-GERBER, 2011). O envolvimento 
antecipado influencia na modernização do processo da produção 
(YUDELSON, 2013), e procura combater os problemas mais predominantes 
dos modelos tradicionais, no quesito organizacional, comercial e operacional 
(DARRINGTON et al., 2009).  
 Apresentar ao contratante alternativas de contratação (demonstrações visuais que 
enaltecem o uso de contratos relacionais); 
 Incentivar ao contratante a optar pela aplicação de contratos relacionais, demonstrando o 
valor do processo e assegurando acompanhamento especializado durante a aplicação; 
 Estabelecer formas de envolver partes interessas que o contratante tenha uma certa 
confiança e que sejam qualificadas; 
 Demonstrar que o prazo entre a contratação e início do empreendimento são fundamentais 
para o envolvimento de partes interessadas confiáveis e para definição do 
empreendimento; 
 Desenvolver atividades que retratam detalhes da necessidade da operacionalização de um 
determinado serviço para adquirir maior experiência com o planejamento intensificado.  
Conhecimento sobre 
contratos relacionais. 
Aprendizado 
com o 
contrato 
relacional e 
mudanças de 
paradigma 
O IPD requer que as partes interessadas adotem uma cultura de trabalho em 
equipe e cooperação logo de início (SUTTIE, 2013), de modo que sejam 
superados paradigmas culturais sobre escopos individuais dentro do mesmo 
processo de produção (BAIDEN; PRICE; DAINTY, 2006). A mudança do 
paradigma cultural precisa ser um pré-requisito para que ocorra uma transição 
da contratação transacional para a relacional, enfatizando a necessidade 
organizacional, liderança e habilidades sociais aprimoradas para um trabalho 
em equipe (LEE et al., 2014). A incorporação do lean no IPD supri a 
necessidade do domínio operacional que o sistema não apresenta 
(DARRINGTON et al., 2009) e auxilia no desenvolvimento de planejamentos 
detalhados, promove reuniões diárias e enaltecem o comprometimento sob as 
metas entre os participantes (HALL, 2017). 
 Apresentar as partes interessadas como funciona um processo colaborativo, com ênfase na 
parte organizacional e contratual; 
 Enaltecer a integração a partir de atividades que visam na definição do escopo e alcance 
das metas; 
 Descentralizar tomadas de decisões e facilitar a implementação de conceitos e 
comportamentos inovadores; 
 Estabelecer prazo suficiente para que as equipes tenham total percepção sobre como 
decorre o processo integrado; 
 Instruir o uso de ferramentas de fácil domínio, que permitam analisar virtualmente e com 
precisão todas as constituintes do empreendimento, e que auxiliem entender a 
operabilidade; 
 Incentivar as equipes a optarem pelo uso de ferramentas que facilitem a análise do 
progresso do empreendimento, bem como os demais itens necessários; 
 Promover a aplicação do lean (TVD, TC, PDCA, last planner, based design), identificar e 
corrigir erros, adotar conceitos de melhorias continuas. 
Trabalho em equipe. 
Capacitação 
Para adaptação ao contrato relacional pode-se adotar inicialmente um modelo 
híbrido do contrato como forma de maximizar o aprendizado (THOMSEN ET 
AL. 2009). A abordagem híbrida pode ser um grande diferencial nos casos 
em que há pouca experiência com a gestão integrada (EL ASMAR; HANNA, 
2012), permitindo que se inicie uma transição de forma gradual, considerando 
os diferentes níveis de colaboração e integração que geralmente são exigidos 
em cada modelo (FRANZ; LEICHT, 2012). Além disso, é necessário passar 
por um período de adaptação para estabelecer confiança e assim avançar para 
um nível de gestão mais integrada (RACHED et al., 2014).  
 Se possível, envolver participantes que já tenham alguma experiência com colaboração; 
 Alinhar as necessidades do empreendimento com os interesses das partes interessadas; 
 Desenvolver planos de incentivos;  
 Proporcionar ambientes em que as equipes interagem constantemente; 
 É necessário passar por um período de testes para verificar se as conversas fluem de forma 
natural e de boa vontade. 
 Monitorar e divulgar os pequenos alcances que o processo já poderá ter proporcionado; 
 Identificar os pontos fortes já existentes no processo que facilitem a adaptação e 
consequentemente capacitação do pessoal. 
Aprendizado mais 
detalhado do 
processo. 
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Ocorrências Referencias teóricas das diretrizes Diretrizes (entradas) Alcances (saídas) 
Primeiros 
indícios da 
estrutura 
organizacional 
colaborativa 
O co-location incentiva comunicação interativa, imediata, face-a-face e 
facilita a discussão aberta, considerada a melhor forma de conectar pessoas 
e aumentar os níveis de confiança que contribuem para a resolução de 
conflitos (AIA 2007; THOMPSON; OZBEK, 2012; RAHIM et al., 2015). É 
evidente que as equipes interagem frequentemente quando trabalham no 
mesmo espaço, não apenas em reuniões de equipe multifuncionais, mas 
também em momentos de lazer e a interação tende a aumentar no trabalho 
(FISCHER et al., 2014). Estimula maior integração e desenvolvimento do 
empreendimento com objetivos únicos, estabelecendo a organização 
necessária do ambiente colaborativo e consequentemente o 
comprometimento com as metas (MESA; MOLENAAR; ALARCÓN, 2016; 
LEICHT et al., 2016). 
 Desenvolver atividades que necessitam de comunicação aberta e incentivar a troca de 
experiências entre os profissionais, bem como sobre o planejamento intensificado; 
 Propor dias para que as equipes se disponibilizem a trabalhar no mesmo local, facilitar a 
resolução de conflitos e coordenação das atividades; 
 Demonstrar visualmente os resultados alcançados do aprendizado; 
 Promover maior interação para colaboração e integração pela boa vontade, voltada aos 
benefícios do processo de adoção do IPD como inovação gerencial.  
 Conduzir reuniões onde procura-se sugestões e opiniões para a resolução do problema sem 
atribuição de culpa. 
Interação, 
colaboração e 
integração 
Indicadores 
dos benefícios 
do 
aprendizado. 
A organização que é exigida no processo IPD faz com que as equipes tenham 
percepção e controle dos riscos, e torna claro os impactos que as decisões e 
ações têm na produtividade (MESA; MOLENAAR; ALARCÓN, 2016). A 
divulgação dos resultados estimula interesse da prática tanto na comunidade 
acadêmica bem como na empresarial, abrangendo tanto o setor privado como 
setor público (KIM et al., 2016). Assim pode-se selecionar meios 
apropriados para divulgação do artefato de fácil acesso (PEFFERS et al. 2006 
e VAISHNAVI et al. 2009). A divulgação demonstra a importância do 
problema e a utilidade da solução (PEFFERS et al. 2006 e VAISHNAVI et 
al. 2009). 
 Atribuir responsabilidade no aprendizado para maior produtividade; 
 Atribuir os riscos e benefícios de acordo com o que foi definido inicialmente; 
 Análise e desenvolvimento de um acordo favorável sobre o compartilhamento dos riscos 
benefícios do empreendimento; 
 Demonstrar os resultados focando em aspetos mais importantes relacionados com a meta e 
comparar com as expetativas iniciais;  
 Efetuar um estudo comparativo entre o empreendimento com a gestão integrada e os 
demais que empregam método tradicional, enaltecendo a eficácia do processo e qualidade 
do produto final; 
 Enaltecer o aprendizado; 
 Promover interação continua após o empreendimento e propor criação de parcerias entre 
os participantes; 
 Divulgar os resultados do empreendimento em meios apropriados de fácil acesso ao 
público alvo (clientes e demais entidades que participam da produção do 
empreendimento). 
Percepção da 
produtividade e 
parcerias. 
Fonte: Autora. 
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5.2.4. Aplicabilidade do SWOT, plano estratégico e diretrizes 
O SWOT foi desenvolvido junto ao GFE – Empresas, com propósito de avaliar 
oportunidades e barreiras para aplicação do IPD. O SWOT contém informações que 
caracterizam o cenário em análise e constitui a base para o desenvolvimento do plano 
estratégico. 
A partir do SWOT foi possível identificar que questões que envolvem a 
predominância pela contratação tradicional, como a falta de interesse do contratante, 
precisamente o privado, a falta de conhecimento e guias necessários que instruem como 
desenvolver empreendimentos em ambientes de produção colaborativo e integrado, e pouca 
difusão da colaboração são as principais barreiras para a implementação do IPD. Desse modo, 
foi possível desenvolver um plano estratégico que pudesse levar a uma situação em que todos 
esses aspetos negativos fossem superados. Assim, foi desenvolvido o plano estratégico junto ao 
GFE – Acadêmico que traz uma informação mais próxima do cenário em análise.  
O plano estratégico foi desenvolvido como um mecanismo adicional para inserção 
da inovação, neste caso IPD, no ambiente real a partir do aprendizado. O plano estratégico 
permite que sejam desenvolvidos vários ciclos de aprendizado. Considera-se que o resultado 
final do plano estratégico é a prontidão. 
Após o desenvolvimento do plano estratégico, foram evidenciadas as ocorrências, 
e a partir delas desenvolvidas as diretrizes e as suas metas. As diretrizes foram desenvolvidas 
junto ao GFE – Acadêmico para complementar o plano estratégico, e trazem instruções de como 
cada ocorrência dentro do plano pode ser alcançada. Assim, as diretrizes (entradas) 
prescreveram atividades que detalham as ocorrência, e podem ser aplicadas repetidamente 
durante vários ciclos de aprendizado na fase da pré-implementação do IPD, até que seja possível 
transitar para os níveis 1, 2 e 3 de colaboração. 
A avaliação de oportunidades e barreiras com o SWOT pode ser empregue como 
diagnóstico em situações que se pretenda aplicar o IPD na produção de empreendimentos. O 
SWOT pode auxiliar a identificar as oportunidades e barreiras que impactam a produção do 
empreendimento em ambientes colaborativos e com gestão inovada.  
O plano estratégico e diretrizes para além de terem sido desenvolvido para um 
contexto específico de produção de empreendimentos, são flexíveis e adaptáveis para situações 
168 
em que há necessidade de aplicar o IPD onde há pouca difusão da colaboração, desde que 
consideradas as particularidades específicas do contexto de inserção. As diretrizes, ainda que 
sejam mais voltadas para o aprendizado, podem ser aplicadas em situações em que se pretende 
efetivar um dado princípio ou catalizador, uma vez que existe um vínculo entre as diretrizes, o 
plano estratégico e os elementos do IPD. 
5.3.  Avaliação do artefato (ciclo 4) 
A fase de avaliação envolveu o grupo focal confirmatório composto por três 
profissionais que exercem a função de gestores de empreendimentos em Moçambique. Este 
grupo auxiliou no refinamento das ações propostas pelo GFE – Acadêmico no ciclo 3. 
5.3.1. Consensos e importância das diretrizes 
Foi apresentado ao GFC as diretrizes necessárias para uma pré-implementação do 
IPD desenvolvida junto ao GFE-Acadêmico. A avaliação foi oportuna para inclusão de 
melhorias para o atendimento ao escopo da pesquisa. Assim, o GFC avaliou cada estratégia 
apresentada e proporcionou opiniões e sugestões, bem como concordâncias sobre as diretrizes 
de acordo com experiências e cenário real da produção dos empreendimentos que participam. 
Posteriormente, as opiniões e sugestões foram compiladas e analisadas para a identificação de 
consensos e desenvolvimento do modelo final do IPD.  
 
Figura 34: Desenvolvimento do ciclo 3. 
Fonte: Autora. 
Apresentação 
das diretrizes 
ao GFC
Opiniões
Avaliação 
de um 
conjunto de 
opiniões
Concordâncias
Desenvolvimento 
do modelo
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De forma resumida, foi enviado o Quadro 28 para os participantes apresentarem 
opiniões e sugestões em relação às diretrizes e que avaliassem o grau de dificuldade de 
aplicação do que foi proposto. Assim, foram atribuídos graus de dificuldade: baixo, moderado 
e alto, respetivamente. O Quadro 29 apresenta ocorrências do plano estratégico, os elementos 
do IPD envolvidos, o resumo das diretrizes e dos alcances e a classificação do grau da 
dificuldade. 
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Quadro 29: Relação das ocorrências do plano estratégico e grau de dificuldade de aplicação. 
Ocorrências Princípio Catalizador 
Resumo das 
diretrizes 
Alcances Grau de 
dificuldade 
Motivação do líder  Envolvimento 
antecipado dos 
participantes-chaves. 
 Planeamento 
intensificado 
 Forte sistema de 
liderança 
Workshop para 
difusão de 
conhecimentos sobre 
o IPD 
Conhecimento 
sobre contratos 
relacionais. 
Moderado 
Alto 
Aprendizado com o 
contrato relacional 
e mudanças de 
paradigma 
 Inovação e decisões 
colaborativas. 
 Tecnologias 
apropriadas, uso de 
ferramentas virtuais 
Aprendizado sobre o 
IPD 
Trabalho em 
equipe. 
Moderado 
Alto 
Capacitação  Alinhamento de 
metas logo no início. 
 Respeito mútuo e 
confiança 
 Plano de incentivos 
vinculados às metas 
 Relacionamento 
pré-existente 
Valorização do 
aprendizado e 
estabelecimento de 
confiança 
Aprendizado 
mais detalhado 
do processo. 
Alto 
Primeiros indícios 
da estrutura 
organizacional 
colaborativa 
 Comunicação aberta. 
 Disponibilidade para 
um trabalho 
colaborativo. 
 Co-location 
 Forte sistema de 
liderança 
Interação e 
responsabilidade 
conjunta 
Interação, 
colaboração e 
integração. 
Moderado 
Baixo 
Indicadores dos 
benefícios do 
aprendizado. 
 Riscos, benefícios e 
recompensas 
compartilhadas. 
 Responsabilidade 
entre os 
participantes-chaves. 
 Acordo multipartes 
ou contratos 
relacionais. 
 Proteção contratual 
Divulgação dos 
resultados em meios 
apropriados. 
Percepção da 
produtividade e 
parcerias. 
Alto 
Fonte: Autora. 
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Após a avaliação do grau de dificuldade, observou-se que algumas diretrizes 
tiveram destaques positivos e negativos. Esses destaques oferecem uma percepção dos itens 
que podem ser mais efetivos em uma situação de aplicação no estágio atual da produção de 
empreendimentos do cenário analisado. 
Quadro 30: Considerações do GFC na avaliação do grau de dificuldade das diretrizes. 
Resumo das diretrizes, 
elementos do IPD 
Grau de 
dificuldade 
Considerações da avaliação - GFC 
Workshop para difusão 
de conhecimentos sobre 
o IPD. 
 Envolvimento 
antecipado dos 
participantes-chaves; 
 Planeamento 
intensificado;  
 Forte sistema de 
liderança. 
Moderado 
Alto 
Neste caso, considerou-se que o contratante, 
especialmente o privado, pode facilmente se 
interessar e optar por aplicar um contrato 
relacional. Há necessidade de oferecer workshops 
que instruem e demonstram o que o IPD pode 
proporcionar ao empreendimento. O 
envolvimento antecipado poderia ocorrer pelo 
fato do cliente considerar trabalhar com partes 
interessadas já conhecidas, com incentivos para 
contratação em empreendimentos futuros. No 
entanto, em relação ao planejamento considerou-
se que seria necessário prazo maior para o 
aprendizado. 
Aprendizado sobre o 
IPD 
 Inovação e decisões 
colaborativas; 
 Tecnologias 
apropriadas, uso de 
ferramentas virtuais. 
Moderado 
Alto 
As decisões tomadas conjuntamente podem 
enaltecer a colaboração e seriam bem aceites nos 
estágios iniciais, no entanto, a aplicação de 
ferramentas é algo que requer tempo e 
disponibilidade. Não seriam consideradas 
tecnologias no estágio atual para não limitar o 
desenvolvimento do processo. 
Valorização do 
aprendizado e 
estabelecimento de 
confiança. 
 Alinhamento de metas 
logo no início; 
 Plano de incentivos 
vinculados às metas 
 Respeito mútuo e 
confiança; 
 Relacionamento pré-
existente. 
Alto O alinhamento é pouco viável na situação atual da 
produção de empreendimento. São necessárias 
mudanças significativas. Os incentivos são 
aplicados individualmente, seria necessário 
desenvolver mecanismos para que seja expandido 
ao coletivo. Se ocorrerem benefícios pelo IPD, há 
chances de se estabelecer confiança. A contratação 
de partes interessadas já conhecidas é facilitada, 
mas pode restringir a participação de outras 
equipes que não tenham o vínculo com o cliente, e 
isso pode limitar a difusão do IPD.  
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Resumo das diretrizes, 
elementos do IPD 
Grau de 
dificuldade 
Considerações da avaliação - GFC 
Interação e 
responsabilidade 
conjunta. 
 Comunicação aberta; 
 Co-location;  
 Disponibilidade para 
um trabalho 
colaborativo;  
 Forte sistema de 
liderança. 
Moderado 
Baixo 
O co-location pode ser aplicado gradualmente em 
fases iniciais. Podem ser selecionados dias da 
semana em que as equipes se dispõem a trabalhar 
no mesmo local. No entanto, a comunicação pode 
ocorrer facilmente por existir uma estrutura 
organizacional que facilita a comunicação, seria 
necessário reconfigurar para que o fluxo seja 
eficiente. A disponibilidade para o trabalho 
colaborativo depende do contratante, caso opte por 
aplicar um contrato que favoreça a colaboração há 
maior chance de se efetivar. 
Divulgação dos 
resultados em meios 
apropriados.  
 Riscos, benefícios e 
recompensas 
compartilhadas; 
 Responsabilidade entre 
os participantes-
chaves; 
 Acordo multipartes ou 
contratos relacionais; 
 Proteção contratual. 
Alto  
 
Pela questão cultural, as empresas têm por hábito 
gerir riscos individualmente. A unificação de 
escopos necessita de maior conhecimento para que 
ocorra responsabilidade e aplicação de contratos 
que favorecem o processo integrado. 
Com resultados satisfatórios do processo, a 
divulgação em meios apropriados poderá atrair 
clientes e partes interessadas que pretendam adotar 
o IPD, considerando o desempenho aprimorado na 
gestão dos custos e da produção. 
 
Fonte: Autora, compilação da interação com GFC. 
Pela avaliação do grau de dificuldade constatou-se que o conhecimento é 
fundamental para que o IPD possa ser efetivo. O modelo evolutivo que enfatiza o aprendizado 
de forma gradual pode ser um meio para a aplicação do IPD. Assim, posteriormente foi 
desenvolvida a construção do modelo conceitual evolutivo para aplicação do IPD, apresentado 
no capítulo seguinte. 
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6. RESULTADOS 
No capítulo de resultados são apresentadas as principais contribuições das etapas 
do desenvolvimento do artefato. Cada etapa proporcionou resultados que levaram ao 
desenvolvimento do modelo conceitual evolutivo para aplicação do IPD em ambientes de 
produção de empreendimentos onde há pouca difusão de práticas colaborativas, sendo este o 
principal objetivo da pesquisa. Todo o processo de avaliação foi de caráter qualitativo e 
descritivo, e procurou avaliar o artefato através de fundamentos convincentes sobre a sua 
utilidade. Assim, nos itens abaixo são apresentadas as etapas do desenvolvimento do modelo.  
6.1. Desenvolvimento do modelo evolutivo para a aplicação do IPD 
A informação e dados obtidos durante os ciclos do GF foram devidamente 
analisados para compor um modelo que fosse adequado ao contexto de desenvolvimento de 
empreendimentos onde há pouca difusão de práticas colaborativas. Para a construção do modelo 
considerou-se inicialmente o processo do IPD descrito nos manuais do AIA (Figura 15).  
Após a avaliação do diagrama para aplicação do IPD (Figura 15), desenvolveu-se 
uma análise das necessidades para compor o diagrama IPD-ish, neste caso, IPD nível 1 e 2 de 
colaboração. Para isso, foram considerando os princípios desejáveis no nível de colaboração 
típica ou aprimorada. Por se tratar de níveis com colaboração que permitem a aplicação de 
formas de contratação como o caso do DB, CM at-risk, e menos usual o DBB, as fases do 
empreendimento obedeceram o modelo tradicional de contratação. Além disso, através do 
estudo desenvolvido pelo Sive (2009) e Hall, Scott (2016), apresentado no item 3.7.2, 
identificaram-se os princípios e catalizadores desejáveis do IPD-ish. Com a análise de grau de 
dificuldade das diretrizes apresentado no Quadro 30, se desenvolveu o Quadro 31. 
Quadro 31: Necessidades e grau de dificuldade do modelo 
Princípios e catalizadores  
Necessidade Grau de dificuldade  
IPD-ish IPD puro Nível 1  Nível 2  Nível 3 
Inovação e decisões 
colaborativas 
Importante Importante Moderado 
Riscos, benefícios e 
recompensas mútuas 
Desejável Importante Alto 
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Princípios e catalizadores  
Necessidade Grau de dificuldade  
IPD-ish IPD puro Nível 1  Nível 2  Nível 3 
Envolvimento antecipado dos 
participantes-chaves 
Desejável Importante Moderado 
Ferramentas inovadoras Desejável Importante Alto 
Disponibilidade para um 
trabalho colaborativo 
Desejável Importante Baixo 
Forte sistema de liderança Desejável Importante Baixo 
Planejamento intensificado Desejável Importante Alto 
Comunicação aberta Desejável Importante Moderado 
Co-location Desejável Importante Alto 
Transparência fiscal 
Não 
considerado 
Importante - - Alto 
Acordo multipartes 
Não 
considerado 
Importante - - Alto 
Responsabilidade entre os 
participantes-chaves 
Não 
considerado 
Importante - - Alto 
Respeito mútuo e confiança 
Não 
considerado 
Importante - - Alto 
Alinhamento das metas logo 
no início 
Não 
considerado 
Importante - - Alto 
Tecnologias apropriadas 
Não 
considerado 
Importante - - Alto 
Fonte: Necessidades do IPD-ish baseado no Sive (2009) e Hall, Scott (2016), grau de 
dificuldade obtido a partir do GFC (autora). 
Com a distribuição dos princípios e catalizadores dentro dos níveis de colaboração 
foi desenvolvido o diagrama do IPD-ish para a construção do modelo conceitual evolutivo para 
aplicação do IPD. A Figura 35 apresenta o diagrama do IPD-ish, considerando o nível 1 e 2. 
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Tomada das 
principais decisões, 
detalhes finais 
sobre o custo e 
prazos. 
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Construção 
Comunicação 
aberta 
(desejável) 
Co-location 
(desejável) 
 Monitoramento e 
avaliação a partir 
dos indicadores de 
desempenho. 
    
Conclusão e 
entrega 
  Aprendizados e 
ações corretivas 
documentadas. 
Figura 35: Proposta do diagrama IPD-ish. 
Fonte: Autora . 
Na fase inicial (concepção e projeto esquemático) em uma situação tradicional, 
efetua-se a definição e necessidades iniciais do contratante. A participação costuma se restringir 
ao projetista, proprietário e por vezes consultor/ gestor do empreendimento.  
Na fase do desenvolvimento do projeto pode-se contratar o responsável pelos 
serviços de construção, o DB e CM at-Risk são os mais indicados para este caso, pois facilitam 
o envolvimento do responsável pela construção logo no início. O processo foca na definição 
coletiva das necessidades de grande impacto do empreendimento, e pode também considerar as 
atividades e necessidades dos demais serviços desenvolvidos pelos subempreiteiros, bem como 
dos materiais e demais recursos.  
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Na fase dos documentos da construção com a participação parcial das demais partes 
interessadas se desenvolvem as decisões finais de todas as necessidades do empreendimento. 
Neste processo podem ser apresentados os detalhes do custo e prazo de acordo com o valor 
disponível para o empreendimento. Há possibilidade de aplicar técnicas e ferramentas para 
avaliação e eficácia do processo de produção do empreendimento. No fim, durante a construção, 
efetua-se o monitoramento e avaliação a partir dos indicadores de desempenho para fins de 
comparação do planejado e real, e mitigação de riscos. Nessa fase pode ocorrer maior incidência 
dos benefícios do processo.  
A partir da proposta foi então desenvolvido o modelo evolutivo do IPD 
considerando os três níveis de colaboração, que envolve o IPD-ish, bem como o IPD como um 
modelo de gestão de empreendimento. Neste modelo são também apresentadas a pré-
implementação, proposta para os casos em que a colaboração é pouco conhecida e difundida, e 
pré-contrato, que seria a fase inicial antes do início da produção do empreendimento, etapa de 
consideração das necessidades e disposição das partes interessadas em relação ao acordo 
contratual. O modelo apresenta as entradas, saídas e necessidades para a efetivação de cada 
nível, e a evolução gradual dos níveis de colaboração do IPD. A Figura 36 apresenta os detalhes 
do modelo evolutivo IPD. 
Ressalta-se que a transição de um nível para o outro não é linear. É necessário antes 
efetuar testes para se ter ciência da efetividade de um determinado nível, para prosseguir com 
a aplicação dos demais. É interessante manter equipes que já tenham participados de níveis 
anteriores para que a transição seja aplicada com pessoal experiente. No entanto, o continua 
inclusão de novos participantes é benéfica para que ocorra maior difusão do aprendizado e do 
modelo. 
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Figura 36: Modelo conceitual evolutivo para aplicação do IPD. 
Fonte:  Autora.
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A partir Figura 36 são detalhados os modelos de cada uma das etapas evolutivas do 
IPD. Aqui, são retratados desde a pré-implementação até o nível 3 de colaboração do IPD.  
6.1.1. Pré-implementação - aprendizado 
A pré-implementação é a fase mais proativa do IPD. Nesta etapa considera-se que 
as partes interessadas podem ser envolvidas no ambiente de produção do empreendimento 
colaborativo, com o objetivo de obter conhecimento sobre o assunto. Assim, buscou-se a partir 
do plano estratégico, desenvolvido para a pré-implementação do IPD, as principais ocorrências 
do processo, tal como a liderança, a capacitação e interação, para a constituição do modelo, 
como apresentado na Figura 37. A pré-implementação é baseada nas atividades do plano 
estratégico (item 5.2.3).  
 
Figura 37: Modelo da pré-implementação do IPD. 
Fonte: Autora. 
A pré-implementação objetiva a capacitação das partes interessadas em relação ao 
contexto de produção de empreendimentos com adoção do IPD, considerando que elas não 
dispõe do conhecimento sobre o modelo. Esta etapa pode ser aplicada antes mesmo do 
desenvolvimento de um empreendimento, enfatizado as pequenas mudanças e benefícios que o 
processo da pré-implementação poderá proporcionar, com ênfase no aprendizado. Acredita-se 
que dessa forma haverá maior interesse pela aplicação do IPD e ocorrerá a necessidade de 
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obtenção de um conhecimento mais aprofundado sobre o assunto para que os resultados sejam 
futuramente efetivos. 
A forte liderança, neste caso o líder (contratante ou outra parte interessada com 
capacidades para exercer a liderança), pode ser o primeiro e principal interessado pela adoção 
do IPD. Assim, presume-se que o líder possa estimular o empenho das equipes para adquirirem 
o conhecimento necessário, considerando a predisposição contratual das partes interessadas em 
empreendimentos futuros, pois para além do aprendizado, pode ser construído um ambiente de 
confiabilidade entre os envolvidos. 
A capacitação das partes interessadas em relação ao IPD poderá proporcionar 
mudanças de paradigma culturais e eliminação de escopos individuais durante a produção dos 
empreendimentos. O conhecimento e as necessidades do IPD podem refletir no 
comprometimento e pensamento mais coorporativo das partes interessadas. Por essa razão, este 
elemento é importante no processo de aprendizado. 
A interação procede da capacitação e forte liderança. Acredita-se que as equipes 
que interagem positivamente passam a obter confiança umas com as outras. Em um estágio de 
pré-implementação de um ambiente de produção colaborativo, a interação é fundamental para 
a condução do processo e evita fragmentação da produção. As partes interessadas ao 
interagirem para coordenar e cooperar podem ter maior percepção da integração e da meta, além 
do aperfeiçoamento das necessidades do empreendimento. Todo o processo da pré-
implementação objetiva o aprendizado e difusão da colaboração. 
6.1.2. Pré-contrato 
Nesta fase considera-se que as partes interessadas passaram por um processo de 
aprendizado e estão capacitadas para aplicar o IPD. No pré-contrato são alinhados os requisitos 
da produção, e posteriormente definida a forma de contratação que será aplicada para a 
produção do empreendimento (Figura 38). O pré-contrato baseou-se na business case (3.6.1.1) 
O alinhamento dos requisitos do cliente visa no reconhecimento de todas as 
necessidades do cliente em relação ao empreendimento. Nesta etapa, o cliente contrata o 
projetista e construtor principal. Aqui, são avaliados e validados o escopo e os interesses 
principais em relação à meta. Posteriormente avalia-se a forma de contratação ideal para se 
aplicar no empreendimento e os requisitos sobre ela. 
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Com a forma de contratação selecionada, são envolvidas as demais partes 
interessadas importantes para a condução do empreendimento. É interessante aplicar critérios 
de seleção, tais como, qualificação ou best value (item 2.1), para garantir que sejam envolvidas 
partes interessadas qualificadas e capacitadas para participarem do empreendimento. 
 
Figura 38: Modelo da pré-contrato do IPD. 
Fonte: Autora. 
Com o envolvimento das demais partes interessadas são desenvolvidos workshops 
com foco nas atividades para integração das equipes antes da celebração do contrato final. 
Durante esse período é permitido que as partes interessadas desistiam de continuar do 
empreendimento, e quando isso ocorre, podem ser convidadas outras partes interessadas para o 
preenchimento das posições remanescentes. No final é elaborado o contrato final celebrado 
entre as partes que permanecem no empreendimento. 
No caso do nível 1 de colaboração, por ser um empreendimento desenvolvido com 
adoção do DBB, DB ou CM at-risk, o IPD sugere que sejam aplicados acordos padronizados 
(apêndice 2 – “Adaptação do contrato CM at-risk e DB” para o nível 1 de colaboração, e “IPD-
ish sem aplicação de acordos multipartes” para o nível 2 de colaboração. Estes acordos 
apresentam requisitos que favorecem o processo de produção com aplicação do IPD.  
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No nível 1 pode-se aplicar o ConsensusDocs 500, AIA A133™–2009, 
ConsensusDocs 410 e A141™–2004. O primeiro acordo, ConsensusDocs 500, permite que a 
interação seja focada nas decisões sobre os serviços de pré-construção, estimativa de custos, 
revisão e especificações do projeto. O segundo acordo, AIA A133™–2009, pode ser aplicado 
no caso em que o proprietário deseja um conjunto abrangente de serviços de pré-construção 
com GMP (guaranteed maximum price) do empreendimento. O terceiro acordo, 
ConsensusDocs 410, clarifica várias disposições de risco comuns para a maioria dos acordos 
de concepção-construção (DB) de formas padronizada. E o quarto acordo, A141™–2004, 
permite que o acordo de remuneração seja efetuado a partir de três opções: soma estipulada, o 
custo do trabalho mais taxa do projetista, e custo do trabalho mais taxa de projetista com um 
GMP.  
No nível 2 pode-se aplicar o AIA A195–2008, AIA A295–2008 e AIA B195–2008. 
O AIA A195–2008 pode estabelecer deveres e obrigações do construtor para cada uma das seis 
fases do empreendimento, juntamente com os deveres e obrigações do proprietário e projetista 
com adoção do preço máximo garantido (GMP). O acordo AIA A295–2008 não só estabelece 
os deveres do proprietário, projetista e construtor, mas também expõe em detalhes como a 
colaboração deve ser estabelecida em cada fase do empreendimento e condições gerais do 
contrato para o IPD. O acordo AIA B195–2008 é celebrado entre proprietário e projetista para 
um dado empreendimento com adoção do IPD. Estabelece direitos e escopo dos serviços do 
projetista para cada uma das seis fases do empreendimento, juntamente com os deveres e 
obrigações do proprietário e construtor. 
Todos os acordos acima apresentados permitem que os participantes interajam para 
fornecer informações de serviços de pré-construção. As informações abrangem a estimativa de 
custo, revisão e especificações do empreendimento com aplicação do GMP definido com base 
no projeto básico, considerando um meio de adequação do prazo e contribuição mais evidente 
de cada parte interessada envolvida no processo do desenvolvimento do empreendimento. No 
final desta fase é celebrado o contrato entre as partes interessadas para dar procedimento a 
produção do empreendimento. 
6.1.3. Nível 1 de colaboração 
Na literatura foram identificados os elementos desejáveis do IPD-ish, apresentados 
na pesquisa do Sive (2009) e Hall; Scott (2016). Neste contexto, não houve distinção do que 
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era desejável em cada um dos diferentes níveis pertencentes ao IPD-ish. No entanto, a partir da 
avaliação do GFC, Quadro 29 e Quadro 31, foi possível identificar o grau de dificuldade de 
cada um dos princípios e catalizadores desejáveis do IPD-ish. Dessa forma, foram considerados 
no início as combinações de baixa dificuldade, o princípio que é considerado importante, 
independentemente do grau de dificuldade, e a combinação que tem ambos o princípio e 
catalizador de grau moderado. Os elementos do IPD considerados para o nível 1 de colaboração 
são apresentados no Quadro 32. 
Quadro 32: Princípios e catalizadores desejáveis no nível 1 de colaboração. 
Princípios e catalizadores Nível 1 de colaboração 
Grau de dificuldade 
Forte sistema de liderança (desejável) Baixo 
Disponibilidade para um trabalho colaborativo 
(desejável) 
Baixo 
Inovação e decisões colaborativas (importante) Moderado 
Comunicação aberta (desejável) Moderado 
Fonte: Autora. 
Assim, de acordo com a classificação do grau de dificuldade baixa ou moderado, 
os princípios foram aplicados no modelo do nível 1 de colaboração. O modelo apresenta a 
inovação e decisões colaborativas como um princípio fundamental no processo de aplicação do 
IPD, destacado como o único importante para o modelo IPD-ish. As decisões colaborativas são 
importantes para a definição de todas as necessidades do empreendimento em um sistema de 
gestão unificado. A forte liderança e disponibilidade para um trabalho colaborativo 
apresentaram um grau de dificuldade baixa, e por isso consideradas acessíveis para aplicação 
no nível 1. 
Neste caso, considerou-se que pode haver prospecção das partes interessadas pela 
disponibilidade para um trabalho colaborativo pela boa vontade, visto que no nível 1, a 
colaboração é típica, e assim não fundamental, no entanto necessária. Ao transitar de um nível 
de pré-implementação e pré-contrato para o nível 1, presume-se que já ocorra interação e 
indícios de colaboração entre as partes interessadas, o que pode facilitar a efetivação da 
colaboração nos níveis posteriores. A Figura 39 apresenta o modelo do nível 1 de colaboração. 
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Figura 39: Modelo do nível 1 de colaboração.  
Fonte: Autora. 
A partir das necessidades do modelo do nível 1 de colaboração, foi desenvolvida a 
proposta para a condução do empreendimento com a aplicação dos elementos do IPD. A 
proposta apresenta as fases, os elementos, diretrizes e resultados esperados (Quadro 33). 
Quadro 33: Proposta do processo do modelo do nível 1 de colaboração. 
Fase Elemento do 
IPD 
Diretriz Resultado esperado 
Concepção: 
 Escopo e 
metas. 
Forte sistema de 
liderança. 
 Apresentar as partes 
interessadas a produção 
em um ambiente 
colaborativo, com ênfase 
na parte organizacional e 
contratual. 
 Estabelecer prazo 
suficiente para que as 
equipes tenham total 
percepção sobre como 
decorre o processo; 
 Definir a meta do 
empreendimento de 
acordo com as 
necessidades do 
contratante. 
Necessidades iniciais do 
cliente: 
 Definição do 
empreendimento e das 
metas. 
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Fase Elemento do 
IPD 
Diretriz Resultado esperado 
Desenvolvime
nto do projeto: 
 Serviços; 
 Processo. 
Disponibilidade 
para um trabalho 
colaborativo. 
 Promover maior interação 
para colaboração e 
integração pela boa 
vontade, voltada aos 
benefícios do IPD; 
 Enaltecer a integração a 
partir de atividades que 
visam no escopo e metas; 
 Alinhar as necessidades 
do empreendimento com 
as metas. 
Definição das principais 
necessidades do 
empreendimento: 
 Especificações; 
 Custos e cronogramas 
inicias; 
 Planejamento detalhado. 
Documentação 
da construção: 
  Detalhes. 
Inovação e 
decisões 
colaborativas. 
 Descentralizar tomadas 
de decisões e facilitar a 
implementação de 
conceitos e 
comportamentos 
inovadores; 
 Documentar todas as 
atividades necessárias 
para a realização do 
empreendimento. 
Tomada das principais 
decisões, detalhes finais. 
 Custo e cronogramas 
precisos; 
 Validação das técnicas 
construtivas; 
 Revalidação das 
especificações 
prescritas. 
Construção. Comunicação 
aberta. 
 Desenvolver atividades 
que necessitam de 
comunicação aberta e 
incentivar a troca de 
experiências entre os 
profissionais, bem como 
sobre o planejamento 
intensificado; 
 Promover espaços ou 
reuniões periódicas para 
troca de informação e 
interação face-a-face. 
Monitoramento e 
avaliação a partir dos 
indicadores de 
desempenho: 
 Visualização do 
desempenho das 
atividades e durações; 
 Avaliação da 
similaridade do 
planejado com o 
executado. 
Entrega.   Avaliação dos benefícios. Aprendizados e ações 
corretivas documentadas: 
 Fornecimento de 
garantias para 
manutenção de produtos 
defeituosos; 
 Criação de parcerias. 
Fonte: Autora.  
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O nível 1 enaltece a mudança de paradigma mais perceptível, de modo que ocorram 
benefícios da colaboração. Neste caso, o líder permanece ativo para estimular o aprendizado e 
produtividade focada nos benefícios que o modelo pode proporcionar. Os benefícios que podem 
ser alcançados com a efetivação do nível 1 de colaboração abrangem as proposições do domínio 
organizacional, tais como: 
 Confiança; 
 Fluxo de informação; 
 Organização; 
 Clareza do escopo; 
 Aprendizagem máxima. 
Considera-se que quando há oportunidades de transitar para o nível 2 ou mais altos 
de colaboração quando as partes interessadas conseguem efetivar o IPD no nível 1, com a 
aplicação de formas de contratação tradicionais como DBB, CM at-risk ou DB (AIA et al., 
2010). Além disso, a contribuição deste nível pode ser mensurada pelo ambiente de produção 
mais colaborativo, e maior fluxo de informação devido a comunicação aberta. 
6.1.4. Nível 2 de colaboração 
A partir da análise do Quadro 29 e Quadro 31 foram distinguidos os elementos com 
combinação de princípio e catalizador de grau moderado e alto, e os demais elementos 
desejáveis no IPD-ish para serem aplicados no nível 2 de colaboração, independentemente do 
nível de dificuldade. Presume-se que os elementos do Quadro 34 terão mais chances de serem 
efetivos se as partes interessadas tiverem experiências ou aplicado o nível 1. 
Quadro 34: Princípios e catalizadores desejáveis no nível 2 de colaboração. 
Princípios e catalizadores Nível 2 de colaboração 
Grau de dificuldade 
Envolvimento antecipado do construtor (desejável) Moderado 
Planejamento intensificado (desejável) Alto 
Ferramentas inovadoras (desejável) Alto 
Co-location (desejável) Alto 
Fonte: Autora. 
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Assim, foi construído o modelo do nível 2 de colaboração (Figura 40). Este modelo 
evidencia elementos como envolvimento antecipado, co-location, planejamento intensificado e 
ferramentas inovadoras como desejáveis de serem aplicados neste nível de colaboração. 
 
Figura 40: Modelo do nível 2 de colaboração. 
Fonte: Autora. 
O Quadro 35 apresenta a proposta para a condução do empreendimento com 
aplicação do nível 2 de colaboração. Tal como o nível 1, a proposta apresenta as fases, os 
elementos, diretrizes e resultados esperados. Considera-se os elementos destacados a cinza 
praticados, uma vez que pertencem ao nível 1. 
Quadro 35: Proposta do processo do modelo do nível 2 de colaboração. 
Fase Elemento do 
IPD 
Diretriz Resultado esperado 
Concepção: 
 Escopo e 
metas. 
Envolvimento 
antecipado do 
construtor; 
Forte sistema de 
liderança. 
 Envolver sempre que 
possível partes interessas 
qualificadas e confiáveis, 
e que tenham cooperado 
com o contratante 
anteriormente; 
 Motivar as equipes para 
maior desempenho. 
Necessidades iniciais do 
cliente: 
 Definição das metas de 
acordo com a 
funcionalidade e fundos 
financeiros. 
Desenvolvime
nto do projeto: 
 Serviços; 
 Processo. 
Planejamento 
intensificado; 
 Desenvolver atividades 
para detalhar a 
operacionalização dos 
serviços necessários para 
Definição das principais 
necessidades do 
empreendimento: 
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Fase Elemento do 
IPD 
Diretriz Resultado esperado 
Disponibilidade 
para um trabalho 
colaborativo. 
a produção do 
empreendimento; 
 Vincular custos e prazos 
ao planejamento para 
maior controle. 
 Aprovação do escopo e 
metas finais; 
 Especificações, custos e 
cronogramas; 
 Planejamento detalhado. 
Documentação 
da construção 
  Detalhes. 
Ferramentas 
inovadoras; 
Inovação e 
decisões 
colaborativas. 
 Instruir o uso de 
ferramentas de fácil 
domínio, que permitam 
analisar virtualmente e 
com precisão todas as 
constituintes do 
empreendimento, e que 
auxiliem entender a 
operabilidade; 
 Aprimoramento do 
empreendimento a partir 
de ideias inovadoras.  
Tomada das principais 
decisões, detalhes finais. 
 Custo e cronogramas 
detalhados; 
 Validação das técnicas 
construtivas; 
 Revalidação das 
especificações 
prescritas. 
Construção Co-location; 
Comunicação 
aberta. 
 Propor dias para que as 
equipes se disponibilizem 
a trabalhar no mesmo 
local, facilitar a resolução 
de conflitos e 
coordenação das 
atividades; 
 Enaltecer a produtividade 
a partir do trabalho em 
equipe; 
 Coordenação e 
cooperação efetivas. 
Monitoramento e 
avaliação a partir dos 
indicadores de 
desempenho: 
 Visualização do 
desempenho das 
atividades e durações; 
 Avaliação da 
similaridade do 
planejado com o 
executado. 
Entrega   Demonstrar os resultados 
focando em aspetos mais 
importantes relacionados 
com a meta, e comparar 
com as expetativas 
iniciais. 
Aprendizados e ações 
corretivas documentadas: 
 Fornecimento de 
garantias para 
manutenção de produtos 
defeituosos; 
 Criação de parcerias. 
Fonte: Autora. 
O envolvimento antecipado pode fazer com que as equipes tenham maior 
responsabilidade em relação a produção do empreendimento, e isso pode promover o co-
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location, aplicado para obter colaboração e interação mais presente e objetiva. As partes 
interessadas, pelo cedo envolvimento, podem facilmente desenvolver um planejamento do 
empreendimento considerando todas as necessidades da produção. Além disso, há 
oportunidades de se aplicarem ferramentas inovadoras para maior precisão do planejamento e 
fluxo de informação. Os benefícios que podem ser alcançados com a efetivação do nível 2 de 
colaboração abrangem as proposições do domínio operacional, tais como: 
 Desempenho; 
 Precisão da informação; 
 Comprometimento; 
 Melhorias contínuas. 
Com o nível 1 e 2 de colaboração efetivos, as partes interessadas passam a ter maior 
domínio no processo IPD e podem transitar mais confiantes para o nível mais alto de 
colaboração. No nível 2, as incidências dos benefícios do processo são ainda mais evidentes, e 
a colaboração passa a ser necessária, algo importante para o nível 3 do IPD. 
6.1.5. Nível 3 de colaboração 
No nível 3 de colaboração foram destacados os elementos do IPD importantes 
(Quadro 36). Ressalta-se que estes elementos não são considerados no IPD-ish, e a classificação 
deles no Quadro 29 e Quadro 31 foi de alto grau de dificuldade. Estes elementos necessitam de 
um domínio maior sobre o conhecimento e experiência em relação ao IPD para serem efetivos. 
Quadro 36: Princípios e catalizadores importantes no nível 3 de colaboração. 
Princípios e catalizadores 
Nível 3 de colaboração 
Grau de dificuldade 
Acordo multipartes (importante) Alto 
Alinhamento das metas logo no início (importante) Alto 
Respeito mútuo e confiança (importante) Alto 
Transparência fiscal (importante) Alto 
Tecnologias apropriadas (importante) Alto 
Riscos, benefícios e recompensas mútuas (importante) Alto 
Fonte: Autora. 
No modelo deste nível, para além dos seis elementos apresentado, é necessário 
enfatizar que o IPD puro/ nível 3 envolve todos os princípios do IPD. Devido à apresentação 
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dos demais elementos do IPD nos níveis anteriores, considerou-se apenas a apresentação, tanto 
os princípios como catalizadores não propostos nos níveis 1 e 2 do modelo. A Figura 41 
apresenta o modelo do nível 3 de colaboração. 
 
Figura 41: Modelo do nível 3 de colaboração. 
Fonte: Autora. 
A proposta do modelo do nível 3 se baseia na ideia de que a maior parte dos 
princípios já serem presentes na produção de empreendimentos. Portanto, considera-se aqui que 
sejam efetivos o nível 1 e 2 de colaboração (elementos destacados a cinza), apresentados 
anteriormente. Neste nível, como já mencionado, são enfatizados os elementos do IPD de grau 
de dificuldade alta e que sejam importantes na produção. Assim, o Quadro 37 apresenta a 
proposta do processo do nível 3.  
Quadro 37: Proposta do processo do modelo do nível 3 de colaboração. 
Fase Elemento do 
IPD 
Diretriz Resultado esperado 
Concepção: 
 Escopo e 
metas. 
Acordo 
multiparte; 
Respeito mútuo 
e confiança; 
Envolvimento 
antecipado do 
construtor; 
Forte sistema de 
liderança. 
 Envolvimento das 
principais partes 
interessadas; 
 Atribuição da liderança; 
 Avaliação das 
necessidades do 
contratante; 
 Seleção das partes 
interessadas principais; 
 Aprovação do escopo e 
metas do 
empreendimento; 
 Tomada das decisões 
importantes do 
empreendimento; 
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Fase Elemento do 
IPD 
Diretriz Resultado esperado 
  Celebração de um acordo 
contratual entre as partes 
interessada; 
 Análise e 
desenvolvimento de um 
acordo favorável sobre o 
compartilhamento dos 
riscos benefícios do 
empreendimento. 
 Plano de 
compartilhamento de 
riscos e benefícios. 
 Envolvimento das 
demais partes: 
subempreiteiros, 
agencias e fornecedores. 
Critério do 
projeto: 
 Definição de 
itens 
importantes 
do projeto. 
 
Alinhamento 
das metas logo 
no início; 
Disponibilidade 
para um trabalho 
colaborativo. 
 Alinhamento das 
necessidades do 
empreendimento com os 
interesses das partes 
interessadas; 
 Identificação dos serviços 
importantes para o 
empreendimento. 
 Definição das 
necessidades gerais do 
empreendimento. 
Desenvolvimento 
do 
empreendimento: 
 Serviços; 
 Processo. 
Transparência 
fiscal; 
Tecnologias 
apropriadas; 
Ferramentas 
inovadoras; 
Planejamento 
intensificado. 
 
 Promover o open-book 
para maior 
aprimoramento e 
desempenho do 
empreendimento; 
 Incentivar as equipes a 
optarem pelo uso de 
ferramentas que facilitem 
a análise do progresso do 
empreendimento, bem 
como os demais itens 
necessários; 
 Promover a aplicação do 
lean (TVD, TC, PDCA, 
last planner, based 
design), identificar e 
corrigir erros, adotar 
conceitos de melhorias 
continuas. 
 Planejamento final 
detalhado; 
 Tomada das principais 
decisões para a fase da 
construção; 
 Avaliação e testes das 
soluções propostas; 
 Custo e cronogramas 
detalhados. 
Documentação da 
construção: 
  Detalhes. 
Inovação e 
decisões 
colaborativas. 
 Proporcionar ambientes 
em que as equipes 
interagem 
constantemente; 
 Validação das técnicas 
construtivas; 
 Revalidação das 
especificações 
prescritas. 
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Fase Elemento do 
IPD 
Diretriz Resultado esperado 
 Promover maior interação 
para colaboração e 
integração; 
 Documentar o 
empreendimento antes da 
construção. 
Construção. Co-location; 
Comunicação 
aberta. 
 Colaboração, integração e 
interação face-a-face ou 
virtual durante toda a 
produção; 
 Compartilhamento da 
informação; 
 Monitorar e divulgar os 
alcances que o processo 
já poderá ter 
proporcionado; 
 Demonstrar visualmente 
os resultados alcançados. 
Monitoramento e 
avaliação a partir dos 
indicadores de 
desempenho: 
 Visualização do 
desempenho das 
atividades e durações; 
 Avaliação da 
similaridade do 
planejado com o 
executado. 
Entrega. Riscos, 
benefícios e 
recompensas 
mútuas; 
 Demonstrar os resultados 
focando em aspetos mais 
importantes relacionados 
com a meta, e comparar 
com as expetativas 
iniciais; 
 Atribuir os riscos e 
benefícios de acordo com 
o que foi definido 
inicialmente.  
Aprendizados e ações 
corretivas documentadas: 
 Compartilhamento de 
riscos e benefícios; 
 Criação de parcerias. 
Fonte: Autora. 
O acordo multipartes é fundamental para que as equipes se comprometam mais com 
a produção. Além disso, benefícios e riscos podem ser compartilhados por todos devido ao 
acordo que vincula todas as partes interessadas em um único contrato. 
As metas por serem comuns, são alinhadas logo de início, e o a produção do 
empreendimento ocorre em um ambiente de respeito e confiança, com resolução de conflitos e 
sem atribuição de culpa, de forma passiva. Além disso, pelo acordo multiparte haverá 
oportunidades de aplicação da transparência fiscal, e assim as partes interessadas passarão a 
deter de total conhecimento sobre o que envolve a parte financeira do empreendimento. 
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As tecnologias apropriadas, como o uso de ferramentas tecnológicas de alto padrão, 
são necessárias para que se tenha um processo de produção altamente efetivo. Neste nível há 
também oportunidades para aplicação da filosofia lean. 
 Os resultado que podem ser obtidos a partir do nível 3 de colaboração envolvem o 
domínio que as partes interessadas terão em relação ao ambientes de produção de 
empreendimentos integrados, o valor perceptível do IPD e a confiança que pode levar a criação 
de parceiras de longo prazo. No contexto apresentado desde a pré-implementação do IPD até o 
nível 3, enfatiza-se o aprendizado contínuo para potencializar o nível procedente do modelo. 
Há que considerar que o tempo para evolução de um nível para o outro é inerente ao 
aprendizado. 
6.1.6. Contribuição teórica do modelo evolutivo para aplicação do IPD 
O modelo evolutivo para a aplicação do IPD apresenta uma síntese de introdução 
gradativa da colaboração e integração. O modelo propõe níveis diferenciados de colaboração 
que contém os elementos do IPD necessários. Além disso, o modelo apresenta fases iniciais da 
pré-implementação que se refere a uma situação de aprendizado em relação ao IPD, e também 
o nível de pré-contrato, que descreve como o contrato pode ser conduzido antes mesmo do 
desenvolvimento do empreendimento. 
A pré-implementação pode ser aplicada após o contratante considerar a necessidade 
de adoção do IPD. O processo de aprendizado proposto neste nível não requer compromisso, 
sendo que este poderá ser estabelecido após a capacitação, e caso se considere desenvolver o 
empreendimento com os partes interessadas que participaram do processo do aprendizado. O 
aprendizado pode ser desenvolvido em um período curto ou longo, dependendo da percepção e 
desempenho dos participantes. A prontidão é o principal alcance desta fase. 
Posteriormente, caso se pretenda desenvolver o empreendimento com a aplicação 
do IPD, o contratante pode optar por desenvolver um pré-contrato. Na fase do pré-contrato são 
alinhados os interesses com o escopo do empreendimento. O entendimento das necessidades do 
contratante são a base para o desenvolvimento do workshops. Este processo pode ser aplicado 
nos empreendimentos que são desenvolvidos em um ambiente que enfatiza a colaboração e 
integração. O entendimento do escopo é fundamental para a condução do empreendimento e 
definição do contrato adequado ao contexto de produção. 
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Os modelos dos níveis diferenciados de colaboração são flexíveis e adaptáveis à 
diversos contextos de produção. O nível 1 é apropriado para ser aplicado em estágios iniciais 
de colaboração. Este nível não demanda efetivamente da colaboração, no entanto, sugere-se 
que os seus facilitadores possam contribuir para aplicação de melhorias em relação a 
comunicação e decisões colaborativas, bem como a disponibilidade pela colaboração pela boa 
vontade.  
Para o nível 2, sugere-se que antes se desenvolva uma avaliação da presença dos 
facilitares do nível 1. Este nível do IPD propõe que a colaboração seja aprimorada e perceptível. 
Dessa forma, é possível envolver no mínimo o construtor para preencher os requisitos da pré-
construção. A avaliação detalhada do escopo e das necessidades reflete na construção, pois 
supõe-se que a maior parte dos requisitos tenham sido definidos logo no início. Além disso, as 
partes interessadas precisam estar mais cientes da responsabilidade em relação as atividades 
necessárias para a produção do empreendimento. O resultado deste nível pode indicar se há 
possibilidade de transitar para o nível 3 do IPD. 
O nível 3 requer tanto a colaboração como a integração altamente efetivas para que 
todos os princípios do IPD sejam aplicados. O nível 3 é geralmente recomendado para estruturas 
organizacionais experientes com colaboração e também com os princípios exigidos. Portanto, 
torna-se antes necessário passar por vários testes que demonstram a capacidade das equipes 
para aplicar o IPD puro. 
Em geral, infere-se que o modelo evolutivo IPD proposto na pesquisa apresenta 
flexibilidade no seu contexto. A aplicação do modelo demanda da avaliação da compatibilidade 
com o ambiente de produção, e consequentemente a atenção aos itens não aplicados ou 
conhecidos no contexto de inserção.  
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7. CONCLUSÃO 
Este capítulo se refere a conclusão da pesquisa. Aqui são apresentados os itens 
correspondentes as principais conclusões do trabalho e sugestões para trabalhos futuros. 
7.1. Principais conclusões 
A pesquisa foi realizada com o propósito de desenvolver um modelo conceitual 
evolutivo para aplicação gradativa do IPD na produção de empreendimentos da construção 
civil. Assim, para o desenvolvimento da pesquisa foi aplicada a design science research com a 
finalidade de: obter um conhecimento mais profundo sobre o tema, identificar um problema 
prático relevante, aprimorar teorias, e prescrever uma solução. 
A pesquisa se desenvolveu por meio de ciclos de interação entre pesquisadores, 
moderadora e profissionais. Os ciclos de interação constituíram as etapas da design science 
research (Figura 23) que conduziram ao desenvolvimento do modelo conceitual evolutivo para 
a aplicação do IPD.  
Os principais resultados da pesquisa se concentram em constructos (proposições) e 
modelo (modelo conceitual evolutivo para a aplicação do IPD). O constructo é constituído pela 
sintetização de conceitos relacionados ao IPD, enquanto que o modelo apresenta informações 
que detalham cada um dos níveis de colaboração do IPD. Assim, as seções a seguir refletem 
sobre como os objetivos da pesquisa foram alcançados. 
7.1.1. Proposições sobre o IPD a partir da sua estrutura teórica 
A literatura proporcionou a sintetização de princípios e catalizadores (Quadro 6), a 
caraterização e organização dos mesmos (Quadro 22 e Quadro 23). Com a informação 
apresentada nos quadros foi construído o mapa conceitual, que demonstra resumidamente como 
os princípios e catalizadores se relacionam. Pela literatura, observou-se que os catalizadores 
têm a funcionalidade de dinamizar os princípios, e podem ser, ou não, aplicados juntamente 
com os princípios, dependendo do contexto da produção do empreendimento e necessidade. 
Além disso, constatou-se que os catalizadores podem se diferenciar dos que a literatura propõe. 
A escolha e aplicação deles depende dos mecanismos selecionados para a condução do 
empreendimento, de acordo com as necessidades dos princípios do IPD envolvidos no modelo 
evolutivo adotado. 
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Observa-se também que as informações que constituíram o mapa conceitual 
proporcionam um entendimento conceitual amplo sobre o IPD. As proposições apresentadas no 
mapa conceitual evidenciam os resultados que podem ser promovidos com a aplicação efetiva 
dos elementos do IPD durante a produção de empreendimentos. Além disso, elas demonstram 
que princípios contratuais podem intensificar as expetativas sob as metas, e promover interação 
e desempenho por meio do comprometimento em relação ao propósito mútuo das partes 
interessadas no empreendimento. Por outro lado, os princípios comportamentais podem 
conduzir à maior efetividade da colaboração pela boa vontade, em um ambiente de produção 
onde predomina a confiabilidade e benevolência. 
Em geral, o IPD é um modelo de gestão de empreendimento apresentado por meio 
de princípios que enaltecem a produção inovada. A abordagem do IPD se enquadra na linha de 
práticas de gestão inovadoras flexíveis que podem ser combinadas com modelos de gestão já 
existentes, por meio dos seus princípios e catalizadores. Este modelo tem potencial para 
contribuir com a redução de vários dos problemas enfrentados na produção de 
empreendimentos atuais, e assim proporcionar ambientes de produção colaborativos com foco 
na maior entrega de valor. 
7.1.2. Oportunidades e barreiras para aplicação do IPD 
As barreiras e oportunidades foram avaliadas a partir de uma análise da produção 
de empreendimentos moçambicanos. Os resultados da avaliação demonstram que questões da 
produção de empreendimentos relacionadas com a parte contratual e organizacional têm grande 
influência na inovação da produção de empreendimentos. Constatou-se que os contratados têm 
um certo interesse pela inovação, no entanto, não detém da autonomia necessária para aplicá-
la. Ocorre que a definição e seleção do modelo de contratação do empreendimento é fortemente 
vinculada à responsabilidade do contratante. Fatores relacionados com conhecimento do 
processo, benefícios e recursos que o IPD demanda constituem as principais barreiras para a 
sua adoção.  
Assim, a divulgação e interesse, principalmente do contratante, são fundamentais 
para a introdução do IPD na produção de empreendimentos. Quando a iniciativa pela inovação 
provém da parte interessada que tem maior influência no empreendimento, há grandes chances 
das mudanças serem adaptadas e efetivadas. Neste caso, o interesse e o conhecimento a partir 
do aprendizado detalhado das necessidades do IPD são fundamentais. Assim, a avaliação das 
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barreiras e oportunidades foram essenciais para o desenvolvimento do plano estratégico para a 
operacionalização do IPD. 
7.1.3. Diretrizes e etapas sequenciais para aplicação do IPD  
A construção de um empreendimento demanda de ações interdependentes que 
fluem desde a concepção até a fase da construção. Em empreendimentos com gestão inovada, 
a maior parte das ações que influenciam nos resultados esperados da produção são 
desenvolvidas ainda na pré-construção, com participação mais abrangente das partes 
interessadas. 
Assim, o plano estratégico e diretrizes foram desenvolvidos com o propósito de 
apresentar mecanismos para o aprendizado e envolvimento antecipado, enfatizando a 
necessidade dos serviços de pré-construção requeridos no IPD, e a prontidão das partes 
interessadas. O plano estratégico retrata as ocorrências sequenciais que podem conduzir a pré-
implementação do IPD. Por outro lado, as diretrizes são apresentadas em forma de ações para 
o alcance das ocorrências vinculadas aos elementos do IPD. 
As diretrizes propostas são flexíveis e contém informações que auxiliam tanto no 
aprendizado sobre o IPD, bem como na efetivação de um dado princípio. Assim, tanto o plano 
estratégico, como as diretrizes, enfatizam a importância da ação e o interesse do contratante ou 
líder como facilitador, para promover mudanças significativas necessária para a produção 
integrada e colaborativa em todos os níveis de aplicação do IPD. 
7.1.4. Modelo conceitual evolutivo para aplicação do IPD 
O modelo conceitual evolutivo para aplicação do IPD foi desenvolvido a partir da 
avaliação das diretrizes e plano estratégico. A avaliação do plano estratégico e diretrizes 
resultou na organização dos elementos do IPD, com atenção ao grau de dificuldade da 
aplicabilidade das ações propostas no estágio atual da produção de empreendimentos no 
contexto analisado. 
A avaliação permitiu a organização dos princípios nos três níveis de colaboração 
do modelo evolutivo. Assim, os princípios vinculados as ações de dificuldade baixa e moderada 
foram aplicados no IPD com nível de colaboração 1 e 2, respetivamente. As ações de 
dificuldade alta foram consideradas no nível 3 de colaboração. 
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Os resultados da avaliação do grau de dificuldade conduziram ao desenvolvimento 
do modelo conceitual evolutivo para aplicação do IPD. A apresentação do modelo em etapas 
evolutivas de colaboração prevê a implementação do IPD como meio de uma transição da 
contratação tradicional para o relacional, com síntese de introdução gradativa da colaboração e 
integração em ambientes de produção de empreendimentos onde há pouca difusão de práticas 
colaborativas, almejando mudanças de paradigma no setor da construção civil. 
No modelo destaca-se a necessidade do aprendizado na pré-implementação, 
requisitos do cliente no pré-contrato, a mudanças de paradigma no nível 1, e a responsabilidade 
no nível 2. O nível 3 enfatiza a efetivação de todos os elementos do IPD a partir de acordos 
contratuais que promovem a colaboração e integração. As caraterísticas de cada um dos níveis 
evolutivos evidenciam a variabilidade de ambientes de produção de empreendimentos, com 
níveis diferenciados de colaboração. 
Em uma avaliação geral da pesquisa, enumeram-se as contribuições da construção 
das proposições que podem conduzir à maior percepção da relação dos elementos do IPD, e 
estratégias que podem promover a adequação do modelo evolutivo. O modelo IPD contém 
elementos provindos da literatura e bases práticas, fundamentadas a partir da avaliação de 
barreiras e oportunidades, bem como da avaliação do plano estratégico e diretrizes.  
Considera-se assim que o modelo conceitual evolutivo IPD proposto pode ser 
extrapolado para contextos semelhantes de produção de empreendimento, onde práticas 
colaborativas são pouco difundidas, proporcionando dessa forma, maior contribuição da 
abrangência científica e conhecimento sistematizado. No entanto, ressalta-se a necessidade de 
se adequar estratégias favoráveis aos diferentes cenários e culturas regionais, enfatizando 
principalmente, as particularidades específicas do contexto de inserção. 
A incorporação gradual de elementos favoráveis à contratação relacional podem, 
de maneira geral, facilitar e contribuir para eliminação de vários aspetos negativos da produção 
de empreendimentos, e consequentemente direcionar a aplicação efetiva do modelo conceitual 
evolutivo IPD. É razoável se inferir que qualquer processo inovador necessita de ciclos de 
melhorias contínuas para a superação de todas as barreiras e potencialização do aprendizado, o 
que requer tempo e incentivo. A quantificação do tempo do aprendizado dependerá da 
capacidade e percepção das partes interessadas. 
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Em síntese geral, o IPD merece destaque no que tange a se constituir em um modelo 
de gestão de empreendimentos promissor para o contexto específico analisado, desenvolvido 
para promover melhorias na gestão de produção de empreendimentos de forma colaborativa e 
proativa. Devido aos benefícios prováveis advindos da sua adoção, o tempo e esforço 
necessários para a implementação do modelo poderá ter como retorno um produto final com 
maior entregue de valor à sociedade. 
7.2. Limitações da pesquisa 
O modelo evolutivo IPD foi desenvolvido a partir de estudos empíricos com 
participação de grupos focais compostos por profissionais que atuam como gestores de 
empreendimentos e pesquisadores. Não foi abordado o seu desenvolvimento em contextos 
práticos de aplicação real. Assim, a definição do modelo a partir do contexto não real pode não 
garantir a sua total aplicabilidade. Desse modo, um estudo de viabilidade é importante para 
incorporação de melhorias no modelo evolutivo IPD.  
No entanto, a abordagem metodológica aplicada permitiu a identificação da 
flexibilidade do modelo. Nesse contexto, constatou-se que o modelo evolutivo pode resolver 
problemas referentes à mudança de paradigma e introdução de conceitos inovadores na 
construção civil de forma gradativa. 
A avaliação do modelo evolutivo IPD pelo grau de dificuldade permitiu mapear a 
aplicabilidade dos princípios e catalizadores, bem como as dificuldades da implementação das 
diretrizes no estágio atual da produção de empreendimentos. Há necessidade de evidenciar a 
aplicabilidade do modelo a partir de uma avaliação mais abrangente. 
A contratação em um ambiente de produção hierarquizado e tradicional é pouco 
viável no contexto de entregada de valor. No entanto, os modelos de contratação que propõe 
melhorias são limitados à contexto de produção com estruturas organizacionais experientes, e 
assim pouco flexíveis aos demais contextos de produção. Poucos modelos de contratação são 
apresentados de forma híbrida, em que enfatiza-se o aprendizado e benefícios. Contudo, é 
evidente que passar de um contexto de produção tradicional para relacional é um desafio, no 
entanto, a intenção e aplicação de modelos híbridos e flexíveis pode proporcionar um grande 
diferencial nos resultados almejados do empreendimento, e podem enaltecer a transição. Ainda 
que os níveis mais altos não possam ser efetivos de imediato, as melhorias promovidas nos 
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níveis inferiores podem motivar qualquer contratante e contratados a optarem pela mudança de 
paradigma. 
O IPD é caraterizado pela inovação na organização do empreendimento que visa na 
maior entrega do valor ao contratante. Assim, desenvolver modelos híbridos, combinados com 
estruturas tradicionais é um meio para promover melhorias, ainda que não totalmente efetivas, 
que enaltecem o sucesso do empreendimento 
7.3. Sugestões para trabalhos futuros 
Não obstante o estudo ter sido avaliado em um cenário de produção de 
empreendimentos moçambicanos, o modelo evolutivo proposto pode ser implementado em 
diversos contextos de produção onde a colaboração é pouco difundida. O artefato produzido do 
tipo “modelo” apresentado na pesquisa contém elementos que induzem a construção do artefato 
do tipo “método”. 
O método é um artefato vinculado ao modelo que utiliza partes dele para a 
composição de etapas e instruções para aplicação prática. A aplicação do método pode 
incrementar melhorias nos diferentes níveis do modelo evolutivo IPD. No entanto, há que se 
considerar a avaliação do método antes mesmo da sua construção. A avaliação do método 
efetua-se pela instanciação-piloto, que visa à realização de um artefato no seu ambiente real, 
com ênfase na demonstração da operacionalidade, viabilidade e eficácia.  
Para a análise do método podem ser desenvolvidos simultaneamente instrumentos 
e ferramentas parametrizados para a avaliação de todos os níveis do IPD propostos no modelo 
evolutivo. Os testes podem apresentar uma estrutura flexível, que permite a extrapolação e 
aplicação do IPD em diferentes cenários e contextos, como forma de obter uma contribuição 
maior da aplicabilidade do modelo proposto. 
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APÊNDICE 1 -  Caraterização dos princípios, catalizadores, e funções das 
partes interessadas e resultados esperados de cada fase do IPD 
Caraterização dos princípios e catalizadores 
Princípios Caraterização 
Respeito mútuo e 
confiança 
Todas as partes interessadas têm percepção sobre a importância da 
colaboração e se comprometem a trabalhar em equipe com foco nas 
metas do empreendimento. As funções são atribuídas sem restrições, 
considerando-se atividades de domínio de cada participante. 
Alinhamento das 
metas logo no início 
As metas do empreendimento são definidas e aceitas por todos. A 
percepção de cada participante sob o escopo do empreendimento é 
validada em um ambiente que promove e conduz inovação e 
desempenho. 
Comunicação aberta 
A comunicação aberta potencializa desempenho e honestidade. As 
responsabilidades são claramente definidas, os problemas facilmente 
identificados e resolvidos sem atribuição de culpa. 
Disponibilidade para 
um trabalho 
colaborativo 
A disponibilidade para um trabalho colaborativo é pela boa vontade, 
algo importante para nutrir um ambiente que apoie e incentive os 
participantes a optarem pela colaboração. 
Riscos, benefícios e 
recompensas mútuas 
Todos os participantes são beneficiados pelo IPD desde que sejam 
envolvidas no início. A recompensa pode ser atribuída à equipe que 
mais proporciona incentivos para o alcance da meta do 
empreendimento ou então atribuída a todos os participantes. 
Responsabilidade 
entre os participantes 
chaves 
Quando as partes interessadas concordam em não processar o outrem, 
geralmente, são motivados a buscar soluções para os problemas em 
vez de atribuição de culpa. 
Vinculação e 
igualdade contratual 
entre os participantes 
chaves 
O relacionamento é definido contratualmente, com todos os 
requisitos semelhantes, o que incentiva a colaboração e decisões 
baseadas em consenso. 
Envolvimento 
antecipado dos 
participantes chave 
Os participantes principais são envolvidos o mais cedo possível no 
processo do empreendimento, de modo que as decisões gerais tenham 
maior impacto nos estágios iniciais. 
Transparência fiscal 
A transparência fiscal enaltece a confiança, e mantém contingências 
visíveis e controláveis. Além disso, é benéfica para o aprimoramento 
de custo e prazos, e redução de desperdícios. 
Inovação e decisões 
colaborativas 
A inovação é estimulada quando estratégias são compartilhadas. 
Todas as partes interessadas têm liberdade para expor ideias 
inovadoras para resolução ou definição de itens do empreendimento, 
que são avaliadas e acordadas por unanimidade. 
Fonte: AIA (2012, 2011, 2010, 2007a, 200b). 
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Catalizadores Caraterização 
Relacionamento pré-
existente 
O grau de relacionamento anteriores entre as partes interessadas 
mensura a facilidade interação. Equipes que tiveram oportunidades 
de interagir anteriormente desenvolvem ambientes colaborativos 
rapidamente, e isso influencia na efetivada dos princípios. 
Plano de incentivos 
vinculados às metas 
Os planos de incentivo são desenvolvidos para manter as equipes 
focadas nas metas com maior produtividade possível. Os incentivos 
aumentam as chances de se estabelecer confiança, e enaltece o 
desempenho das equipes. 
Co-location 
Com o co-location há maior oportunidade de colaboração face-a-
face, na resolução de problemas e definição do empreendimento. 
Além disso, o co-location age proativamente no comprometimento. 
Forte sistema de 
liderança e equipe 
integrada 
Embora os participantes tenham o mesmo objetivo em relação à meta, 
a liderança de todo o sistema pode ser atribuída a uma pessoa ou parte 
interessada capaz de liderar e motivar as equipes na produção, com 
ênfase nos benefícios possíveis de serem obtidos. 
Acordo multipartes 
O IPD estabelece acordos multipartes celebrados no mínimo pelos 
participantes-chaves. O acordo alinha o escopo do empreendimento 
com os interesses das partes interessadas. 
Proteção contratual 
As partes interessadas portam seguros que pode ser aplicado nos 
casos em que ocorra algum problema. Entretanto, na maioria das 
vezes, os problemas são resolvidos internamente sem necessidade de 
se passar por processos litigiosos ou uso de seguros. 
Planejamento 
intensificado 
O IPD reconhece que o esforço no planejamento torna todo o 
processo eficiente e reduz custos de produção, relacionado com a 
qualidade do empreendimento e com a perfeição da gestão de todo o 
processo da produção. Isso contribui para a aprimoramento do 
planejamento e eliminação de atividades que encarecem a 
construção. 
Adoção de 
ferramentas e 
práticas que 
auxiliam o 
desempenho do 
processo 
A adoção de ferramentas e práticas que auxiliam o desempenho do 
processo foca na maximização de valor e eliminação de desperdício. 
A filosofia lean é geralmente sugerida para suprir esta necessidade. 
Tecnologias 
apropriadas 
O sistema tecnológico é especificado logo no início do 
empreendimento de modo a maximizar a funcionalidade e interação. 
A troca de informação aberta e interativa é essencial para a condução 
do IPD pois permite comunicação entre os participantes por meio de 
tecnologias adequadas para qualquer tipo de avaliação necessária. 
Fonte: AIA (2012, 2011, 2010, 2007a, 200b). 
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Funções das partes interessadas e resultados esperados de cada fase do IPD 
Definição do projeto – DP; Critérios de projeto – CP; Detalhes do empreendimento - DE; Documentos de construção - DC; Contratos 
finais – CF; Construção – C; Entrega – E. 
Resultados esperados e funções 
Fases 
DP CP DE DC CF C E 
Resultados esperados:        
 Metas estabelecidas; x       
 Custo detalhado; x       
 Cronogramas preliminares; x       
 Sistema tecnológico de comunicação e troca de informação; x       
 Definição de itens importantes do projeto;  x      
 Tolerâncias para que não ocorram riscos relacionados com a pré-fabricação.  x      
 Definição, coordenação e validação final de técnicas construtivas;   x     
 Revalidação das especificações prescritas com base no que foi acordado anteriormente;   x     
 Apresentação do custo e cronogramas mais precisos;   x     
 Conclusão e documentação dos meios e tecnologias de construção;    x    
 Finalização do cronograma e definição de custos;    x    
 Vinculação do custo ao modelo de gestão de empreendimentos;    x    
 Finalização das especificações e detalhes de todos os requisitos e início da pré-fabricação;    x    
 Estabelecimento de todas as permissões e aprovações necessárias;     x   
 Esforços administrativos da construção reduzidos pela definição antecipada de todos os requisitos do 
empreendimento; 
     X  
 Conflitos previamente resolvidos e maior compreensão do empreendimento;      X  
 Maior desempenho dos subempreiteiros e controle ambiental, e menos desperdício;      X  
 Indicadores mensurados a partir do cronograma, visualização da coordenação e desempenho das 
atividades e durações; 
     X  
 Similaridade do planejado com o executado;      X  
 Fornecimento do “as built” ao proprietário para gestão, manutenção e operações a longo prazo;       x 
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Resultados esperados e funções 
Fases 
DP CP DE DC CF C E 
 Fornecimento de garantias para manutenção de produtos defeituosos.       x 
Função do proprietário:        
 Estabelece as metas de acordo com a funcionalidade, desempenho, cronogramas e fundos financeiros; x       
 Estabelece métodos de aquisição de recursos; x       
 Auxilia na seleção das demais partes interessadas; x       
 Define parâmetros da construção, planos de segurança, seguros de obra, mitigação de riscos e questões 
legais; 
x       
 Participa de processos internos e entrada dos usuários finais para a definição do empreendimento; x x      
 Concede o parecer final das decisões feitas pelos participantes; x x      
 É responsável pelas decisões finais;  x      
 Estabelece critérios de tomada de decisão baseadas em sugestões, para avaliar operações decorrentes 
e futuras; 
 x      
 Efetua revisões e aprovações dos critérios da documentação;  x      
 Decide e conduz todas as opções e alternativas;   x     
 Prioriza a aprovação do empreendimento para fase seguinte, permitindo que a equipe prossiga com 
confiança; 
  x     
 Confirma as alterações finais do empreendimento com base no desempenho estabelecido;   x     
 Revalida metas do empreendimento;    x    
 Aprova o escopo e métricas finais do empreendimento;    x    
 Aprova requisitos para a coordenação financeira necessária para iniciação da construção;    x    
 Coordena a aprovação do projeto final pelos usuários, com ênfase nas sugestões efetuadas por eles;    x    
 Estabelece recursos para processos que necessitam de usuários;    x    
 Define requisitos de segurança e seguros de obra, bem como o controle dos impactos que a execução 
do empreendimento pode causar aos edifícios próximos. 
   x    
 Conduz estratégias de negociação com premissas jurídicas e requisitos necessários para alterações do 
empreendimento; 
    x   
 Obtém permissões e aprovações necessárias para a construção;     x   
 Decide os requisitos para a pré-qualificação e define o sistema de organização;     x   
 Participa e organiza a reunião de pré-licitantes e estabelece requisitos que possam afetar os licitantes.     x   
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Resultados esperados e funções 
Fases 
DP CP DE DC CF C E 
 Monitora as necessidades de organização para alterações baseadas na revisão, no caso de negociações;      x  
 Gerencia as obrigações contratuais, efetua revisão de processos de decisões e transição para ocupação;      x  
 Gerencia a aquisição de equipamentos e armazenamento;      x  
 Conduz treinamento operacional e de manutenção dos usuários;       x 
 Estabelece e fornece os documentos jurídicos para ocupação;       x 
 Inicia o monitoramento contínuo do empreendimento com respeito ao desempenho do edifício.       x 
Função do coordenador:        
 Proporciona informações necessárias para a condução do empreendimento; x       
 Auxilia na elaboração do cronograma e certifica-se da conformidade dos participantes com os 
requisitos do proprietário; 
x x      
 Coordena contratos de responsabilidades, ações e requerimentos complementares;  x      
 Avaliação do desempenho da equipe integrada;  x      
 Auxilia em questões gerais, na coordenação, organização da integração dos participantes; x x x x    
 Coordena as opções alternativas e apresenta ao proprietário;   x     
 Coordena e controla o desempenho da equipe integrada;   x     
 Garante conformidade com requisitos do projeto;   x     
 Conduz a análise do desempenho do empreendimento a partir do sistema de integração.   x     
 Auxilia em questões gerais, na coordenação, organização da integração dos participantes;    x x x x 
 Coordena a entrada das equipes na obra e auxilia no controle do plano de provisionamento, 
cronograma e custos gerais. 
   x    
Função do projetista        
 Valida as sugestões e opina na seleção das demais partes interessadas; x       
 Avalia e sustenta a aplicação de padrões de acordo com as exigências regulamentais; x       
 Identifica os resultados e práticas de sustentabilidade do empreendimento que tem impacto no custo; x       
 Auxilia na definição do cronograma do empreendimento; x       
 Integra e inclui sugestões no projeto provindas dos demais membros;  x      
 Certifica se de que o usuário entendeu as metas do empreendimento;  x      
 Coordena a seleção de contratos e desempenho requerido;  x      
 Estabelece sistemas e metas sustentáveis;  x      
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Resultados esperados e funções 
Fases 
DP CP DE DC CF C E 
 Delineia o desempenho e ajusta-o ao cronograma do empreendimento;  x      
 Coordena e integra os participantes e revalida o projeto consoante os requisitos do empreendimento;   x     
 Detalha conceitos e ideias do projeto construtivo;   x     
 Analisa a conformidade do projeto com normas e regulamentos.   x     
 Finaliza o detalhamento do modelo arquitetônico para construção;    x    
 Fornece informação descritiva para fabricação e construção;    x    
 Finaliza as especificações do projeto;    x    
 Analisa junto aos representantes da agência e garante conformidade do projeto com as normas;     x   
 Coordena as diferentes disciplinas do projeto de modo a garantir conformidade e um acordo mútuo 
de integração; 
    x   
 Responsável por questões gerais da administração do contrato de construção a partir de perspectiva 
do projeto; 
     x  
 Coordena e submete processos que apoiam questões que não fizeram parte do projeto inicial;      x  
 Coordena e submete respostas para todos os projetistas e consultores;      x  
 Coordena e atualiza o projeto baseado nas mudanças e condições do campo e necessidades dos 
consultores; 
     x  
 Efetua a revisão e emite documentos de alterações de empreendimento como requisito para responder 
as condições latentes e alterações diretas dos proprietários; 
     x  
 Trabalho junto com o construtor principal para garantir o processo de construção em conformidade 
com as metas do empreendimento; 
     x  
 Estabelece junto ao proprietário as necessidades do usuário final para benefícios do desempenho do 
empreendimento. 
      x 
Função do consultores        
 Fornece informações pertinentes da tecnologia de construção; x       
 Define requisitos que podem afetar os resultados estabelecidos; x       
 Apresenta o projeto de instalação de equipamentos e rotas de uso;  x      
 Identifica os requisitos que necessitam de mais detalhes nas fases seguintes;  x      
 Conclui o projeto construtivo;   x     
 Analisa o sistema de desempenho;   x     
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Resultados esperados e funções 
Fases 
DP CP DE DC CF C E 
 Finaliza o modelo adequado para consultores do projeto de construção e informações descritivas para 
fabricação; 
   x    
 Fornece informação descritiva para fabricação e construção;    x    
 Finaliza as especificações do empreendimento;    x    
 Analisa junto aos representantes da agência e garante conformidade do projeto com as normas;     x   
 Coordena as diferentes disciplinas do projeto de modo a garantir conformidade e um acordo mútuo 
de integração; 
    x   
 Coordena e submete processos que apoiam questões que não fizeram parte do projeto inicial;      x  
 Fornece atualizações como resposta aos requisitos das condições do campo;      x  
 Coordena qualquer alteração devida às condições do campo;      x  
 Emite documentos de alterações do projeto como reposta às condições latentes e alterações diretas do 
proprietário; 
     x  
 Confirma as solicitações e alterações revistas;      x  
 Trabalho junto com o construtor principal para garantir o processo de construção em conformidade 
com as metas do empreendimento; 
     x  
 Estabelece junto ao proprietário as necessidades do usuário final para benefícios do desempenho do 
empreendimento. 
      x 
Função do construtor        
 Fornece informações sobre o custo; x x x     
 Define as tecnologias de construção; x       
 Dá início ao plano de provisionamento de materiais; x       
 Efetua o cronograma da obra baseado na coordenação das atividades; x       
 Valida o custo e a meta e refina o cronograma da construção;  x      
 Conduz discussões sobre tolerâncias e oportunidades do sistema pré-fabricado;  x      
 Verifica a inclusão e precisão de todos os custos;   x     
 Analisa as decisões e cronograma de subempreiteiros;   x     
 Finaliza a coordenação do sistema construtivo e verifica tolerâncias;   x     
 Finaliza cronograma e custos de construção;    x    
 Completa detalhes sobre aquisição, layout e cronograma, revalidando a inclusão de todos os trabalhos;    x    
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Resultados esperados e funções 
Fases 
DP CP DE DC CF C E 
 Coordena os requisitos que se referem à montagem de gruas e tarefas que possam causar paralizações 
de funcionamento normal de alguns serviços públicos e privados próximos ao empreendimento; 
    x   
 Coordena e monitora subempreiteiros, fornecedores e o próprio desempenho, para garantir que o 
empreendimento seja finalizado dentro do custo, cronograma e qualidade estabelecidos; 
     x  
 Garante a segurança na obra;      x  
 Coordena os ensaios necessários de trabalhos específicos;      x  
 Análise de conformidade do empreendimento com base no projeto.       x 
Função do subempreiteiros:        
 Fornecem dados e sugestões sobre custos; x       
 Auxiliam na definição do cronograma aplicáveis ao escopo do trabalho; x       
 Valida o custo e a meta e refina o cronograma para o escopo do empreendimento;  x      
 Apresentam propostas e oportunidades para o uso de sistemas pré-fabricados;  x      
 Avaliam a compatibilidade do projeto com o escopo do trabalho que os compete;  x      
 Coordenam a resolução de conflitos;   x     
 Fornecem detalhes do modelo construtivo e ajusta ao sistema para melhor coordenação com os demais 
participantes; 
  x     
 Analisam custos e cronograma do empreendimento;   x     
 Finalizam custos e cronogramas do escopo do trabalho;    x    
 Apresentam detalhes e projetos específicos para os trabalhos que os competem;    x    
 Coordenam atividades com base no processo geral do empreendimento para garantir eficiência e fluxo 
do trabalho; 
     x  
 Apresentam informação para gestão, manutenção e operações a longo prazo dos trabalhos da sua 
responsabilidade. 
      x 
Função do fornecedores:        
 Fornecem dados específicos do produtos e custo e também sobre desempenho e eficiência energética; x       
 Identificam itens que necessitam de mais prazo para aquisição; x       
 Validam o custo e a meta e cronograma para itens específicos;  x      
 Conduzem a validação do prazo para aquisição de itens que requerem longo prazo;  x      
 Apresentam propostas e oportunidades para o uso de sistemas pré-fabricados;  x      
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Resultados esperados e funções 
Fases 
DP CP DE DC CF C E 
 Auxiliam na coordenação e resoluções de conflitos;   x     
 Fornecem modelos de itens específicos;   x     
 Verificam custos e cronogramas para aquisição de itens que requerem longo prazo;    x     
 Verificam tolerâncias para itens específicos.   x     
 Finalizam o estabelecimento de custos e cronograma para itens específicos;    x    
 Apresentam detalhes específicos para os trabalhos que os competem;    x    
 Coordenam a fabricação e entrega de recursos para garantir o fluxo eficiente do trabalho;      x  
 Apresentam informação para gestão, manutenção e operações a longo prazo dos trabalhos da sua 
responsabilidade. 
      x 
Função do agências:        
 Cumprem com as restrições do empreendimento e dos requisitos de acordo com normas e avaliações; x       
 Validam o cronograma; x       
 Permitem a aplicação de requerimentos e cronogramas;  x      
 Validam planos de segurança de obra;  x      
 Avaliam o desempenho com base em regulamentos;  x      
 Analisam se o desempenho é baseado no modelo BIM e revalidam no modelo IPD;   x     
 Verificam completude do projeto permitido em normas e regulamentos;    x    
 Submissão e revisão completa do cronograma aplicável;     x   
 Revisão e aprovação dos planos do projeto e de construção.     x   
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APÊNDICE 2 – Acordos padronizados do IPD 
Contratos padronizados do IPD  
Os contratos padronizados do IPD são acordos que podem ser efetuados nos 
diferentes níveis de colaboração do IPD (AIA et. al., 2010). Nos itens seguintes, são 
apresentados acordos para o IPD-ish (níveis 1 e 2) e IPD como um modelo de gestão de 
empreendimento (níveis 3 e 4, considerado menos comum). 
Adaptação do contrato CM at-Risk e DB – Nível 1 de colaboração 
Em modelos de contratação com adoção CM at-risk são frequentemente utilizados 
acordos como ConsensusDocs 500 e AIA A133™–2009. 
 ConsensusDOCS 500 (Acordos e condições gerais entre proprietários e gestores, 
garantia de preço máximo com opção de serviços de pré-contrução): é um acordo 
celebrado entre as partes interessados do empreendimento com condições gerais 
documentais. No processo de desenvolvimento do empreendimento com adoção do 
ConsensusDOCS 500 é necessário que os participantes principais apresentem 
opiniões de serviços de pré-construção, tais como estimativa do custo do 
empreendimento, revisão do projeto e especificações para construção logo de 
início. Além disso, o ConsensusDOCS 500 estabelece a criação de cronogramas 
para itens de longo prazo de aquisição, e requer desenvolvimento de partes do 
projeto que competem aos trabalhos dos subempreiteiros. Pode ser utilizado em 
variedades de negociações contratuais em que o proprietário deseja um conjunto de 
serviços abrangente de pré-construção com GMP do empreendimento; 
 AIA A133™–2009 denominado anteriormente por A121™CMc–2003 (Acordo 
padronizado entre o proprietário e o gestor do empreendimento onde o pagamento 
é baseado no custo da obra somado pela taxa incluída do GMP): AIA Documento 
A133™–2009 é destinado para aplicação em empreendimentos onde o gestor além 
de servir como conselheiro do proprietário, assume a responsabilidade financeira 
da construção. O gestor propõe um GMP a ser avaliada pelo proprietário. Após a 
negociação, o gestor do empreendimento efetua a construção com um valor igual 
ou menor à garantia apresentada. O empreendimento é efetuado em duas fases, pré-
construção e construção. A133™–2009 é orientado para ser utilizado com A201™–
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2007, com condições gerais do contrato para construção com adoção do B103™–
2007, acordo padronizado entre o proprietário e projetista para empreendimentos 
grandes e complexos. 
Em contratos com adoção DB como forma contratual, são utilizados acordos como 
ConsensusDocs 410 e A141™–2004. 
 ConsensusDOCS 410 (Acordos e condições gerais entre proprietários e projetistas, 
com custos e garantia de preço máximo): ConsensusDOCS 410 é um documento, 
que aborda todo o processo do empreendimento. O acordo aborda os riscos 
associados às questões de construção, tais como o uso e manutenção de dados 
eletrônicos, e clarifica várias disposições de risco comuns para a maioria dos 
acordos de concepção-construção de formas padronizada.  
 A141™–2004, (Acordo padronizada entre o proprietário e projetista): AIA 
Documento A141–2004 substitui A191™–1996. A141-2004 requer que o projetista 
apresente o planejamento das atividades necessárias para o empreendimento. O 
acordo exige que as partes interessadas selecionem o tipo de remuneração a partir 
de três opções: (1) soma estipulada, (2) o custo do trabalho mais taxa do projetista, 
e (3) custo do trabalho mais taxa de projetista com um GMP.  
IPD como uma filosofia sem acordos multipartes – Nível 2 de colaboração 
No nível 2, são utilizados contratos padronizados como AIA A195–2008, AIA A295–
2008 e AIA B195–2008. 
 AIA A195–2008, (Acordo padronizado entre o proprietário e construtor): AIA 
Documento A195–2008 é um acordo padronizado entre o proprietário e o construtor 
para um empreendimento com adoção do IPD. A195-2008 primeiramente fornece 
apenas os termos e condições para o proprietário e construtor, tais como detalhes 
de compensação e instrumento de licenciamento de serviço. O A195-2008 não 
inclui o âmbito específico do trabalho do construtor, e incorpora por referência AIA 
Documento A295-2008 e Condições gerais do contrato para o IPD. Por sua vez o 
A295-2008, estabelece deveres e obrigações do construtor para cada uma das seis 
fases do empreendimento, juntamente com os deveres e obrigações do proprietário 
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e projetista. Sob os deveres e obrigações estabelecidas no A195-2008 o construtor 
fornece um GMP.  
 AIA A295–2008, (Condições gerais de contrato de IPD): Esse acordo prevê termos 
e depende de A295-2008 para contratação do projetista, serviços de pré-construção 
e as condições de construção. A295-2008 não só estabelece os deveres do 
proprietário, projetista e construtor, mas também expõe em detalhes como a 
colaboração deve ser estabelecida em cada fase do empreendimento: concepção, 
critérios do projeto, projeto detalhado, documentos de implementação, construção 
e entrega. A295-2008 exige o uso do BIM. 
 AIA B195–2008, (Acordo padronizado entre o proprietário e projetista para o 
IPD): AIA Documento B195–2008. É um acordo padronizado entre proprietário e 
projetista para um dado empreendimento com adoção do IPD. B195-2008 fornece 
apenas os termos originais do acordo entre o proprietário e projetista, tais como 
detalhes de compensação e instrumentos de licenciamento de serviço. O B195-2008 
não incluí o âmbito específico dos serviços do projetista, em vez disso, ele incorpora 
por referência AIA Documento A295-2008 e condições gerais do contrato para o 
IPD, que estabelece direitos e escopo dos serviços do projetista para cada uma das 
seis fases do empreendimento, juntamente com os deveres e obrigações do 
proprietário e construtor. 
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IPD como um método de gestão de empreendimento com adoção de contratos 
multipartes – Nível 3 de colaboração 
No nível 3, são utilizados contratos padronizados como ConsensusDOCS 300, AIA 
C191–2009. 
 ConsensusDocs 300 (acordo multipartes para gestão de empreendimentos 
colaborativos): há celebração de contrato entre o proprietário, projetista e 
construtor, que exige a colaboração no planejamento e desenvolvimento do 
empreendimento. Este acordo incorpora os princípios de mentalidade enxuta a fim 
de que incentivos e compartilhamento de riscos possam ser incluídos para aumentar 
a eficiência do empreendimento e os resultados; 
 AIA C 191 (Acordo multipartes padronizado para o IPD): AIA documento C191-
2009, é um acordo multiparte celebrado entre o proprietário, projetista, construtor 
e outros participantes principais do empreendimento. C191-2009 fornece a 
estrutura para um ambiente de colaboração em que as partes operam em prol de 
metas do empreendimento. O modelo de compensação é baseado na meta e fornece 
incentivos para a colaboração na fase do projeto e construção. O gerenciamento 
inicial do empreendimento é da responsabilidade dos participantes principais. O 
modelo de resolução de conflitos se destina a promover a resolução rápida e eficaz 
dos problemas que possam surgir durante o processo. O processo colaborativo 
apresentado no C191-2009 tem potencial para resultar em um empreendimento de 
alta qualidade para o proprietário. 
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IPD para Entidades de Propósitos Únicos (SPE –Single purpose entities) – Nível 
4 (além do nível 3 de colaboração)  
Neste acordo os participantes estabelecem vínculos além do propósito específico 
do empreendimento. No EPU são utilizados contratos padronizados como, AIA C195–2008, 
AIA C196–2008, AIA C197–2008. 
 AIA C195 (Acordo padronizado de Entidades de Propósitos Únicos – SPE para 
IPD):  AIA documento 195-2008 é o acordo através do qual proprietário, projetista, 
construtor e outros participantes do empreendimento tornam-se membros de uma 
sociedade de responsabilidade limitada. A principal função da sociedade é de 
projetar e construir um empreendimento a partir dos princípios do IPD. Um guia de 
C195-2008 fornece a estrutura para um ambiente colaborativo no qual a empresa 
atua em prol de metas de custo e desempenho estabelecidos por todos. Para projetar 
e construir o empreendimento, a empresa entra em acordos separados entre os 
membros sem a consideração do proprietário. O modelo de remuneração é 
orientado pela meta e fornece incentivos para a colaboração no projeto e construção, 
e para a resolução rápida e eficaz dos problemas que possam surgir. Este processo 
altamente colaborativo tem potencial para resultar em empreendimento de alta 
qualidade para o proprietário. 
 AIA C196–2008, (Acordo padronizado entre Entidades de Propósitos Únicos – 
EPU e proprietário para o IPD): AIA Documento C196-2008 é um acordo 
padronizado entre EPU e um proprietário do projeto. C196-2008 é destinado ao uso 
em um projeto onde os participantes do empreendimento formam EPU utilizando 
AIA Documento C195-2008, para IPD. C196-2008 é coordenado com C195-2008, 
a fim de aplicar os princípios do IPD, incluindo metas acordadas mutuamente. 
C196-2008 fornece os termos em que o proprietário financia o EPU em troca do 
projeto e construção do empreendimento. A EPU efetua a previsão da concepção e 
construção do projeto através de acordos separados com outros membros, incluindo 
um projetista e gestor de construção, utilizando AIA Documento C197-2008 que é 
um acordo padronizado entre os membros do EPU no IPD. A EPU pode também 
celebrar acordos com consultores terciários, fornecedores especializados, 
vendedores e fornecedores. 
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 AIA C197–2008, (Acordo padronizado entre Entidades de Propósitos Únicos – 
EPU e proprietário não membro do IPD):  AIA Documento C197–2008 é um 
acordo padronizado entre EPU e um proprietário que não faz parte da equipe do 
empreendimento. C197–2008 é destinado ao uso em projetos onde as partes 
envolvidas formam o EPU utilizando AIA Documento C195-2008, como forma 
padrão para IPD. C197-2008 é coordenado com C195-2008, a fim de aplicar os 
princípios da IPD, incluindo a realização de objetivos mutuamente acordados. 
C197-2008 fornece termos para que os membros prestem serviços à EPU do 
empreendimento. Além disso, C197- 2008 permite que os membros recebam o 
lucro de compensação pelo incentivo e pelo alcance da meta do empreendimento. 
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APÊNDICE 3 – Apresentação do IPD aos GFs 
Para não colocar conteúdo repetitivo, neste apêndice são mencionados os itens 
apresentados aos GFs. Foram apresentadas de forma resumida informações contidas no item 3, 
com destaquem em:  
 Contextualização do IPD; 
 Partes interessadas e principais funções dos membros do IPD; 
 Classificação dos princípios e catalizadores do IPD; 
 Fases do IPD; 
 Níveis de aplicação do IPD. 
A apresentação do conteúdo acima visou proporcionar aos membros do GFs 
informação teórica sobre IPD antes do desenvolvimento dos ciclos.  A informação foi 
apresentada de forma resumida para que os participantes pudessem facilmente interagir durante 
todo o processo, com maior conhecimento sobre o assunto avaliado. 
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APÊNDICE 4 -  Mapa conceitual  
O Mapa Conceitual Inicial (MCI) foi desenvolvido a partir da estrutura teórica 
elaborada sobre o IPD.  Primeiro foram identificados princípios e catalizadores do IPD e depois 
analisada a relação lógica sobre os conceitos. 
Para o desenvolvimento do MCI (figura abaixo), identificou-se o conceito principal 
da pesquisa (IPD), seguido por conceitos macros (princípios), conceitos chaves (catalizadores) 
e conceitos secundários (proposições). Durante a construção foram adicionadas palavras que 
relacionavam os conceitos, e consequentemente essa ação resultou em proposições que se 
embasam na literatura. 
Questões do roteiro  
 Com base no contexto teórico sobre o IPD, qual é a sua opinião e sugestão para 
relacionar os princípios e catalizadores? 
 Quais proposições podem ser alcançadas com base na relação dos princípios e 
catalizadores, tomando em consideração o conteúdo teórico? 
Questões de verificação  
 Existe algo importante que não tenha sido abordado no contexto teórico sobre o 
IPD?  
 Houve alguma dificuldade de percepção? 
Avaliação do MCI pelo GFE-Acadêmico 
O primeiro ciclo com o GFE – Acadêmico foi desenvolvido por meio de interação 
síncrona virtual. O GF discutiu o contexto no qual a pesquisa se insere e como os princípios e 
catalizadores podem ser agrupados e relacionados. As principais sugestões e opiniões 
apresentadas foram: 
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O conteúdo desenvolvido a partir das sugestões e opiniões possibilitou a construção 
do mapa conceitual final (MCF, item 5.2.1.1) avaliado conjuntamente em ciclos de interação 
com GFE – Acadêmico. 
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APÊNDICE 5 -  Roteiro para análise de barreiras e oportunidades para 
aplicação do IPD nas empresas 
Roteiro para identificação dos elementos do IPD 
Junto ao roteiro foi apresentado o protocolo do conteúdo do apêndice 3. 
Questões do roteiro  
Responda as questões na tabela 
 Dos princípios e catalizadores, quais são aplicados nos empreendimentos 
desenvolvidos na empresa ou que já tenham sido aplicados nos empreendimentos 
participados? 
 Quais dificuldades existem para a correta aplicação? (Pontos fracos/ barreiras) 
 Que estratégias são adotadas para garantir efetividade na aplicação tanto dos 
princípios como dos catalizadores? (Pontos fortes/ oportunidades) 
Questões de verificação  
 Existe algo importante que não tenha sido abordado nas questões?  
O processo foi desenvolvido de forma interativa junto ao GFE – Empresas de forma 
síncrona e assíncrona de acordo com a disponibilidade dos membros. O resumo da interação é 
apresentada na tabela abaixo. 
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Interação com o GFE-Empresas 
Princípio envolvidos Situação retratada pelo GFE – EMPRESAS (INTERNO) – Pontos fortes e pontos fracos Resumido 
Pontos fracos Pontos fortes 
 Riscos, benefícios e 
recompensas 
compartilhadas. 
 Inovação e decisões 
colaborativas. 
 Alinhamento de metas logo 
no início. 
 Envolvimento antecipado 
dos participantes-chaves. 
 Comunicação aberta. 
Tanto o cliente público, como o privado, optam pela contratação 
baseada no DBB como forma de garantir custos baixos de 
contratação. As decisões de grande impacto geralmente são 
desenvolvidas pelos gestores do empreendimento e projetista junto 
ao cliente. 
As partes interessadas dificilmente compartilham conhecimento e 
experiências. Apenas quando há necessidade de resolver um 
problema apresentado durante uma reunião que surge sugestões de 
diferentes partes para a resolução. As metas de cada parte 
interessada são estabelecidas a partir de escopos individuais e não 
refletem a meta real do empreendimento. O planejamento 
geralmente é individual e focado nas responsabilidades de cada 
participante. 
A comunicação sobre os assuntos que envolvem a obra 
costuma ser compartilhadas entre todos os participantes 
utilizando meios virtuais quando necessário ou 
presencial. Existem estrutura para a colocação das 
equipes no mesmo local, no entanto cada empresa tem 
o seu escritório isolado no recinto da obra. Algumas 
reuniões são pontuais e a comunicação é mais direta. 
Há interesse na aplicação de formas de contratação que 
se diferem do DBB, no entanto as partes interessadas 
estão sujeitas a aderirem a forma de contratação 
sugerida pelo proprietário.  E assim são reduzidas as 
chances de aplicação de algo diferenciado.  
 W- As metas de cada parte interessada são estabelecidas 
a partir de escopos individuais e não refletem à meta real 
do empreendimento.  
 W-A estrutura contratual é hierarquizada e 
consequentemente são atendidas ideias provindas dos 
participantes considerados mais importantes no processo. 
 W- As empresas procuram desenvolver planos de 
incentivo individuais para maior desempenho e 
cumprimento do contrato. 
 S- Há interesse na aplicação de formas de contratação 
que se diferem do DBB.  
 S- O contrato exige que ocorra comunicação e reuniões 
periódicas durante todo o processo de produção do 
empreendimento. 
Princípio e catalizadores 
envolvidos 
Situação retratada pelo GFE – EMPRESAS (EXTERNO) – Ameaças e oportunidades Resumido 
Ameaça Oportunidades 
 Envolvimento antecipado 
dos participantes-chaves. 
 Disponibilidade para um 
trabalho colaborativo. 
 Responsabilidade entre os 
participantes-chaves. 
 Envolvimento antecipado 
dos participantes-chaves. 
 Respeito mútuo e confiança. 
A maior parte dos empreendimentos são desenvolvidos a partir do 
DBB e o envolvimento das partes interessadas ocorre em fases 
distintas. O envolvimento antecipado só ocorre em regimes de 
contratação excepcional. 
O contratante estabelece contratos individuais com as partes 
interessadas e estas por sua vez   procuram satisfazer os requisitos 
contratuais para evitar processos litigiosos. No descumprimento de 
algum requisito contratual e quando esgotadas todas as 
possibilidades de resolução, o contratante pode recorrer a um 
processo judicial. Dificilmente o processo judicial ocorre entre as 
diferentes partes interessadas.  Geralmente o construtor se 
responsabiliza pela subcontratação dos serviços da sua 
responsabilidade. 
A colaboração é um assunto pouco difundido. Assim, o sistema de 
incentivos quando aplicado ocorre em um processo interno de cada 
empresa participante. A produção não é colaborativa. 
Existem regimes de contratação excepcionais aplicados 
como alternativas em caso de empreendimentos 
complexos ou que exijam especialização. Os 
concorrentes desenvolvem propostas a partir de um 
projeto básico e podem apresentar conceitos para 
definição do projeto final. O cliente privado tem mais 
facilidade na escolha do regime de contratação. 
O relacionamento é construído durante o 
desenvolvimento do empreendimento. A interação entre 
as empresas é mais evidente após as reuniões para 
coordenação de trabalhos dependentes e resolução de 
conflitos. Entretanto a interação geralmente ocorre para 
a resolução de um problema específico. Há 
oportunidade em trabalhar com entidades já conhecidas 
de empreendimentos anteriores. 
 T- O envolvimento antecipado só ocorre em regimes de 
contratação excepcional. 
 T- Forte predominância pela aplicação do DBB como 
forma de garantir custos baixos de contratação. 
 T- No descumprimento de algum requisito contratual e 
quando esgotadas todas as possibilidades de resolução, o 
cliente pode recorrer a um processo judicial. 
 O- O cliente privado tem maior chance de mudanças pelo 
fato de ter autonomia na seleção. Neste contexto há 
oportunidade para definição do projeto final 
colaborativamente. 
 O- O relacionamento é construído durante a produção do 
empreendimento. Há oportunidade para trabalhar com 
partes interessadas já conhecidas de empreendimentos 
anteriores. 
Fonte: Autora 
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Matriz SWOT 
S – strengths  O – opportunities Princípio e catalizadores abrangidos - SO SO - Oportunidade contratual 
 Há interesse na aplicação de formas de contratação 
que se diferem do DBB. 
 O contrato exige que ocorra comunicação e 
reuniões periódicas durante todo o processo de 
produção do empreendimento. 
 O cliente privado tem maior chance de mudanças 
pelo fato de ter autonomia na seleção. Neste contexto 
há oportunidade para definição do projeto final 
colaborativamente. 
 O relacionamento é construído durante a produção 
do empreendimento. Há oportunidade para trabalhar 
com partes interessadas já conhecidas de 
empreendimentos anteriores. 
 Envolvimento antecipado dos participantes-
chaves. 
 Comunicação aberta. 
 Respeito mútuo e confiança. Oportunidade para aplicar contratos diferenciados. 
 
S – strengths  T- threats Princípio e catalizadores abrangidos - ST ST - Barreira contratual 
 Há interesse na aplicação de formas de contratação 
que se diferem do DBB. 
 O contrato exige que ocorra comunicação e 
reuniões periódicas durante todo o processo de 
produção do empreendimento. 
 O envolvimento antecipado só ocorre em regimes de 
contratação excepcional. 
 Forte predominância pela aplicação do DBB como 
forma de garantir custos baixos de contratação. 
 Envolvimento antecipado dos participantes-
chaves. 
 Comunicação aberta. 
 Disponibilidade para um trabalho colaborativo. 
 Responsabilidade entre os participantes-chaves. 
Oportunidade para inovar a produção de 
empreendimentos 
W - weaknesses  O – opportunities Princípio e catalizadores abrangidos - WO WO - Barreira organizacional e oportunidade 
contratual 
 As metas de cada parte interessada são 
estabelecidas a partir de escopos individuais e não 
refletem à meta real do empreendimento.  
 A estrutura contratual é hierarquizada e 
consequentemente são atendidas ideias provindas 
dos participantes considerados mais importantes 
no processo. 
 O cliente privado tem maior chance de mudanças 
pelo fato de ter autonomia na seleção. Neste contexto 
há oportunidade para definição do projeto final 
colaborativamente. 
 O relacionamento é construído durante a produção 
do empreendimento. Há oportunidade para trabalhar 
com partes interessadas já conhecidas de 
empreendimentos anteriores. 
 Riscos, benefícios e recompensas compartilhadas. 
 Inovação e decisões colaborativas. 
 Alinhamento de metas logo no início. 
 Envolvimento antecipado dos participantes-
chaves. 
 Respeito mútuo e confiança. 
Cliente privado tem maior chance e autonomia 
para aplicar mudanças. 
W - weaknesses  T- threats Princípio e catalizadores abrangidos - WT WT - Barreira contratual e organizacional 
 As metas de cada parte interessada são 
estabelecidas a partir de escopos individuais e não 
refletem à meta real do empreendimento.  
 A estrutura contratual é hierarquizada e 
consequentemente são atendidas ideias provindas 
dos participantes considerados mais importantes 
no processo. 
 O envolvimento antecipado só ocorre em regimes de 
contratação excepcional. 
 Forte predominância pela aplicação do DBB como 
forma de garantir custos baixos de contratação. 
 Riscos, benefícios e recompensas compartilhadas. 
 Inovação e decisões colaborativas. 
 Alinhamento de metas logo no início. 
 Envolvimento antecipado dos participantes-
chaves. 
 Disponibilidade para um trabalho colaborativo. 
 Responsabilidade entre os participantes-chaves. 
Difusão da colaboração. 
Fonte: Autora 
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APÊNDICE 6 -  Interação para o desenvolvimento do plano estratégico e diretrizes 
A descrição das diretrizes foi efetuada no segundo ciclo de interação com o GFE–
Acadêmico de forma síncrona e assíncrona. Para o desenvolvimento das diretrizes tomou-se 
como base as necessidades para que o IPD possa ser implementado e requisitos para que ocorra 
uma transição do contrato transacional para o relacional. O GFE–Acadêmico sugeriu que fosse 
desenvolvido um plano estratégico que pudesse ser acoplado as diretrizes considerando os 
seguintes aspetos: 
 
 O plano estratégico reflete a pré-implementação do IPD em um ambiente não 
familiarizado com o processo. O estudo envolveu o desenvolvimento de um plano de ação para 
efetividade na aplicação dos princípios do IPD que possam proporcionar melhorias na gestão 
de empreendimentos das empresas avaliadas. 
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APÊNDICE 7 -  Gestão de empreendimentos moçambicanos 
A síntese apresentada neste item foi desenvolvida com base no documento 
“parcerias público-privadas e concessões empresariais de pequena e grande dimensão” (GLM, 
2014) e DECRETO 5/2016. O DECRETO 5/2016 é o Regulamento de Contratação de 
Empreitada de Obras Públicas, no entanto, várias empresas e proprietários privados especificam 
a contratação de obras com base neste documento. 
Caraterísticas gerais do processo do processo do desenvolvimento de 
empreendimentos moçambicanos 
A forma de contratação mais aplicada em empreendimentos moçambicanos, tanto 
pelo setor púbico como privado, é o DBB. Associada ao DBB, a seleção das partes interessadas 
geralmente segue o critério da contratação pelo menor preço, com aplicação de instrumento de 
contratação pelo preço fixo ou reembolso. Neste caso, a remuneração é efetuada a partir de 
quantidades reais e preços unitários indicados no contrato, e com base nos autos de medição, 
respetivamente. 
Vários empreendimentos têm o projeto desenvolvido com a participação apenas do 
projetista junto ao proprietário, por vezes com a presença do gestor do contrato, dependendo da 
dimensão da obra. Assim, todos os documentos referentes à execução do empreendimento e 
demais informações são estabelecidos antes da contratação das demais partes interessadas, 
durante a fase de concepção, e quando ocorrem erros e omissões do projeto, estes são 
solucionados durante a fase de construção.  
Contudo, uma vez que o processo é totalmente segregado há pouca conexão no 
processo de produção. Por sua vez, a contratação é individual e efetuada consoante as 
necessidades do empreendimento. Porém, a contratação segregada faz com que as empresas 
gerenciem os riscos individualmente, procurando apenas assegurar a remuneração e o 
cumprimento dos requisitos contratuais, e pouco se importam com a satisfação do cliente e 
qualidade do empreendimento como um todo. Por essa razão, o empreendimento se desenvolve 
com várias incertezas, em um ambiente com pouca confiabilidade entre os participantes.  
Estrutura e fases da produção de empreendimentos moçambicanos 
A produção de empreendimentos decorre a partir de quatro fases distintas, 
designadas: fase do projeto, fase de contratação, fase de construção e entrega da obra. 
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Geralmente as partes interessadas são vinculando ao processo de acordo com as necessidades 
do empreendimento. A figura abaixo apresenta uma estrutura da gestão de empreendimentos 
baseada no DBB, bastante aplicado em empreendimentos moçambicanos. 
 
Estrutura da gestão de empreendimento baseada no DBB, aplicado com frequência em 
Moçambique. 
Fonte: Autora 
Para melhor entendimento do modelo acima apresentado são descritas abaixo as 
fases para a contratação e produção do empreendimento com adoção do DBB. São apresentadas 
as caraterísticas de cada fase e responsabilidade das partes interessadas envolvidas no processo. 
Início 
O proprietário contrata inicialmente um gestor de contrato que o representa e auxilia 
na análise e tomada de decisão de todos os assuntos do empreendimento. O gestor é geralmente 
contratado quando o proprietário não tem experiência com a construção ou quando existe a 
necessidade de acompanhamento de um gestor em todo o processo. Assim, o gestor de contrato 
tem responsabilidade com a: 
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 Coordenação, supervisão e monitoria dos processos de contratação, desde a 
execução do contrato até a recepção da obra; 
 Planificação de recursos financeiros necessários de acordo com o cronograma 
físico-financeiro; 
 Segurança no registo e documentação das alterações contratuais e das 
decisões tomadas para imprevistos e/ou atrasos no cronograma da obra; 
 Liderança das pessoas envolvidas por forma que os objetivos definidos sejam 
alcançados, estabelecendo assim mecanismos para a comunicação 
(notificações e avisos); 
 Controle do cumprimento dos prazos e o calendário dos pagamentos; 
 Controle da qualidade dos serviços executados; 
 Controle do grau de cumprimento das recomendações e orientações definidas 
nas reuniões. 
Fase do projeto 
O projetista pode ser indicado pelo gestor do contrato ou pode ser uma entidade que 
já tenha alguma parceria com o proprietário, nos casos de empreendimentos com necessidades 
específicas. Entretanto, geralmente decorre um concurso para a seleção do projetista no caso de 
empreendimentos públicos. A contratação ocorre a partir da avaliação do projeto que mais 
satisfaz o cliente.  
Em empreendimentos privados, o cliente contrata o projetista de acordo com o 
relacionamento e confiança que existem entre eles. Geralmente o cliente ou proprietário procura 
trabalhar com as empresas já conhecidas ou por recomendações. A interação entre o proprietário 
e o projetista é mais amigável quando comparada com as demais partes envolvidas no 
empreendimento. 
Após a contratação do projetista ocorre a definição do projeto final junto ao 
proprietário e o gestor do contrato. O projeto é constituído pelo memorial descritivo, que 
contém informação completa sobre as especificações dos trabalhos, dos materiais, estudos 
efetuados para a execução da obra, plantas, alçados, cortes, pormenores, cálculos estruturais e 
outros, medições e respectivos mapas-resumo de quantidades de trabalhos. Os documentos 
gerados definem claramente a obra e fornecem informações sobre a localização desta, 
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características do terreno, tipo e volume de trabalhos a executar, especificações e os tecnologias 
de construção. 
Fase da contratação do fiscal 
O fiscal é contratado antes do início da obra e não possui nenhum vínculo com o 
projetista e nem com a construtora. A sua principal função é o controle e garantia de que todo 
o processo seja desenvolvido conforme o planejado perante o proprietário. Geralmente a 
presença do fiscal em tempo integral é obrigatória durante todos os dias da fase da construção 
do empreendimento até a entrega da obra. 
O fiscal necessita ter habilidade e capacidade para resolver todos os problemas 
técnicos de execução da obra e para controlar e orientar as atividades da construtora de acordo 
com o estabelecido no contrato. Assim, a construtora é orientada a permitir o livre acesso da 
fiscalização ao local das obras, fornecendo as informações, disponibilizando o acesso a 
documentos e atendendo às solicitações que lhe sejam requeridas. O fiscal nesse caso tem como 
função: 
 Assegurar, acompanhar e controlar o cumprimento do contrato; 
 Controlar a implementação do plano de qualidade, plano de segurança e de 
saúde e normas ambientais; 
 Verificar o cumprimento das normas de higiene e segurança na obra e do 
cumprimento das normas ambientais;  
 Controlar o progresso da obra e o cumprimento dos prazos, assegurando a boa 
execução dos trabalhos e o bom andamento da obra;  
 Transmitir à construtora as instruções e alterações do plano de trabalho 
decidido pelo contratante; 
 Decidir sobre as questões e propostas da construtora que forem da sua 
competência;  
 Submeter ao contratante os assuntos que careçam de sua decisão; 
 Verificar e aprovar a implantação e as dimensões da obra, tomando em 
consideração as condições do terreno e o projeto; 
 Aprovar os materiais a aplicar de acordo com as especificações técnicas;  
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 Verificar o cumprimento das tecnologias de construção e aprovar caso sejam 
propostas ou utilizadas pelo construtor, de acordo com as especificações 
técnicas; 
 Verificar a ordem e os meios com que os trabalhos são executados;  
 Assegurar a execução das medições necessárias (autos de medição) para 
pagamentos à construtora. 
Fase do concurso para a contratação da construtora 
O concurso para a contratação da construtora obedece a sete etapas sequenciais. O 
processo é desenvolvido com participação de três entidades, tais como, contratante 
(proprietário), júri (avaliadores do proprietário) e concorrente (construtoras). As etapas para o 
desenvolvimento do concurso obedecem a seguinte ordem: 
 Preparação – se desenvolve o objeto do concurso. É definido o projeto junto 
ao projetista e preparação de todos os documentos necessários para o 
empreendimento e concurso; 
 Lançamento – é efetuado o anúncio do concurso. Os interessados adquirem 
os documentos, podendo a entidade contratante cobrar para o seu 
fornecimento. Durante esse período, os participantes podem esclarecer todas 
as dúvidas sobre os documentos enquanto são preparadas as propostas; 
 Apresentação e abertura de propostas – mediante as datas previstas nos 
documentos do concurso, os participantes devem apresentar as propostas no 
horário e local estabelecido sem atrasos.  Podem ser exigidas garantias 
provisórias durante a fase de avaliação (valor ≤ 1.5% do valor estimado), 
posteriormente essas garantias são trocadas pelas definitivas após a 
adjudicação e antes da celebração do contrato (valor ≤ 10% do valor da 
proposta contratada), para assegurar o cumprimento das obrigações 
contratuais; 
 Avaliação das propostas e documentos de qualificação – o júri avalia as 
propostas de acordo com os critérios estabelecidos nos documentos; 
 Classificação e recomendação do júri – uma vez efetuada a análise de todas 
as propostas e verificado que foram cumpridos todos os requisitos exigidos 
nos documentos do concurso, o júri classifica as melhores propostas. Após a 
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classificação, o júri elabora o relatório recomendando ao contratante a melhor 
proposta; 
 Decisão – após a verificação da legalidade dos atos praticados no processo da 
avaliação e classificação, o contratante toma a decisão de adjudicação e 
comunica a todos os participantes. É enviado junto a notificação sobre o prazo 
para manifestação dos concorrentes em relação a decisão tomada; 
 Adjudicação – logo após o prazo estabelecido para manifestação de interesse 
ou reclamações, o contratante comunica de imediato a decisão tomada. A 
adjudicação é anunciada publicamente ou entre os participantes. 
Os concorrentes são elegíveis para a participação quando se apresentarem como 
pessoas singulares ou coletivas, nacionais ou estrangeiras, que demonstrem possuir 
qualificações jurídicas, econômicas-financeiras, técnicas e a regularidade fiscal para a prestação 
de serviços. A função do concorrente é de apresentar a proposta com base no caderno de 
encargos13. 
Por vezes o caderno de encargos pode dar oportunidade aos concorrentes de 
apresentarem variantes do projeto final a partir do projeto básico. A variante do projeto final 
deve ser compatível com o projeto básico estabelecido pelo projetista em termos de detalhes e 
qualidade, e deve conter todos os elementos necessários para a sua perfeita apreciação e 
verificação do método de cálculo utilizado. 
O concorrente pode apresentar conjuntamente com a sua variante, o mapa de 
quantidades de trabalhos e preços unitários, respectivamente. Os documentos de concurso 
poderão exigir um seguro contra os riscos e danos direto ou indiretamente, resultantes de 
potenciais deficiências de concepção e segurança da variante. A variante que for aprovada 
substitui o projeto básico do projetista, sendo que a contratada suportará os danos resultantes 
de erros e/ou omissões da sua variante, exceto se resultarem de deficiências dos dados 
fornecidos pelo contratante. 
                                                 
13 O caderno de encargos é o documento que contém as cláusulas jurídicas gerais e particulares, apresenta as 
especificações técnicas e o programa de concurso que informam as obrigações do contratante e da contratada. 
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Fase da contratação da construtora 
Para que uma construtora esteja apta para participar de um processo de licitação 
precisa possuir um alvará dentro da classe exigida para o empreendimento. O alvará é uma 
classificação que serve como prova de idoneidade e capacidade para a participação nos 
concursos para as obras da classe em que se encontra inscrito. 
 O contrato pode ser celebrado em regime do preço fixo, aplicável quando o escopo 
dos serviços é vinculado à entrega do produto e cujo pagamento é baseado no cumprimento das 
etapas necessárias para o processo, ou então em outros regimes de remuneração. Durante a 
celebração do contrato define-se a data do início da obra, e consoante o prazo já estabelecido 
nos documentos do concurso define-se também a data do término.  
A construtora pode paralelamente efetuar contratos com subempreiteiros. A 
contratação de subempreiteiros obedece aos critérios da construtora, entretanto é necessário que 
o envolvimento dos mesmo no empreendimento esteja de acordo com os requisitos contratuais 
do proprietário. Assim, os serviços prestados pelos subempreiteiros ficam à responsabilidade 
da construtora.  
Fase da construção  
Durante a construção do empreendimento, a construtora pode propor melhorias de 
itens do projeto executivo, através de variante ou alteração. Para o efeito, é necessário 
apresentar o preço global respetivo, ou os preços unitários aplicáveis e quantidades dos 
trabalhos, de acordo com o instrumento de contratação estabelecido.  
O contratante após aprovação tanto da proposta de melhorias e do preço, pode 
instruir a execução. Se da melhoria do projeto resultar economia do valor do empreendimento 
sem afetar a qualidade, durabilidade e estabilidade da obra, a construtora pode ter o direito de 
até cinquenta por cento (50%) do valor dessa economia. No entanto, a percentagem real pode 
ser estabelecida no contrato. 
As reuniões de obra podem ocorrer em períodos acordados e estabelecidos por todas 
as partes interessadas, com a finalidade de avaliar o progresso da obra e rever os planos para os 
trabalhos remanescentes. A responsabilidade das partes na tomada de providências pode ser 
decidida pelo gestor de contrato com conhecimento do contratante, ou então apenas pelo 
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contratante. O fiscal informa por escrito a todos os participantes os assuntos e decisões tomadas 
nas reuniões.  
Fase de entrega da obra 
O processo de entrega da obra decorre, inicialmente, da recepção provisória e, 
posteriormente, da recepção definitiva. A recepção provisória é efetuada em ato único, 
abrangendo toda a obra, diante de um auto de recepção celebrado pelo contratante e pela 
construtora. Entretanto, pode também ser efetuada em etapas, desde que cada parte entregue 
seja destacável e com autonomia funcional. O ato de recepção provisória é feito com base na 
declaração de que a obra está em condições de ser recebida, emitida pela fiscalização e 
constante do auto de vistoria. A recepção definitiva é feita após o fim do prazo de garantia da 
obra, junto com a vistoria de todos os trabalhos da empreitada, por meio da emissão de auto 
assinado pelo contratante, pela fiscalização e pela construtora. 
Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
Em qualquer área de conhecimento no Brasil, as pesquisas que envolvem coleta de 
dados com seres humanos, quer seja indivíduos ou coletividade, incluindo manejo de 
informações e materiais, precisam ser submetidas ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP). No 
entanto, para a presente pesquisa, uma vez que o principal objeto do estudo se desenvolveu em 
Moçambique, juntamente com profissionais moçambicanos, a CEP não considerou a 
necessidade de obtenção da aprovação do projeto, para este caso. 
Segundo o responsável pelo órgão, Senhor Carlos Eduardo Cavalcante Barros, a 
CEP/CONEP somente avalia projetos de pesquisa dentro do território brasileiro, sendo que em 
pesquisas efetuadas em outras regiões, o pesquisador apenas necessita verificar se há alguma 
exigência de algum órgão local da região onde a pesquisa será desenvolvida (informação 
anexada no apêndice 7). Dessa forma, foi consultado em Moçambique se havia essa necessidade 
e constatou-se que esse requisito é dispensável.  Assim, a pesquisa seguiu os trâmites segundo 
as normas da CEP, considerando a ausência da declaração CEP, dado a exceção do caso. 
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